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RESUMO
O aperfeiçoamento dos processos intrínsecos de cada organização é condição primordial para
a promoção do contínuo desenvolvimento organizacional. A partir de um enfoque sistêmico,
tais processos podem ser entendidos como um tipo particular de sistema que permeia as
diversas áreas da organização, e, complementado por pessoas e tecnologia, tanto alimenta
outros sistemas, como deles recebe insumos. As instituições baseiam-se em cadeias de
processos e, nesse aspecto, urge o momento para que repensem suas práticas administrativas,
operacionais e estratégicas. Partindo deste princípio, este trabalho foi desenvolvido com o
intuito de compreender e apresentar a ferramenta gerencial e de comunicação conhecida como
mapeamento de processos - conjunto-chave de planos e diretrizes que norteiam como fluxos
de trabalho, aplicações de negócio, plataformas tecnológicas, recursos de dados, controles
financeiros e operacionais interagem com os processos. Essa área do conhecimento, de vital
importância no contexto da Gestão de Processos, explora papéis, técnicas, princípios e boas
práticas de desenho de processos, simulação, padrões comuns de desenho e considerações
sobre conformidade, liderança executiva e alinhamento estratégico. O principal objetivo da
investigação teve como foco a aplicação prática do conhecimento teórico, no estudo de caso
de uma das unidades organizacionais integrantes do ecossistema de Tecnologia da Informação
da Universidade Federal de São Paulo – autarquia federal de ensino superior. A pesquisa foi
abrangente e contou com a participação de todos os servidores técnicos administrativos,
técnicos e analistas, lotados nas  unidades administrativas de T.I em todos os campi. Os
resultados obtidos permitiram a identificação de uma quantidade bastante expressiva de
processos, ao passo que o mapeamento destes processos forneceu subsídios para categorizá-
los em três grandes fluxos de macroprocessos. Os diagramas BPD também proporcionaram o
aprimoramento e a eliminação de alguns processos, e fomentaram o desenvolvimento de uma
inovação tecnológica de automação - o Sistema de Administração VoIP (SAV). Por fim, o
conhecimento advindo do estudo resultou na publicização de uma Carta de Serviços ao
Cidadão e o desenvolvimento do primeiro Portal de Processos de T.I da autarquia, abrindo as
portas para o mapeamento das demais estruturas do ecossistema.
Palavras-chave: Processos. Mapeamento de Processos. Gestão de Processos. Modelagem de
Processos. Ecossistema de Tecnologia da Informação.
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ABSTRACT
The improvement of the intrinsic processes of each organization is a precondition for the
promotion of continuous organizational development. From a systemic approach, such
processes can be understood as a particular type of system that permeates all areas of the
organization, and complemented by people and technology, both feeds other systems, such as
one receives inputs. The institutions are based on process chains and in this regard urges the
moment to rethink its administrative, operational and strategic practices. On this basis, this
study was conducted in order to understand and present the management and communication
tool known as process mapping - key set of plans and guidelines that guide such as
workflows, business applications, technology platforms, resource data, financial and
operational controls interact with the processes. This area of knowledge of vital importance in
the context of Process Management, explores roles, techniques, principles and best practices
of process design, simulation, common standards of design and consideration of compliance,
executive leadership and strategic alignment. The main objective of the research was focused
on the practical application of theoretical knowledge, the case study of one of the members of
the organizational units Information Technology ecosystem of the Federal University of São
Paulo - federal agency for higher education. The survey was comprehensive and included the
participation of all administrative technical servers, technicians and analysts, crowded in the
administrative units of IT on all campuses. The results obtained allowed the identification of a
very significant number of cases, while the mapping of these processes provided subsidies to
categorize them into three major macro processes flows. The BPD diagrams also provided the
improvement and the elimination of some processes, and fostered the development of a
technological innovation of automation - the VoIP Management System (SAV). Finally, the
knowledge provided in the study resulted in publicity of a Service Charter Citizens and the
development of the first IT Process Portal authority, opening the door to the mapping of other
ecosystem structures.
Keywords: Processes. Process Mapping. Processes management. Process Modeling.
Information Technology Ecosystem.
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1. INTRODUÇÃO
Este capítulo apresenta inicialmente uma contextualização do tema da dissertação, onde se
pretende demonstrar qual é a importância e contemporaneidade acerca dos conceitos de
processo e gestão orientada a processos. Posteriormente, são enumerados os objetivos que se
pretende atingir com a realização deste trabalho, assim como, sua justificativa e relevância.
Por último, procede-se à descrição da organização do documento, onde se apresentam os
principais assuntos abordados em cada um dos capítulos que compõem a presente dissertação.
1.1 Contextualização
A temática sobre o desempenho da Administração Pública é um dos assuntos mais
relevantes e discutidos mundialmente na atualidade. Dimensões como o bem estar social e o
desenvolvimento econômico da sociedade são diretamente afetados pela eficiência, eficácia, a
quantidade e a qualidade dos bens e serviços produzidos pelos órgãos públicos. Inclusive, são
considerados indicadores e utilizados na elaboração do ranking de desenvolvimento humano
(IDH) da ONU desde o advento de sua criação, liderada pelo economista paquistanês Dr.
Mahbub ul Haq em 24 de maio de 19901.
Desde a década de 80, a administração pública vem enfrentando grandes desafios para
aprimorar seu desempenho e oferecer maior transparência e avaliação de resultados, o que
levou à busca de melhorias para seu modelo de gestão.
Biazzi (2007) relembra que, historicamente, o setor público brasileiro é
majoritariamente constituído de unidades organizacionais com vários níveis hierárquicos e
estrutura departamental, burocrático e às vezes atomístico, o que dificulta a coordenação das
atividades e diminui a eficiência e a eficácia de seus serviços.
Atualmente, as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) são apontadas como a
melhor alternativa para a promoção do desenvolvimento econômico e social do país, e, sua
efetividade, está intrinsecamente vinculada ao volume de recursos destinados a educação.
1 Informação disponível em: http://hdr.undp.org/en/25-years.
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Devido à forte expansão ocorrida no ensino público federal superior no decorrer da
última década, cada vez mais estudantes são beneficiados com a oportunidade de ingressar em
uma das instituições de ensino superior, e consequentemente, é imperativo que ocorra
semelhante crescimento na infraestrutura física e administrativa destas instituições.
Analisando apenas a área de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), é ponto
pacífico que uma expansão de tal magnitude requeira, além de um natural incremento no
repasse de recursos orçamentários, também um aumento no quadro de servidores (técnicos
administrativos e docentes) e a criação de demanda para diversas aquisições, tais como:
computadores, ativos de rede (switches), serviços de links de dados de maior capacidade e
resiliência, licenciamento de software, telefones VoIP, servidores, storages, plataformas de
videoconferência/EAD, ampliação da rede WiFi, etc.
Entretanto, na medida em que os recursos tornam-se cada vez mais escassos,
sobretudo na administração pública, torna-se imperativo que sejam implementados métodos
contemporâneos de administração que possibilitem a produção ou prestação de melhores
serviços, de forma mais rápida, e, principalmente, com o menor custo possível, aliado a uma
visão abrangente de toda a cadeia de valor que agilize decisões estratégicas.
Dantas (2011) analisa as diferenças entre as universidades públicas e instituições
privadas por meio de suas características; a sua gestão orçamentária de recursos públicos e
pela rigidez da estrutura administrativa e organizacional, o que dificulta em certo grau, as
ações voltadas à racionalização dos recursos. A autora aponta que o controle de execução
orçamentária se destaca entre os principais objetivos na gestão das IFES brasileiras.
No que concerne à administração pública federal, diante deste novo cenário, seus entes
devem realizar a migração do modelo de gestão em voga para novos métodos capazes de
monitorar, avaliar, corrigir e redirecionar os processos de trabalho, melhorando sua
performance (STJ, 2013, p. 11). A modernização da gestão na administração pública também
deve permitir o alinhamento entre as necessidades do cliente (cidadão) e dos órgãos de
controle: Controladoria Geral da União (CGU), Tribunal de Contas da União (TCU) e órgãos
vinculados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).
Sabe-se que as organizações tem feito vultosos investimentos baseados na tônica de
que os recursos-chave das instituições sejam o conhecimento e a informação. É cada vez mais
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evidente que as mudanças tecnológicas se processam em velocidades superiores às humanas,
e isto reforça a necessidade de adoção de práticas que favoreçam a aprendizagem
organizacional mais rapidamente do que as pessoas querem mudar. Como resposta comum a
estes questionamentos, a Gestão orientada a Processos, um dos mais comentados e ainda
pouco compreendido tema da Administração, surge como base para a maioria das modernas
ferramentas de gestão (ALVARENGA NETTO, 2012).
Neste novo modelo, todo o funcionalismo público adquire expertise (TRT3, 2013) e
passa a nortear-se pelos princípios constitucionais da administração pública, ao mesmo tempo
em que passam a planejar e se utilizar de ferramentas de excelência gerencial contemporâneas
largamente empregadas no setor privado como a Gestão de Processos (BPM).
Analisada sobre este prisma, a instituição pública pode ser entendida como um grande
processo cuja missão é atender às necessidades do cidadão (seu principal cliente), resultando
na prestação de serviços, gerados a partir de insumos, recursos e informações recebidos de
fornecedores, e processados por servidores públicos com o uso de recursos materiais, de
tecnologia, técnicos e gerenciais (DANTAS et al., 2010).
Na ocasião do evento Café com Debate, promovido pela Escola Nacional de
Administração Pública (ENAP) em 2012 e com a temática "A Gestão de Processos na
Administração Pública Federal: Importância, Avanços e Desafios", o debatedor Valter Correa,
secretário executivo adjunto do MPOG, esclareceu o conceito de gestão de processos, que
ainda suscita dúvidas: “Gestão de processos é enxergar o todo. É ver aonde a instituição quer
chegar. Muda-se a lógica de pensar e agir”. Dando sequência nos debates, Nicir Chaves,
assessora de Gestão Estratégica e Inovação Institucional do Ministério da Previdência Social
(MPS), discorreu sobre a experiência de mapeamento dos processos internos no seu
ministério e ressaltou a importância da disseminação da cultura deste modelo de gestão entre
os servidores e o envolvimento contínuo das equipes administrativas, apoiando no desenho e
no redesenho dos processos.
De acordo com Dias e Reinhard (2008, p. 207) "Os processos de negócio do governo
se concretizam no contexto da realidade político-institucional do país e refletem os objetivos
sociais e prioridades resultantes desse processo. Sua efetividade depende da cultura e das
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relações entre o governo e sociedade".
Os conceitos de Gestão orientada a processos, embora desenvolvidos para
organizações que objetivam lucro, ou seja, no setor privado, no qual é possível medir com
maior clareza o desempenho os custos incorridos e o retorno de dividendos aos acionistas,
podem, e são cada vez mais passíveis de aplicação no setor público – vide metas do programa
GesPública. Em relação aos processos no setor público, conforme Vaz (2014, p. 1), os
mesmos "podem ser entendidos como elementos centrais da operação das políticas públicas.
Uma vez que as políticas públicas implicam ações do poder público, normalmente
complementadas por um conjunto de atores da sociedade ou do Estado, também implicam a
operação de processos que tornem estas ações viáveis, eficientes e eficazes".
Todavia, deve-se salientar que nas organizações públicas os interesses e expectativas
são mais diversos e a boa gestão não se resume a apenas utilizar os recursos com eficiência
econômica, mas também incluem a eficiência e a eficácia dos processos na geração de valores
ao cliente e/ou cidadão. Dias e Reinhard (2008) recordam que o setor público no cenário
mundial, e especialmente no Brasil, enfrenta dois desafios: o de lidar com a contingência
orçamentária e, ao mesmo tempo, atender aos crescentes anseios da população.
Na realidade brasileira, podemos destacar a atuação da Secretaria de Gestão (SEGES)
do Ministério do Planejamento que tem entre suas competências a coordenação das ações do
programa GesPública, instituído pelo Decreto 5.378 de 23 de fevereiro de 2005, que oferece
uma variedade de métodos e soluções, entre elas, a Gestão de Processos. Este Programa
Nacional constatou que as várias iniciativas conduzidas no Governo relacionadas à gestão de
processos de negócio carecem de integração, dificultando ou impossibilitando o
compartilhamento de resultados nos moldes de cadeias de valor intra e entre instituições.
Isto traz consequências para o sucesso de iniciativas prioritárias do MPOG, como a
implementação do Decreto 6.932/2009 de simplificação do atendimento ao cidadão e o
alinhamento da visão de processos à de dados, viabilizando a implementação de soluções de
TI mais racionais e integradas, objetivos do e-GOV, o programa de Governo Eletrônico
Brasileiro.
No âmbito da Universidade Federal de São Paulo, no decorrer de 2013 e de maneira
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efêmera, ocorreu uma ação de iniciativa do Departamento de Tecnologia da Informação (DTI)
da Unifesp que consistia no mapeamento dos serviços de T.I dos campi com vistas ao
desenvolvimento de um catálogo de serviços, atendendo assim ao disposto na PortariaI
3.462/2013 de 31/10/2013 da reitoria da Unifesp. Ao que tudo indica, a iniciativa resultou em
um resumo executivo preliminar do projeto, ao passo que a comissão não prosperou,
reunindo-se pela última vez no 1° semestre de 2014.
Na mesma ocasião, foi idealizado um curso de capacitação de Analistas de Negócio a
partir de uma iniciativa também proposta e liderada pelo DTI, e que teve como público-alvo:
servidores das equipes administrativas de cada campi, departamentos, divisões, pró-reitorias
da Unifesp, bem como profissionais de TI que pudessem apoiar no desenho e otimização de
processos nas unidades organizacionais onde atuam. No tocante à composição do grupo
capacitado, além da esperada representatividade de servidores pertencentes a T.I, mereceu
destaque o número bastante expressivo de servidores lotados nas estruturas de RH da
instituição e que demonstraram aderência à ideia da proposta de mudança na cultura
organizacional da universidade.
As iniciativas relacionadas a gestão de processos também resultaram em um grande
debate sobre a mudança da estrutura organizacional de TI da UNIFESP, ocorrido em set/2013
e aberto a toda a comunidade, no qual, gestores, profissionais e usuários de TI, a partir da
proposição inicial construída pelo CETI, debateram juntos, com a participação de gestores de
TI de outras duas instituições (Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS e
Universidade Federal Fluminense - UFF) um novo padrão de governança institucional de TI
(UNIFESP, 2015d).
Outra evidência de que este modelo de gestão já está inserido na agenda institucional
pôde ser obtida através do discurso da magnífica reitora da Unifesp, Professora Doutora
Soraya Soubhi Smaili, quando em visita às instalações da Divisão de T.I do campus São Paulo
em 2 de julho de 2014. Na ocasião, ela frisou a necessidade de se realizar o mapeamento de
todos os processos de negócio da instituição, quer seja pelo fato de ser um pré-requisito na
promoção do desenvolvimento e implantação de futuros sistemas de apoio a gestão, como
também por permitir que cada servidor adquira ciência de suas reais atribuições.
Por fim, dada à importância do tema, podemos encontrá-lo até mesmo entre as ações
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relacionadas no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2011-2015 da Unifesp2,
precisamente no objetivo 7.3.1 (p. 92) que dispõe sobre o alinhamento estratégico da TI com
o negócio e órgãos de controle. Seu status indica "parcialmente alcançado" e figura a
informação de que o DTI adjudicou uma ata de registro de preços para contratação de serviços
de consultoria, para a realização do mapeamento dos processos de negócio institucionais. A
vencedora do certame resultante do processo nº 948/2013-61 foi a empresa Deloitte Touche
Tohmatsu, porém, até o momento seus serviços não foram solicitados.
1.2 Definição do Problema
De acordo com Quivy e Campenhoudt (2005), a melhor forma de começar um
trabalho de investigação social em ciências sociais consiste em esforçar-se por enunciar
corretamente o projeto sob a forma de uma pergunta de partida. De fundo provisório, podendo
ser alterada ao longo do percurso, deve exprimir o mais exatamente possível o que o
pesquisador pretende saber, elucidar ou compreender melhor.
Com esta pergunta, o investigador tenta exprimir o mais exatamente possível aquilo
que procura identificar, elucidar, compreender melhor. A pergunta de partida servirá como  um
"norte" para o empreendimento da investigação. Para desempenhar corretamente a sua função,
segundo a opinião desses autores, a pergunta de partida deve atender a alguns critérios
qualitativos e apresentar qualidades de clareza, de exequibilidade e de pertinência (QUIVY;
CAMPENHOUDT, 2005, pp. 32-44):
 As qualidades de clareza:
- ser precisa;
- ser concisa e unívoca;
 As qualidades de exequilibilidade:
- ser realista, ligada ao caráter realista ou irrealista do trabalho;
 As qualidades de pertinência:
- ser uma verdadeira pergunta;
2 Informação disponível em: https://www.unifesp.br/reitoria/proplan/pdi-vigente-2011-2015/pdi-2011-2015-
revisao.
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- abordar o estudo do que existe, basear o estudo da mudança no do funcionamento;
- ter uma intenção de compreensão dos fenômenos estudados.
Sendo assim, este estudo pretende identificar o conceito de processo e os princípios
que norteiam o modelo de gestão orientada a processos descritos na literatura, com especial
destaque à etapa de mapeamento de processos, para aplicá-los no delineamento dos fluxos de
processos que se desenvolvem em uma das unidades organizacionais do ecossistema de
Tecnologia da Informação da universidade.
Diante do exposto, este estudo busca responder à seguinte situação-problema:
"Como os métodos e ferramentas de BPM se aplicam em entes da Administração
Pública Federal, considerando a perspectiva interfuncional de processos de uma unidade
organizacional pertencente a uma universidade federal?".
A análise sobre a temática da gestão orientada a processos na Administração Pública
Federal traz inúmeras perspectivas de benefícios, tanto sob o enfoque econômico e
administrativo, quanto o social, visto que a adequada aplicação dos recursos de que a União
dispõe, apresenta um resultado positivo diante da sociedade, cujo feedback alcançado
fortalece a governança pública e realimenta o processo, trazendo mais valor para a gestão
organizacional.
Esta situação-problema determina os objetivos deste estudo, descritos a seguir.
1.3 Objetivos da Pesquisa
1.3.1 Objetivo Geral
Na visão de Quivy e Campenhoudt (2005, p. 19), o objetivo de uma investigação em
ciências sociais não deve estar voltado exclusivamente para a produção do conhecimento
científico, pois, produzir conhecimento verdadeiramente novo é meta de difícil alcance até
mesmo para os investigadores mais profissionais e experimentados. Na maior parte dos casos,
o que se alcança é uma melhor compreensão dos fenômenos sociais, uma melhor
compreensão da lógica de funcionamento de uma organização ou um entendimento mais
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elaborado sobre como as pessoas reagem ao fenômeno pesquisado.
De acordo com Davenport (1998, p. 54, grifo nosso), a análise do contraste entre
mapas de processos atuais (AS-IS) ante a modelos já otimizados e redesenhados (TO-BE) é
fundamental, pois na sua visão, os administradores demonstram certo receio em mapear o
presente, talvez de forma instintiva, porque ele é confuso e errado.
Destarte, o objetivo geral deste trabalho, fundamentado em uma visão sistêmica e
holística, visa à total identificação, categorização, análise e seletivo aprimoramento dos
processos de negócio desenvolvidos em uma das unidades organizacionais integrantes do
ecossistema de T.I da universidade – o sistema VoIP e Comunicação Digital.
1.3.2 Objetivos Específicos
Em relação aos objetivos específicos que se buscam alcançar, o presente estudo
pretende:
 Verificar a aplicabilidade de métodos e ferramentas de reconhecido valor no estudo dos
processos da unidade organizacional VoIP e Comunicação Digital, e delinear o ecossistema
de T.I a partir da percepção de seus atores, para a identificação das fronteiras e influências
que incidem sobre o sistema-alvo.
 Constatar se a visão de grande parte dos autores, de que a TI desenvolve processos
caracterizados como de apoio, reflete-se nos fluxos identificados.
 Verificar se na visão dos atores sociais, existem donos de processos no sistema VoIP e
Comunicação Digital. Caso existam, constatar se estes exercem influência horizontal sobre os
processos existentes em outras unidades/campi da universidade.
 Gerar diagramas de processo de negócio de cada um dos processos identificados e
utilizar as metodologias descritas no referencial teórico, em conjunto com a aplicação de
ferramentas da qualidade (quality tools) no aprimoramento, modelagem (TO-BE) e redesenho
de ao menos um dos processos identificados e com oportunidades de melhoria.
 Desenvolver um portal de processos destinado inicialmente ao público interno, onde a
informação estará disponível em uma notação gráfica de fácil entendimento para o leitor do
processo, mesmo para os que não tenham tido capacitação prévia para atuarem como analistas
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de negócio. Através dos processos identificados, também se busca elaborar e publicizar um
catálogo de serviços oferecidos pela unidade organizacional abordada, atendendo em parte ao
disposto na Lei de Acesso à Informação (LAI) - Lei nº 12.527/2011, e ao Decreto que a
regulamenta no âmbito do Poder Executivo Federal - Decreto nº 7.724/2012.
1.4 Justificativa e relevância
Na última década, o ensino público federal tem apresentado um crescimento
exponencial, principalmente devido ao programa de expansão das IFES (Instituições federais
de ensino superior), o REUNI, que tem como principal objetivo ampliar o acesso e a
permanência na educação superior. Os efeitos da iniciativa podem ser percebidos pelos
expressivos números da expansão, iniciada em 2003 (prevista para encerrar em 2012) e que
ainda ocorre em menor ritmo até os dias atuais.
Em consonância a esta expansão houve uma demanda por aumento nos investimentos
em diversas unidades organizacionais das universidades, sobretudo na área de Tecnologia da
Informação. Tal demanda criou uma necessidade de profissionalização dos servidores
públicos que, neste novo cenário, atuarão como gestores e deverão reposicionar a T.I como
uma área estratégica para o negócio nas diversas IFES distribuídas pelo país (PINOCHET,
2014). Dessa forma, a pesquisa ora em análise encontra respaldo no desejo de contribuir para
o desenvolvimento de literatura específica aplicada ao setor público, tendo em vista que é um
tema ainda incipiente e pelo fato da gestão de processos ter sido implantada, salvo raras
exceções, apenas nos maiores órgãos da Administração Pública Federal direta. Some-se a isso
o fato de que a Gestão de Processos é meta no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme
demonstrado com o advento do Programa GesPública e e-GoV.
De acordo com Pinochet (2014, p. 15), os recursos tecnológicos podem ser
classificados como recursos tangíveis e intangíveis. A integração entre estes dois recursos
resulta em um desenvolvimento humano tecnológico importante para a capacitação de
competências específicas, que podem ser um diferencial para o conhecimento de um
indivíduo, de um grupo, de uma organização ou até mesmo para uma sociedade.
Ainda de acordo como o autor, os recursos tangíveis englobam os recursos financeiros
(capacidade de obter capital), os recursos organizacionais (estrutura formal de comunicação
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da organização e seus sistemas de planejamento, controle e coordenação), os recursos físicos
(localização geográfica de suas unidades organizacionais) e os recursos tecnológicos
(hardware e software). Já os recursos intangíveis são constituídos pelos recursos humanos
(conhecimento, confiança, capacidade gerencial), os recursos de inovação (ideias,
aperfeiçoamento) e recursos de reputação (nome da marca, qualidade, eficiência, eficácia).
De modo geral, qualquer uma das diferentes divisões administrativas da autarquia
poderia ser uma excelente candidata para unidade alvo do estudo, porém, uma análise
preliminar do organograma institucional indicou uma oportunidade interessante de estudo na
estrutura organizacional de TIC da instituição.
O primeiro fator que se destacou na estrutura organizacional de TIC foi a aparente
"dispersão" de suas unidades organizacionais (UO) e suas respectivas estruturas hierárquicas,
seguido do pequeno número de UO formalizadas administrativamente. A identificação de
fluxos de processos em tal cenário se mostrou bastante propício para a análise destes sob a luz
dos fundamentos da Gestão de Processos, dado que a maioria dos autores identifica a visão
horizontal como uma das características mais marcantes em modelos de Gestão de Processos.
Dado o exposto, a escolha específica pelo sistema de VoIP e Comunicação Digital
ocorreu devido a dois fatores: (a) A unidade organizacional é formalmente criada a partir de
Portaria específica e (b) a UO dispõe de autonomia suficiente para, de fato, desenvolver
padronizações relativas à solução tecnológica que administra, empreender ações de P&D,
desenvolver sistemas específicos e criar/modificar processos de trabalho.
O conhecimento disponibilizado a partir deste estudo de caso pode contribuir para o
aperfeiçoamento dos recursos - tangíveis e intangíveis - organizacionais, humanos, inovação e
de reputação da universidade. Indiretamente, também pode contribuir para o aprimoramento
da Administração Pública, na medida em que outros entes, especialmente autarquias3 e/ou
pertencentes à administração pública federal indireta, também trilhem os passos iniciais para
uma futura agenda de discussão sobre a gestão de processos em suas instituições.
3 De acordo com o art. 5º, Inciso I, do Decreto-Lei nº 200/67, autarquia é definida como o "serviço autônomo,
criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da
Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira
centralizada".
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1.5 Delineamento do trabalho
O presente trabalho foi estruturado em 5 capítulos e um apêndice, além das referências
bibliográficas e anexos. O primeiro capítulo apresenta um breve enquadramento do estudo,
identificando o problema e propósito de investigação, assim como os objetivos que se
pretendem alcançar com a pesquisa e a organização do documento.
O capítulo 2 - Referencial teórico - se inicia com uma breve ementa sobre os conceitos
de sistema e ecologia organizacional, muito importantes para a compreensão da temática de
processos e da caracterização utilizada na pesquisa. Também versa sobre o conceito de
processos de negócio e modelos de gestão orientadas a processo, e discorre sobre a ferramenta
de mapeamento de processos. Igualmente, expõe um breve resumo sobre a tradução de
modelos de processos de negócio em linguagens de execução de processos e sobre sua
integração com outras organizações. De forma complementar, apresenta uma notação para a
representação de processos de negócio, conhecida como BPMN - considerada uma notação
padrão para modelagem de processos.
O capítulo 3 - Abordagem metodológica - se destina a demonstrar o processo de
abordagem e investigação adotadas na realização da pesquisa, destacando a modalidade de
pesquisa, a técnica e o desenvolvimento do instrumento de coleta de dados. Enfim, visa
demonstrar como a pesquisa foi realizada e como os dados foram coletados e analisados.
Finalmente, no capítulo 4 - Estudo de caso - são relacionados alguns Programas de
Governo e exemplos de iniciativas orientadas a processos já existentes no âmbito da
Administração Pública Federal. Na sequência, é apresentado um breve resumo sobre a origem
e história da Universidade Federal de São Paulo, destacando o início do desenvolvimento da
informática na instituição. A estrutura do ecossistema de Tecnologia da Informação da
universidade é delineada de forma detalhada, fundamentada em uma visão sistêmica e
embasada pelas evidências obtidas por meio documental e respostas de questionário. Por fim,
apresenta detalhes do sistema VoIP e Comunicação Digital e todas as etapas e atividades
desenvolvidas no estudo de caso realizado no âmbito do sistema, incluindo o procedimento de
refinamento de ao menos um processo a partir das informações da pesquisa.
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A seguir, no capítulo 5 - Considerações finais - são expostos e analisados os principais
resultados obtidos na pesquisa, assim como também são discutidos os resultados mais
relevantes e apresentadas as limitações da pesquisa. Por fim, são relacionadas as referências
bibliográficas utilizadas.
Ao longo do texto existirão dois tipos de notas: as de rodapé (em algarismos hindu-
arábicos) que servem de complemento aos argumentos apresentados no discurso principal e as
de final de texto (em algarismos romanos), que servem como informação adicional aos
interessados em saber mais detalhes acerca dos assuntos mencionados.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
"Se o homem não sabe a que porto se dirige, nenhum vento lhe será favorável".
Lucius Annaeus Seneca (4 a.C. – 65 d.C.).
Este capítulo apresenta a base teórica deste trabalho. Para auxiliar na
compreensão dos conceitos de processo e gestão baseada em processos, assim como
também, na análise do próprio caso e a construção do modelo, pretende-se adotar um
enfoque sistêmico, com o objetivo de se obter uma visão global, integrando os vários
aspectos a serem analisados. Objetivando uma análise ainda mais apurada sobre o
contexto em que a área de Tecnologia da Informação está inserida na estrutura
administrativa da universidade, também pretende-se lançar mão de uma abordagem
baseada na ecologia organizacional. Desta forma, será realizada inicialmente uma breve
revisão sobre a evolução da Teoria dos Sistemas e da Ecologia Organizacional, dado o
fato de que o estudo de caso aborda uma estrutura ainda funcional, mas a enfoca de
modo sistêmico. O quantum teórico obtido através das duas teorias permitirá representar
a área de T.I da universidade sob uma ótica bastante atual - integrando administração,
teoria organizacional e tecnologia - como um ecossistema de Tecnologia da Informação.
A seguir será realizada uma revisão sobre o conceito de processo e aspectos da Gestão
baseada em Processos. Na sequência, serão expostos conceitos de mapeamento e
redesenho de processos. E finalmente, são apresentados o conjunto de normas, diretrizes
e elementos gráficos da notação BPMN - padrão utilizado neste trabalho - e modelos de
diagrama de processos de negócio.
2.1 O enfoque sistêmico e a Teoria da ecologia organizacional
O entendimento sobre o conceito de iniciativas orientadas a processos não pode
ser considerado completo, caso não seja abordada uma de suas mais importantes
características, que é a visão holística e o enfoque sistêmico. Conforme nos apresentam
Pinochet (2014), Campos (2013), Biazzi (2007), Alvarenga Netto (2012),  Vaz (2014)
seguidos por STJ (2013), GESPÚBLICA (2014), Tachizawa e Scaico (1997), Baldin e
Baldin (2011) e Maximiano (2011), tanto o modelo de Gestão de Processos, quanto o de
Gestão por Processos, se apóiam no conceito do enfoque sistêmico para a abordagem
das organizações.
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Dentre as técnicas que enfocam aspectos específicos das organizações e de sua
administração, podemos destacar: (a) a administração científica e o modelo japonês que
focalizam a eficiência dos processos produtivos, (b) a escola do processo administrativo
que busca enfocar o papel dos gerentes em razão de funções e, ainda, (c) a abordagem
comportamental, que procura entender as diferenças, necessidades e atitudes dos atores
sociais e seu efeito sobre o desempenho das organizações. Cada um destes enfoques
considera um aspecto particular das organizações, simplificando a administração e as
organizações para o estudo detalhado de suas partes. No entanto, Maximiano (2011) cita
uma outra maneira de pensar a respeito da administração e das organizações: nada é
simples. Ao contrário, tudo depende de tudo. Tudo é complexo. De acordo com o autor,
entender e lidar com a complexidade são as bases do pensamento sistêmico, uma das
mais importantes ferramentas intelectuais do administrador.
A origem do enfoque sistêmico não é recente. A compreensão de sistemas já
existia na Grécia antiga, ao passo que o moderno enfoque sistêmico se desenvolveu a
partir das bases fundamentais da administração científica, do processo administrativo e
da qualidade total. Em 1918, Mary Parker Follet já alertava sobre a necessidade dos
administradores considerarem a "situação total", sendo uma pioneira na proposição de
um modelo holístico de gerência. Posteriormente, outros pesquisadores desenvolveram
linhas de pensamento fundamentadas na mesma proposição, sendo a três mais
importantes: a teoria da forma, a cibernética e a teoria geral dos sistemas
(MAXIMIANO, 2011).
O conceito de Gestalt, ou teria da forma, foi desenvolvido por Max Wertheimer e
outros psicólogos alemães em uma pesquisa que se estendeu de 1912 a 1940. Em 1924,
Wertheimer sintetizou os princípios da teoria:
A "fórmula" fundamental da teoria da Gestalt pode ser expressa da maneira a
seguir. Há todos ou totalidades, cujo comportamento não é determinado por
seus elementos individuais. Ao contrário, as partes-processos é que são
determinadas pela natureza intrínseca do todo. A teoria da Gestalt espera
poder definir a natureza desses todos (MAXIMIANO, 2011, p. 314).
Posteriormente, na década de 40, o enfoque sistêmico recebeu algumas
contribuições importantes do matemático Norbert Wiener, que participou do
desenvolvimento de mísseis. Em uma das etapas do projeto, Wiener concluiu que o
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sistema que buscava poderia ser inspirado no modelo de autocontrole dos organismos
vivos, e utilizou estes princípios no sistema de autocontrole dos mísseis. Os princípios
são: (a) o sistema procura alcançar um objetivo ou alvo; (b) o sistema deve informar-se
continuamente sobre o comportamento do objetivo e sobre seu próprio comportamento,
a fim de ajustar o segundo ao primeiro; (c) o sistema deve ser organizado de forma que
ele próprio obtenha e processe a informação necessária sobre seu comportamento e o do
objetivo, e por fim, (d) o mecanismo que fornece a informação sobre o desempenho do
sistema e do objetivo é o feedback. Para designar este novo campo de ciência
interdisciplinar de conexão das ciências, que descreve o autocontrole dos sistemas por
meio da informação, Wiener utilizou o termo cibernética, oriundo do grego kybernytiky,
difundido posteriormente para o campo da administração (MAXIMIANO, 2011;
CHIAVENATO, 2003).
Finalmente, chegamos a teoria geral dos sistemas, onde Pinochet (2014),
Caravantes, Caravantes e Kloeckner (2005), Chiavenato (2003) e Maximiano (2011)
destacam a importância da obra do professor de biologia austríaco Karl Ludwig Von
Bertalanffy, intitulada "General System Theory" e publicada em 1951. De acordo com a
obra de Karl (1951 apud Pinochet, 2014, p. 39), "Todo sistema faz parte de um sistema
maior, com o qual mantém relações, numa contribuição para o seu funcionamento,
assim como dele recebendo elementos para a execução de suas próprias funções".
Quando abordamos de forma sistêmica, devemos ter em mente que um sistema não é
igual a soma de seus sistemas (subsistemas), mas tão somente o resultado de partes que
interagem e funcionam como um todo unitário ou complexo. Sinergia é a palavra que
representa a noção de que o todo é maior que a simples soma de suas partes.
Figura 1 - Modelo representativo de sistema.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
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Conforme representado na figura 1, qualquer sistema pode ser representado
como conjunto de elementos ou componentes interdependentes, que se organizam nas
seguintes partes: entrada, processo, saída, feedback (ou retroação), homeostasia e
informação. A representação mais usual para ilustrar um sistema é a fábrica, que
processa entradas como matérias-primas e mão de obra para fornecer produtos - as
saídas. As entradas e as saídas têm a função de fazer o sistema interagir com outros
sistemas, que formam o ambiente. O feedback é uma ação pela qual o efeito (saída)
reflui sobre a causa (entrada), reforçando-a ou modificando-a, ao passo que a
homeostasia é um equilíbrio dinâmico promovido pela auto-regulação, obtida por
intermédio do mecanismo de feedback. O ambiente é um sistema de sistemas. Na visão
de Maximiano (2011, p. 310), "Todo sistema é dinâmico e tem processos que interligam
os componentes e transformam os elementos de entrada em resultados. O que define a
natureza do sistema é o processo, a natureza das relações entre as partes, e não apenas as
partes, que são muito similares em todos os sistemas".
De acordo com Tachizawa e Scaico (1997, p. 35), uma empresa ou organização
pode ser definida como:
[...] um organismo sócio-cultural, é um conjunto integrado de pessoas,
funções ou de sistemas. Como em qualquer organismo vivo, os sistemas que
o compõem são diferentes na  forma, no tamanho e em suas finalidades,
porém interdependentes, não tendo uma localização fixa, determinada e
estanque.  Assim é um erro ter como visão operacional da empresa apenas o
organograma, com suas áreas isoladas e independentes. Pode-se dizer que a
empresa é um conjunto integrado e independente de unidades (sistemas ou
funções) de forma, tamanho e finalidades diferentes. A unidade, por sua vez,
pode ser definida como uma porção organicamente estável da empresa que
pode ser extraída da organização, inserida no meio ambiente/mercado e lá
sobreviver como se fosse uma empresa.
Tal definição também é corroborada por Degreene (1973 apud Chiavenato, 2006,
p. 9), consoante a seguinte afirmação: “Utilizando uma abordagem sistêmica,
vislumbramos a organização como constituída de fatores interdependentes, incluindo
indivíduos, grupos, atitudes, motivações, estrutura formal, interações, metas, status e
autoridade”. Os conceitos de sistema são abrangentes em grau suficiente para definir
sistemas orgânicos, sociais, econômicos, políticos, matemáticos, físicos, etc. Bastante
enfatizada na literatura, esta abordagem da escola moderna é considerada a mais
completa das abordagens teóricas (PINOCHET, 2014; MAXIMIANO, 2011).
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Em relação às bases do estudo de sistemas ecológicos organizacionais, supõe-se
que o conceito tenha surgido a partir da publicação do artigo de Michael T. Hannan e
John Freeman (1977), intitulado “The population ecology of organizations”, que
abordava um tipo diferente de análise organizacional: a teoria da ecologia
organizacional. Porém, ao invés de focar na adequação das organizações, esta teoria
destacou a questão da seleção natural no ambiente corporativo. Davenport (1998, pp.
43-44) nos apresenta uma interessante visão sobre a ecologia organizacional:
Quando os administradores praticam o gerenciamento ecológico, consideram
diversas vias para chegar aos objetivos propostos. Baseiam-se em disciplinas
como biologia, sociologia, psicologia, economia, ciência política e estratégia
de negócios — não apenas engenharia e arquitetura — para montar sua
abordagem do uso da informação. Além disso, enxergam além do ambiente
informacional imediato de uma empresa e vêem o ambiente organizacional
como um todo — quantos prédios, escritórios e espaços físicos estão
envolvidos, qual tipo de tecnologia já existe, qual é a situação dos negócios,
assim como o ambiente externo.
Na abordagem ecológica dos estudos organizacionais se utilizam três unidades
de análise: o individuo, a população e a comunidade. Já na ecologia organizacional são
cinco as unidades analisadas: (a) Membros de uma organização, (b) Subunidades, (c)
Organizações individuais, (d) Populações de organizações, e (e) Comunidades
(populações) de organizações.
Hannan e Freeman (1977) adicionam um conceito importante para a teoria da
ecologia organizacional: a noção de que, tal como na biologia, as organizações
carregam uma estrutura genética representada pela estrutura organizacional, padrões de
ação e comportamento organizacional e pela estrutura normativa - a forma como as
organizações são definidas e tratadas como corretas por seus membros e pela sociedade.
Cada subdivisão existente dentro de uma organização é identificada como uma unidade
organizacional. Assim, divisões, departamentos, seções, grupos de trabalho e equipes
são consideradas como unidades organizacionais.
O embasamento teórico obtido a partir do breve estudo dos conceitos de
sistemas e ecologia organizacional nos oferece o alicerce para a compreensão de um
fenômeno bastante atual, a expansão dos ecossistemas digitais. Embora não existam
muitos trabalhos publicados com temática voltada à ecologia organizacional desde o
início da década passada, o mesmo não ocorre com o atual conceito de Ecossistemas
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Digitais que, ao que tudo indica, trata-se de uma evolução da primeira ou mesmo um
fenômeno totalmente novo ligado aos estudos organizacionais.
De acordo com o relatório executivo "Ecossistemas Digitais: Cenários para
2015" do World Economic Forum (Fórum Econômico Mundial) ocorrido em Davos no
ano de 2007, a definição para o termo "digital" relaciona-se a quaisquer dados ou
informações que estejam em meio eletrônico e expressos no formato binário, já o
conceito de ecossistema é definido como uma rede interdependente e dinâmica dos
organismos vivos e seu ambiente físico.
O termo ecossistema digital, atualmente presente no léxico da maioria dos
idiomas, é o espaço formado pela convergência dos meios de comunicação,
telecomunicações e organizações. Conforme representado no quadro 1, o ecossistema é
composto pelo conjunto de grupos de usuários, empresas, governos e sociedade civil,
bem como por toda infraestrutura lógica e física que possibilitem as interações digitais.
Quadro 1 - Ecossistemas digitais
Dimensões e domínios
geográficos
Dimensão legal, política e ética.
Governança, políticas, comporta-
mentos sociais e preferências.
Processos, conversões e
transformações
Conteúdo adaptativo, internet das
coisas, sistemas corporativos e
industrialização.
Domínios de sistemas
Workflow, automação, plataformas,
manufatura em 3D, comércio e
serviços.
Estruturas organizacionais
Comunidades, equipes virtuais,
organizações virtuais, negócios
virtuais e serviços virtuais, e-Gov.
Pessoas
Ambientes de trabalho,
experiências de usuário e
informatização das práticas de
trabalho.
Avatares, agentes, pessoas
virtuais.
Realidade virtual, gestão do
conhecimento, rede social, grupos,
interesse pessoal e direitos.
Dados, metadados
Serviços, dados, objetos, conteúdo,
metadados.
Dispositivos e sensores
Comunicações móveis, dispositivos
vestíveis, biometria, voz,
inteligência artificial, mobilidade
embarcada.
Fonte: Adaptado de Skilton (2014).
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O arcabouço estrutural dos ecossistemas digitais continua se expandindo a partir
da convergência entre tecnologia da informação, telecomunicações, cultura de consumo,
mídia e entretenimento, e na medida em que os usuários evoluem a partir de meros
consumidores para participantes ativos os governos enfrentam novos desafios
relacionados à política e marcos regulatórios. Seus stakeholders estão em constante
questionamento e cada vez mais conscientes de quanto suas interdependências são
necessárias para que o ecossistema digital evolua para um ambiente saudável, que tanto
promove o desenvolvimento econômico e provê serviços ao cidadão, quanto acrescenta
bem-estar para a sociedade (SKILTON, 2014).
2.2 O conceito de processo
Antes de se definir o que é uma cultura de gestão de processos, ou ainda, do que
ser consiste o mapeamento de processos, torna-se primordial saber o que é um processo.
Harrington (1997) entende processo como um grupo de tarefas interligadas logicamente,
que utilizam os recursos da organização para gerar os resultados definidos, apoiando os
seus objetivos.
Por sua vez, Hammer e Champy (1994) sintetizam o conceito de processo como
um conjunto de atividades realizadas em uma sequência lógica que resultam na
produção de um bem ou um serviço com valor para determinado grupo de clientes.
Já a definição de processo segundo a GesPúblicaII (Guia de Gestão de Processos
- MPOG) seria: “Um processo é um conjunto de decisões que transformam insumos em
valores gerados ao cliente e/ou cidadão”. Podemos visualizar a representação básica de
um processo na figura 2.
Figura 2 - Representação de um processo.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
Em consonância a esta representação, Gonçalves (2000a, p. 7) afirma que na
concepção mais freqüente, processo é qualquer atividade ou conjunto de atividades que
ENTRADA PROCESSO SAÍDA
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recebe um input, adiciona valor a ele e fornece um output a um cliente específico.
O arquétipo de processo, retratado como um fluxo de trabalho– com inputs e
outputs claramente definidos e tarefas discretas que seguem uma seqüência e que
dependem umas das outras numa sucessão clara – vem da tradição da engenharia (que
influenciou o surgimento da reengenharia). A natureza dos inputs pode ser material –
equipamentos e outros bens tangíveis –, mas também pode estar relacionada a dados e
conhecimento. Sob esta ótica,os processos também têm início e final bem determinados.
Essa abordagem, característica dos adeptos do aperfeiçoamento de processos,
acompanhou o raciocínio da engenharia industrial (HARRINGTON, 1997).
A Secretaria de Gestão (SEGES) do Ministério do Planejamento também nos
fornece uma definição bastante atual: “conjunto integrado e sincrônico de insumos,
infraestruturas, regras e transformações, que adiciona valor às pessoas que fazem uso
dos produtos e/ou serviços gerados”. Nessa visão, reforça-se a ênfase de que processos
devem satisfazer as necessidades dos clientes/cidadãos, exigem sincronia, transformam
elementos, seguem orientações e consomem recursos.
Paim (2007, p. 394) apresenta uma visão mais abrangente do conceito de
processos, ao caracterizá-los como sendo uma estruturação-coordenação-disposição
lógico-temporal de ações e recursos com objetivo de gerar um ou mais resultados para a
organização. Os processos podem ser representados em variada gama de níveis de
detalhadamento e abstração, assim como podem ser categorizados como atividades
gerenciais, finalísticos e de apoio.
Tendo este conceito em mente, podemos observar através da figura 3 que se
partirmos da menor ação executável - uma tarefa, até a representação do processo mais
abrangente - um macroprocesso, encontraremos diversos níveis de detalhadamento
passíveis de representação. De modo prático, em relação a representação de um
processo, podemos aferir seu nível de abstração da seguinte maneira: quanto mais
próximo estiver do nível de macroprocesso, maior terá sido o nível de abstração
empregado na representação. O maior detalhamento possível é a representação a nível
de tarefa.
21
Figura 3 - Hierarquia de processos.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015); baseado em MPF (2013) e Pinochet (2014).
Ainda analisando a hierarquia de processos da figura 3, Werkema (1995 apud
Pinochet, 2014) conceitua processos como sendo o conjunto de sub-processos, de
atividades, de procedimentos e de tarefas realizadas na geração de resultados para o
cliente, do início ao fim de uma cadeia de fornecimento de produto. Mas do que
consistem e onde são executados estes processos? Pinochet (2014) complementa o
conceito com a seguinte afirmação:
É a combinação dos elementos, equipamentos, insumos, métodos ou
procedimentos, condições ambientais, pessoas e informações do processo ou
medidas, tendo como objetivo a fabricação de um bem ou a prestação de um
serviço. Os subprocessos são grupos de atividades da empresa que envolvem
um ou mais departamentos, a as atividades e tarefas são consideradas
tipicamente trabalhos executados por um departamento ou por uma pessoa
específica (PINOCHET, 2014, p. 65).
O conceito de processos não é algo novo na história da administração. Conforme
representado na figura 4, ainda na década de 20, Frederick Taylor, no início do
desenvolvimento da administração científica, já desenvolvia técnicas de engenharia
industrial e se preocupava com conceitos de especialização, eficiência e principalmente
com métricas de processos (TACHIZAWA; SCAICO, 1997; LAURINDO;
ROTONDARO, 2012). Logo a seguir, na década de 30, Nordsieck e Kosiol introduzem
a ideia da orientação por processos, definindo-os como base para a estruturação
organizacional.
Já na década de 50, surge o conceito de Total Quality Management (TQM) que
MACROPROCESSO
PROCESSO
SUBPROCESSO
ATIVIDADE ATIVIDADE
SUBPROCESSO
ATIVIDADE ATIVIDADE
PROCESSO
SUBPROCESSO
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SUBPROCESSO
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se apoiava em 3 pilares: abordagem sistemática visando a melhoria contínua,
envolvimento de todos os níveis hierárquicos e consequente empowerment dos
executores dos processos e o conceito de resultados com foco no cliente externo - atual
ainda hoje (NETO; JUNIOR, 2008; WESKE, 2007).
Figura 4 - Linha do tempo de iniciativas com foco em processos.
Fonte: Neto e Junior (2008, pag. 11).
No alvorecer da década de 90 surge a Reengenharia de Processos ou Business
Process Reengineering (BPR) através do best-seller "Reengineering the Corporation"
de Michael Hammer e James Champy, introduzindo a necessidade de adoção de
ferramentas tecnológicas e sistemas integrados de gestão (ERP) e de workflow; contou
com raros casos reais de sucesso, pois, preconizava uma mudança radical e perseguia
ambiciosos objetivos.
Dentre seus maiores erros à época, além de desprezar as pessoas como parte
integrante da mudança e até servir como justificativa para demissões, figuravam o
descarte completo dos processos existentes (AS-IS) e o descompasso ocasionado pelo
reprojeto de novos processos. Após ocasionar muitas vítimas no mundo corporativo, o
movimento da reengenharia foi desacreditado e classificado como um modismo
gerencial (LAURINDO; ROTONDARO, 2012; KIECHEL III, 2012).
Já temos a compreensão sobre o conceito, do que se consistem e onde são
tipicamente executados os processos. Porém, será que os processos também podem ser
tipificados?
A resposta é sim. É interessante separar os processos de produção dos bens e
serviços oferecidos dos demais processos que ocorrem na organização: os processos
relacionados com a gestão da organização e os de apoio aos processos produtivos
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(HARRINGTON, 1997).
De acordo com Gonçalves (2000a) e Jackowski (2003), existem três categorias
básicas de processos empresariais: (a) os processos de negócio (ou de cliente) são
aqueles que caracterizam a atuação da empresa e que são suportados por outros
processos internos, resultando no produto ou serviço que é recebido por um cliente
externo; (b) os processos organizacionais ou de integração organizacional são
centralizados na organização e viabilizam o funcionamento coordenado dos vários
subsistemas da organização em busca de seu desempenho geral, garantindo o suporte
adequado aos processos de negócio; (c) e os processos gerenciais são focalizados nos
gerentes e nas suas relações (GARVIN, 1998) e incluem as ações de medição e ajuste do
desempenho da organização.
As características dos processos de serviços e de manufatura, em conjunto com
suas principais características e exemplos, são apresentadas na tabela 1. Cada categoria
se subdivide em tipos de processos, que se distinguem uns dos outros em função da sua
capacidade de gerar valor, do fluxo básico, da atuação e da orientação básica com
relação à estrutura organizacional. Os processos de manufatura podem ser definidos de
maneira mais clara.
Tabela 1 - Características distintas dos processos de serviço e de manufatura.
Característica Serviços Manufatura
Propriedade (quem é o
responsável).
Tende a ser ambígua ou o
processo tem vários donos.
Definição geralmente clara.
Fronteiras (pontos inicial e
final).
Pouco nítidas, difusas. Claramente definidas.
Pontos de controle (regulam
qualidade e dão feedback).
Frequentemente não existem.
Estabelecidos de forma clara e
formal.
Medições (base estatística do
funcionamento).
Difíceis de definir, geralmente
não existem.
Fáceis de definir e de gerenciar.
Ações corretivas (correção de
variações).
Geralmente ocorrem de forma
reativa.
As ações  preventivas são muito
frequentes.
Fonte: Adaptado de Gonçalves (2000a), baseado em Lowenthal (1994).
2.2.1 Mapeamento de processos
Antecedendo a fase do processo de mapeamento, é necessário ter em mente o
nível de detalhe que se quer obter. Se for dada ênfase a um excessivo nível de detalhe,
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facilmente se perde a visão geral. Em contrapartida, um trabalho de mapeamento com
baixo nível de detalhamento não permite a identificação de problemas em áreas mais
específicas na unidade analisada (ARLBJORN; HAUG, 2012, p. 30). Normalmente, o
mapeamento é feito, primeiro a um nível mais "Macro" e posteriormente a um nível
mais detalhado (SLACK et al., 2007, p. 103, grifo nosso).
Cheung e Bal (1998) definem mapeamento de processos como a técnica de se
colocar em um diagrama o processo de um setor, departamento ou organização, para
orientação em suas fases de avaliação, desenho e desenvolvimento. Mello e Salgado
(2005) alegam que, para se gerenciar um processo é necessário visualizá-lo, sendo
corroborados nesta premissa por Tseng, Quinhai e Su (1999), segundo os quais o
mapeamento de processos deve ter uma linguagem gráfica que permita: expor os
detalhes do processo de modo gradual e controlado; descrevê-lo com precisão; focar a
atenção nas interfaces do mapa do processo e fornecer uma análise de processos
consistente com o vocabulário do projeto. Uma vez que os processos estejam no mapa
de processos, pode-se partir para mudanças na forma como a organização os gerencia
para atender aos seus objetivos estratégicos (VILLELA, 2000).
O mapeamento de processos é uma técnica simples, mas ao mesmo tempo uma
poderosa ferramenta que permite visualizar o que realmente acontece no trabalho
(ARLBJORN; HAUG, 2012, p. 29). Os mapas de processos atuam como um apoio
visual para o entendimento dos processos de trabalho e ajudam a alinhar os vários
elementos na mesma direção. Estes diagramas permitem identificar o que tem de ser
feito, quem tem de o fazer, quando e onde vai ser feito e quem ou o quê depende disso
ser feito (KLOTZ et al., 2008, p. 625). Tal representação gráfica também fornece uma
visão abrangente das atividades, pessoas, tecnologia e dos documentos envolvidos
(ARLBJORN; HAUG, 2012, p. 38).
O nível de complexidade característico de cada organização parece ter sua
origem em seu modelo de comportamento e, devido a isso, a modelagem dos processos
de negócios existentes na mesma surge como a melhor estratégia para entender a
organização.
São grandes as vantagens adquiridas ao se modelar um processo de negócio,
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uma vez que viabiliza um melhor entendimento do funcionamento do mesmo,
permitindo sua documentação e facilitando uma análise mais detalhada, a partir do
levantamento de informações a respeito de como o processo é realizado, que recursos
são necessários para seu funcionamento e quais os seus responsáveis. Em relação a
enorme diversidade e quantidade de processos em uma organização, Campos (2013)
adverte:
O grande desafio está exatamente nesta diversidade e nesta pulverização. É
difícil olhar para todo este conhecimento de maneira holística, sistêmica, e a
partir disso identificar os potenciais a serem explorados e as vulnerabilidades
e fraquezas a serem mitigadas. E o desafio aumenta, porque grande parte
deste conhecimento está na cabeça dos colaboradores, e estas pessoas são
mais ou menos acessíveis, e mais ou menos estáveis na organização. Quando
um colaborador sai, leva consigo parte do conhecimento e inteligência
organizacionais.
O Mapeamento de Processos desempenha um papel essencial, pois possibilita a
identificação dos processos existentes, criando oportunidades de melhoria do
desempenho organizacional ao identificar interfaces críticas, criando as bases para
implantação de novas e modernas tecnologias de informação e de integração
empresarial (DATZ; MELO; FERNANDES, 2004).
Na modelagem de processos existem duas abordagens: “design-led project” e
“analysis-led project” (COUSINS e STEWART, 2002, p. 5). Na primeira, que é uma
abordagem de raiz, o design de processos é efetuado sem se considerar a situação atual
e, posteriormente, é realizada a avaliação do seu impacto na organização. No entanto, é
necessário fazer uma análise para ter conhecimento e priorizar os atuais pontos fracos e
oportunidades de melhoria.
Conforme descrito na tabela 2, o objetivo da abordagem “analysis-led project”
(modelagem descritiva) de nível 1 é analisar e identificar os processos, muito utilizada
em projetos de tecnologias de informação de modo a assegurar um bom ajuste entre os
processos e a tecnologia escolhida. Nesta situação quase sempre é necessário algum
trabalho de design, ainda que o tempo seja exíguo para qualquer melhoria nos processos
existentes (COUSINS; STEWART, 2002, pp. 5-6).
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Tabela 2 - Níveis de modelagem.
Níveis Descrição
Nível 1
Modelagem Descritiva
A modelagem foca no mapeamento e descrição de processos do
negócio, gerando a documentação do fluxo do processo.
Nível 2
Modelagem Analítica
Promove a interação entre diferentes setores e pessoas envolvidas
no projeto, como analistas de negócio, técnicos e gestores para
elaboração de representações que possam descrever
detalhadamente o fluxo das atividades. Neste nível também podem
ser incluídas análises específicas de desempenho para fins de
otimização.
Nível 3
Modelagem Executável
As representações continuam compreensíveis e manipuláveis por
analistas e arquitetos de negócio, porém, objetivando a conversão
dos diagramas para softwares e tecnologias atreladas a BPMN 2.0
que automatizem os processos.
Fonte: Adaptado de Silver (2009).
Na visão de Oliveira e Neto (2009), a gestão por processos se inicia pela etapa
de modelagem, com a criação de um modelo de processos através da construção de
diagramas operacionais sobre o seu comportamento. A modelagem deve seguir, de
preferência, uma metodologia e uma técnica que possibilitem a utilização do modelo
gerado em ações de melhoria da gestão dos processos.
Entende-se por metodologia a forma de direcionar os esforços de análise
partindo do levantamento do estado atual (como está / AS-IS), passando pela
idealização do melhor cenário (como deve ser / SHOULD-BE), até a proposição da
implementação mais adequada (como será / TO-BE). A modelagem procura assegurar a
mesma visão entre todos os participantes e setores envolvidos no âmbito do modelo em
construção, facilitando a identificação e solução de problemas.
A tomada de decisão para o aprimoramento de processos exige uma cuidadosa
reflexão prévia, conforme Vaz (2014, p. 5) explica:
É preciso ter clareza dos benefícios pretendidos e estabelecer diretrizes e
orientações gerais quanto às expectativas para os processos redesenhados.
Além disso, face ao alto nível de integração e inter-relação que os processos
organizacionais costumam ter, normalmente é necessário recorrer a algum
tipo de priorização. Especialmente em organizações muito grandes e
complexas, ou em cadeias de suprimentos de políticas públicas que envolvem
um grande número de organizações, é impossível intervir em um número
muito grande de processos simultaneamente, exceto em algumas situações
onde uma tecnologia totalmente nova é implantada, normalmente através de
um novo sistema de informações integrado.
Em relação às diretrizes passíveis de adoção no redesenho dos processos, Vaz
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aponta alguns exemplos:
 Mudar foco dos procedimentos internos para o atendimento às demandas do
cidadão.
 Eliminar todas as perdas com lentidões, gargalos, retrabalho, duplicidade de
atividades, atividades que não agregam valor ao cliente etc.
 Reduzir variância no desempenho do processo.
Por fim, temos que a modelagem de processo de negócios é utilizada em uma
organização para o entendimento, a representação, e, quando necessário, serve como
meio para reprojetar um processo (KIM, 1997). A especificação correta dos processos é
essencial para qualquer empresa, uma vez que processos de negócios bem projetados
são necessários para que, nos momentos corretos, sejam tomadas as decisões corretas
dentro de uma organização.
2.3 Compreendendo a gestão funcional
De acordo com Neto e Junior (2008, p. 5), uma orientação funcional enfatiza
muito mais a divisão de tarefas e a otimização no funcionamento de cada área levando a
estruturas organizacionais rígidas e verdadeiras "caixas pretas" em cada área hiper-
especializada.
A opção pela representação do funcionamento das organizações sob a ótica dos
processos é a maneira mais eficaz de escapar da chamada abordagem das chaminés. De
acordo com essa ideia, as instituições são organizadas como grupos de unidades
funcionais verticais isoladas umas das outras, operando em paralelo, sem muita
interligação. Em tal arranjo, os processos precisam atravessar as fronteiras entre as
chaminés funcionais, com sensível perda de tempo, qualidade e capacidade de
atendimento (GONÇALVES, 2000, p. 14, grifos do autor).
Conforme aponta Monteiro (2006, p. 64), os efeitos advindos da evolução dos
mercados de consumo e a adoção de novas tecnologias de produção proporcionaram o
crescimento vertiginoso das organizações industriais, principalmente após a segunda
guerra mundial, resultando em grandes conglomerados estruturados verticalmente e
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suportados por numerosas divisões funcionais.
Conforme apresentado na figura 5, notamos que essas estruturas organizacionais
pesadas são conduzidas por um número muito elevado de níveis hierárquicos, onde
prevalece a especialização e o trabalho individual. Tal arranjo resulta em ilhas isoladas
dentro das organizações, comumente referenciadas como feudos.
Figura 5 - As Estruturas Funcionais e o Impacto das Barreiras de Comunicações.
Fonte: Adaptado de Monteiro (2006, p. 64); baseado em Probst; Raub; Romhardt (2002).
Novamente, Monteiro (2006) chama a atenção sobre o principal empecilho desse
modelo de organização, que é a visão orientada a funções e o foco centrado na sua
própria realidade. Em dado momento, a própria estrutura organizacional pode se tornar
fonte de baixa produtividade e de problemas de qualidade.
As organizações fundamentadas na lógica estrutural, caracterizadas por
atividades organizacionais baseadas em tarefas departamentalizadas, possuem uma
dificuldade maior em entender o conjunto da própria organização em si. A análise de
partes da organização torna-se insuficiente para a resolução de problemas de gestão
(Pinochet, 2014, p. 67).
Segundo aponta Pinochet (2014), em determinado momento, as organizações
perceberam que seus problemas não podiam mais ser resolvido com base na melhoria de
seus departamentos. Havia uma necessidade de reinvenção do negócio, ao mesmo
tempo em que crescia a percepção de que cliente sempre enxerga o processo.
Ainda de acordo com o autor, todo os esforços das instituições até então, eram
direcionados para sua área de especialidade no domínio de seus departamentos internos,
e não para os processos. Diante deste cenário, organizações de variados portes
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constataram que o seu modelo de Gestão de Processos já não era mais adequado para
este novo panorama, que se baseia na gestão por processos e requer a adoção de um
enfoque sistêmico alinhada com mudanças organizacionais.
O quadro 2 apresenta as principais particularidades de cada modelo de Gestão
em relação a algumas características.
Quadro 2 - Comparativo entre a Gestão de Processos (Gestão Funcional) e a Gestão por Processos
(Gestão Orgânica) baseado nos Modelos Mentais da Organização.
Características
Analisadas
Gestão de Processos
Funcional
Gestão por Processos
Orgânica
Alocação de pessoas Agrupados junto aos seus pares em
áreas funcionais
Times de processos envolvendo
diferentes perfis e habilidades
Autonomia
operacional
Tarefas executadas sob rígida
supervisão hierárquica
Fortalece a individualidade dando
autoridade para tomada de decisões
Avaliação de
desempenho
Centrada do desempenho funcional do
indivíduo
Centrada nos resultados do processo
de negócio
Cadeia de comando Forte supervisão de níveis hierárquicos
superpostos
Fundamentada na negociação e
colaboração
Capacitação dos
indivíduos
Voltada ao ajuste da função que
desempenham/especialização
Dirigido às múltiplas competências da
multifuncionalidade requerida
Escala de valores da
organização
Metas exclusivas de áreas geram
desconfiança e competição entre as
áreas
Comunicação e transparência no
trabalho gerando clima de colaboração
mútua
Estrutura
organizacional
Estrutura hierárquica, departamenta-
lização/vertical
Fundamentada em equipes de
processos/horizontal
Medidas de
desempenho
Foco no desempenho de trabalhos
fragmentados das áreas funcionais
Visão integrada do processos de forma
a manter uma linha de agregação
constante de valor
Natureza do trabalho Repetitivo e com escopo bastante
restrito/ mecanicista
Bastante diversificado, voltado ao
conhecimento/ evolutivo - adaptativo
Organização do
trabalho
Em procedimentos de áreas funcionais/
mais linear
Por meio de processos
multifuncionais/ mais sistêmico
Relacionamento
externo
Pouco direcionado, maior concentração
no âmbito interno
Forte incentivo por meio de processos
colaborativos de parcerias
Utilização da
tecnologia
Sistemas de informação com foco em
áreas funcionais
Integração e “orquestração” dos
sistemas de informação
Fonte: Pinochet (2014, p. 69), adaptado de Monteiro (2006).
Na organização gerida por processos ocorre uma forma peculiar de
administração, onde o "dono do processo" gerencia apenas o processo de negócio sob a
sua tutela. Suas atribuições essenciais são: garantir o andamento adequado ao fluxo do
processo pumping, a facilitação do relacionamento dos recursos aplicados ao processo
facilitating, a avaliação do funcionamento da empresa da perspectiva do processo e o
aperfeiçoamento do funcionamento do processo (GONÇALVES, 2000a, p. 15, grifos do
autor).
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Diferente da cadeia funcional, o gestor de processo ou process-owner não é
considerado o superior hierárquico dos profissionais que atuam em seu processo,
limitando-se a buscar a consecução do mesmo por meio da colaboração e integração da
equipe.
Sendo assim, a hierarquia funcional na organização orientada a processos não se
baseia em comando e controle, mas em negociação e colaboração (HAMMER;
STANTON, 1999). A típica figura do “chefe” desaparece nas organizações geridas por
processos:
Um “chefe” é uma criatura de pirâmide: uma única pessoa que está acima de
você, lhe dizendo o que fazer e como fazê-lo. Em um ambiente orientado
para processos, esse papel desaparece. Mais precisamente, fica disperso entre
muitas pessoas, nenhuma das quais pode ser chamada precisamente de chefe
(HAMMER, 1997, p. 111).
Biazzi (2007, p. 69) relata que, como resultado de uma revisão bibliográfica
empreendida pela mesma, foram identificadas as seguintes limitações dos modelos de
melhoria de processos existentes, quando aplicados ao setor público:
 A maioria das metodologias se concentra em nos processos operacionais, dando
pouca ênfase a processos administrativos;
 Várias metodologias consideram apenas a perspectiva de processo, ignorando os
demais aspectos do desenho organizacional;
 A maioria das metodologias é voltada a especialistas, em detrimento dos outros
profissionais que queiram levar adiante o aperfeiçoamento em suas organizações;
 Muitas metodologias centram na redução de custos, outras na exclusiva ênfase no
uso da T.I;
 Pouca atenção à modelagem e análise do sistema em que a organização do estudo
está inserida;
 Poucos modelos desenvolvidos especificamente para o setor público;
 Raros estudos envolvendo o setor educacional.
2.3.1 Gestão de Processos e Gestão por Processos
No tocante ao surgimento do conceito de Gestão de Processos de Negócio, Neto
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e Junior (2008, pag. 10, grifo do autor) ressaltam: "O Business Process Management
(BPM) aproveita todos os benefícios advindos das metodologias, ferramentas e
tecnologias dos ciclos anteriores para implantar, gerenciar e melhorar processos de
maneira madura, sendo denominado em função disto, de 'terceira onda'".
Hoje, a maioria das empresas ainda é funcional, ou seja, se organizam por
funções ao invés de processos. Com a Gestão de Processos, estas empresas funcionais
podem passar a orientar-se por processos e integrar todo o negócio.
De Sordi (2008) analisou as origens do termo "gestão de processos" que
remontam a meados do século XVIII, no início da Revolução Industrial, através do
expediente da divisão do trabalho em atividades sequenciais, com vistas a sua
mecanização. Em relação às atividades sequenciais, Pinochet (2014) apresenta um
exemplo clássico encontrado no célebre An Inquiry into the Nature and Causes of the
Wealth of Nations de autoria de Adam Smith, publicado em 1776, que relata a
experiência da fabricação de alfinetes dividida em onze operações.
Assim, a prática da gestão de processos é de abrangência menor e trata-se de um
estilo de organização e gerenciamento da operação, já a gestão por processos é uma
abordagem administrativa com propósito de priorização e foco nos processos
(PINOCHET, 2014; SORDI, 2008).
A origem do termo "Gestão por Processo" é mais atual, tendo surgido na década
de 1990, período em que ocorria um contexto de grandes transformações nos mercados,
na competição e no interior das organizações. Surge para melhorar os processos internos
e externos de suas atividades - por meio da possibilidade de redesenhos e ganhos na
produtividade e na eficiência.
Dados de uma pesquisa realizada por Alvarenga Netto (2012) revelam que pelo
menos 31% das propostas de abordagem por processos nas organizações são associadas
a aplicações de Tecnologia da Informação, enquanto outros 33% a associam à prática da
Gestão pela Qualidade.
Tais dados nos conduzem a ideia de que, em termos práticos, a Gestão por
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Processos tanto é vista como um desenvolvimento da T.I, quanto uma implementação da
Gestão pela Qualidade. A mesma pesquisa também revela a existência de uma grande
variedade de propostas de reorganização das empresas por processos organizacionais
sendo implementados em diversificados ramos de atividade, privados ou
governamentais, em todo do mundo.
A mais recente abordagem para gestão de processos, denominada de Business
Process Management (BPM), consolida diversas técnicas, conceitos e ferramentas das
iniciativas descritas. Trata-se de um ambiente extremamente amplo em termos de
finalidade e interesse para o negócio, uma vez que abrange e suporta diversas iniciativas
hoje praticadas e requeridas para o dia-a-dia do negócio.
Harmon (2014, p.1) afirma que uma das primeiras decisões que se deve tomar é
a escolha da abordagem para o início de uma iniciativa de Gestão de Processos, se top-
down ou bottom-up. Uma abordagem de cima para baixo pode contar com uma visão
ampla, arquitetônica de uma organização; ela define estratégias e metas organizacionais,
e depois define as principais cadeias de valor da organização emprega. Posteriormente,
aplicam-se melhorias baseadas nas cadeias de valor para os principais processos e, em
seguida, para subprocessos.
A abordagem bottom-up se inicia com um processo específico, e depois tenta-se
descobrir como esse processo relaciona-se com outros processos e com os objetivos da
organização. Abordagens como Lean, Seis Sigma e a maioria dos projetos de TI tendem
a ser abordagens bottom-up. Existem vantagens nesta abordagem, especialmente
quando se objetiva treinar equipes em toda a organização para melhorar continuamente
seus processos, ou se alguém está preocupado apenas com automação de uma tarefa
específica.
Em última análise, a escolha entre as abordagens depende da extensão da
mudança necessária. Se forem necessárias grandes mudanças, uma abordagem bottom-
up pode ser ineficiente. Por fim, Harmon explica que uma metodologia BPM
abrangente deve apoiar tanto a abordagem top-down quanto a bottom-up.
Soluções BPM não apenas atendem a aspectos lógicos de discussão de situação
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atual (AS-IS) e futura (TO-BE), mas principalmente inovam pela capacidade de
integração do modelo lógico com a implementação física dos softwares utilizados pelo
processo. Podemos, por exemplo, monitorar em tempo real a performance de execução
ou determinar o estágio em que se encontra o processamento de determinada instância
na cadeia de atividades do processo.
Tabela 3 - Fatos que motivam a criação de um modelo de processo de negócio.
Tipo Objetivo
Funcional
Definir que atividades são realizadas e quais os dados que fluem entre elas.
Esclarecendo o papel de cada atividade, de acordo com as transformações
que são realizadas sobre os dados manipulados.
Informativo
Levantar as entidades (documentos, dados, artefatos, produtos) produzidas
ou manipuladas no decorrer de um processo, incluído seus relacionamentos
e sua estrutura.
Organizacional
Esclarecer o motivo pelo qual as atividades são realizadas e onde elas
acontecem. Definir os mecanismos de comunicação física e armazenagem
das informações pertencentes ao processo.
Comportamental
Representar o momento e a sequencia que as atividades são realizadas,
como elas interagem e suas condições de execução.
Fonte: Abreu (2005, p. 5).
O modelo de um Processo de Negócio é desenvolvido através da aplicação de
técnicas especializadas. Este modelo pode ser desenvolvido com enfoque em diferentes
objetivos, de acordo com as necessidades da organização. Podemos observar na tabela
3, quatro fatos que motivam a criação de um modelo de processo de negócios, sendo
estes: funcional, informativo, organizacional ou comportamental (KIM, 1997).
Além disso, alguns dos benefícios advindos da gestão de processos são:
(i) redução de custos;
(ii) busca por vantagem competitiva;
(iii) aumento da satisfação do cliente final;
(iv) busca por inovação;
(v) controle de recursos;
(vi) alinhamento entre as unidades de negócios;
(vii) alinhamento com o plano estratégico do governo federal.
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2.3.1.1 Gestão de Maturidade de Processos de Negócio
Rosemann et al. (2006, p. 4) recordam que a gestão de processos de negócio é
uma prática complexa de gestão de difícil implantação em muitas organizações, o que
resulta em árdua progressão para estágios elevados de maturidade.
Uma pesquisa indicou que 97% das organizações européias entrevistadas
consideram BPM importante para a organização, ao passo que apenas 3% não
recomendam as práticas de BPM. Porém, na contramão destes dados, 73% dessas
organizações se consideraram apenas em estágios iniciais de adoção. Uma pesquisa
realizada pela Gartner envolvendo CIOs confirmou a importância de BPM, e o tema já
foi considerado Top Trend na pesquisa de 2005.
O autor também aponta que os modelos de maturidade podem ser utilizados para
três propósitos: (a) como uma ferramenta que habilite a descrição do panorama “AS IS”
avaliando pontos fortes e fraquezas atuais; (b) como uma ferramenta que fomente o
desenvolvimento de um roadmap para melhorias (c) como ferramenta que habilite a
execução de benchmarking para avaliar padrões industriais e outras organizações.
A maioria desses modelos é baseada no CMM (Capability Maturity Model), no
qual a forma mais popular de avaliar a maturidade é a escala de cinco pontos de Likert,
com 5 representando o maior nível de maturidade.
Um destes modelos foi desenvolvido por Harmon (2004), o modelo Business
Process Maturity Model (BPMM), elaborado para orientar as organizações a
compreenderem seu nível de maturidade na adoção de modelos de negócios em suas
estruturas, e para que possam almejar níveis mais altos de expertise na gestão de
processos.
Este modelo é baseado em cinco níveis de maturidade, cada um deles
envolvendo um grupo de atividades, objetivos e práticas desenvolvidos para se alcançar
o nível em questão. A figura 6 a seguir apresenta o modelo.
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Figura 6 - Modelo de maturidade de processos de negócio.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) com base em Harmon (2004, p. 3) e Neto e Junior (2008,  p. 6).
O primeiro nível se caracteriza pela inexistência de um modelo de gestão por
processos, de maneira que as pessoas não são conscientes de que fazem parte de
processos e comumente a carga de trabalho alocada para unidades de negócios envolve
decisões sem nenhum tipo de embasamento nos processos inter-relacionados, nem uma
visão global.
De acordo com Harmon (2004), neste nível os atos heróicos e individuais para
resolução de problemas se sobrepõem a qualquer tentativa em disciplinar e gerenciar os
processos existentes. A partir deste panorama, o autor sugere que o melhor conselho que
se pode dar a uma organização de Nível 1 é que defina seus processos.
No segundo nível de maturidade, a empresa realiza um controle sobre áreas de
negócios ou setores específicos. Existe um controle sobre os processos locais e os
colaboradores realizam as atividades repetitivas de maneira padronizada. Surgimento do
controle local neste nível.
No terceiro nível expande a gestão do nível anterior para as inter-relações entre
as áreas ou setores de negócios. Neste nível, as melhores práticas adotadas localmente
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podem ser adotadas por toda a organização. Existe a medição de desempenho do
processo e estes passam a ser gerenciados do início ao fim, permeando diferentes
setores. Nem todos os processos estão mapeados até esta etapa (NETO E JUNIOR,
2008).
O quarto nível possibilita a organização prever o impacto dos processos
existentes de maneira quantitativa e mais previsível. Técnica Seis Sigma pode ser
adotada neste nível. O quinto nível propões atividades de melhorias proativas para
maximização das capacidades atuais da organização. A melhoria contínua torna-se
institucionalizada. Neste nível é esperada uma política organizacional que
institucionalize o papel dos processos no dia-a-dia das pessoas.
Por fim, este modelo propõe que 85% dos problemas organizacionais estão
relacionados a processos, controle e estrutura, e 15% dizem respeito às pessoas.
2.3.1.2 A Governança de Processos
Rosemann et al. (2006, p. 3) e Barros (2009) afirmam que a Gestão de Processos
pode ser entendida como uma prática holística de gestão organizacional que depende de
alguns pressupostos, tais como: a compreensão e participação ativa da alta
administração, a definição clara de papéis, a existência de processos de decisão como
parte da Governança de Processos, metodologias, sistema de informações de processos,
colaboradores com perfil e capacitação adequada e cultura receptiva para a Gestão de
Processos.
Dada a necessidade de se garantir a coordenação das iniciativas de processos que
permeiam as diversas unidades organizacionais em conjunto com o desejado
alinhamento entre a estratégia organizacional e a prática de processos, surge a
Governança de Processos.
Segundo Barros (2009, pp. 9-10), a Governança de Processos objetiva a
organização e ordenamento da Gestão de Processos nas organizações a fim de viabilizá-
la como um elemento de gestão organizacional que contribua para o aumento da
performance dos processos e, consequentemente, da organização. Ainda segundo o
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autor, a ausência de uma Governança de Processos, ou uma governança desestruturada
diminui, ou até mesmo, impossibilita os retornos que podem ser alcançados por meio da
Gestão de Processos.
Destarte, Kirchmer (2005 apud TRAPP, 2011, p. 18, grifo nosso) define a
Governança de Processos como a gestão da Gestão de Processos na organização, ou
seja, tal prática orienta e coordena a gestão dos processos na organização e vem
marcando presença cada vez mais constante em eventos de processos e em discussões e
publicações de sites especializados, demonstrado que o interesse pelo assunto vem
crescendo no seio da “comunidade de processos”.
No tocante à estrutura organizacional de um modelo de Governança de
Processos, Barros (2009, p. 53) cita o modelo de governança proposto por Korhonen
sintetizado na figura 7.
Figura 7 - Estrutura de Governança de Processos de Korhonen.
Fonte: Adaptado de Barros (2009, p. 54).
O modelo abrange a organização e a hierarquia dos papéis relacionados com a
Gestão de Processos na estrutura da organização e é formado pelos seguintes fatores:
Escritório de Processos, Comitê de Processos, Grupo Gestor de Processos, Grupo
Gestor de Projetos e Estrutura Funcional de Governança. De modo resumido, Barros
(2009) apresenta as seguintes características do modelo de Korhonen:
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 Comitê de processos - Estrutura posicionada no nível estratégico de atuação e que
representa o patrocínio das iniciativas de processos na organização. O comitê
trabalha com os macroprocessos agregados e é responsável pelo link com a
estratégia da organização, devendo garantir que a mesma se desdobra para os níveis
abaixo e que os processos e iniciativas de processos estejam alinhados com a
estratégia. Entre as prerrogativas do comitê, destacam-se: seleção/priorização dos
projetos nos processos, alocação de orçamento e aprovação de plano de projetos.
 Escritório de processos - Posicionado no nível tático de atuação, sua
responsabilidade é treinar e apoiar a execução dos projetos de processos bem como
definir padrões, métodos, ferramentas, regras e melhores práticas para a Gestão de
Processos na organização.
 Grupo Gestor de Processos - Igualmente posicionado no nível tático, tem a
"propriedade" sobre os processos devendo acompanhar a sua performance e
conduzir os projetos sobre os mesmos;
 Grupo Gestor de projetos - Posicionado no nível operacional, opera parte de um
processo no dia-a-dia, sua responsabilidade gira em torno da atuação e implantação
de projetos de processos.
Se analisarmos estas 4 estruturas, perceberemos que o Escritório de Processos é
um ponto central neste arcabouço de Governança e a sua implementação como unidade
organizacional supervisora da Gestão de Processos é fator relevante para o sucesso
dessa gestão. A quantidade de tarefas sob sua responsabilidade, bem como quais os
papéis definidos para a Gestão de Processos subordinados ao Escritório e qual a sua
posição hierárquica na organização, são aspectos que devem ser ajustados caso a caso.
2.3.1.3 Riscos associados a Gestão de Processos de Negócio
No momento em que uma organização decide realizar a transição de um modelo
de "Gestão de Processos" para um de "Gestão por Processos", ainda que de forma
gradativa,  é natural que existam alguns riscos associados aos problemas a às falhas que
podem impactar negativamente esta transição.
Existe a possibilidade de atrasos na implementação nas situações onde seja
necessário ocorrer uma redefinição de papéis, devido a inclinação da organização em
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manter o status quo de determinados processos. Outro aspecto pernicioso são as rotinas
de trabalho existentes, que atuam como "regras formais" na prática e podem trazer
problemas para a organização quando tornam-se fatores de inibição ao pensamento
estratégico, mudança estratégica e o pensamento inovador. A manutenção das rotinas
pode resultar em retrabalho, duplicação das tarefas, conflitos e redução da produtividade
pelo desconhecimento da cadeia do processo (PINOCHET, 2014).
Por meio de observações empíricas e de casos da literatura, identificam-se
críticas, problemas e falhas, todos relatados como afetando negativamente os resultados
de adoção da organização por processos. Entre estes aspectos, Alvarenga Netto (2012,
pp. 30-31, grifos do autor) destaca os principais:
a)apenas a identificação dos processos não é suficiente para a efetiva melhoria, se não
houver mudança na gestão;
b)numa visão mais ampla da cadeia de processos interempresas, existem restrições
práticas, como congestionamentos, falta de trabalhadores capacitados, integração de
bancos de dados ou indicadores de desempenho globais, os quais limitam a
produtividade geral da cadeia de fornecimento em que a empresa estiver inserida;
c)alterações nas políticas e práticas de recursos humanos não deveriam nem preceder
nem suceder as mudanças em processos, mas deveriam ocorrer conjuntamente. A
Gestão baseada em Processos tem sido utilizada apenas como redutor de custos, não
estando preocupada com questões sociais. Tal fato sugere que ao invés de aumentar a
produtividade, aumenta a insegurança dos trabalhadores;
d)grande parte das falhas na obtenção de resultados com os investimentos em melhoria
de processos pode surgir de um, ou mais, do que é conhecido como "sete pecados
mortais da administração": (1) melhoria de processo não ligada à estratégia de
negócio; (2) esforços de melhoria de processo que não envolvem as pessoas certas,
especialmente a alta administração; (3) equipes de melhoria de processo que não
recebem direcionamento, nem são avaliadas pelo cumprimento de metas; (4) alta
administração que pensa que, se não estiver reformulando a administração existente,
não está fazendo melhorias significativas; (5) projetistas de processos que não refletem
suficientemente como as mudanças irão afetar as pessoas que têm que trabalhar no novo
processo; (6) organização que enfoca mais o "reprojeto" que a sua implementação; (7)
equipes que falham em implementar um sistema de avaliação e outras partes necessárias
à melhoria contínua dos processos;
e)alguns especialistas alertam que as maiores razões para as falhas de implementação da
gestão por processos são: falta de mudança na administração, falta de liderança e falta
de metodologia para aplicação;
40
f)atenção ou estudo de melhoria em processos errados ou sem sentido, ou ainda em
processos que poderiam, simplesmente, serem eliminados, constituem desperdício de
esforços e recursos;
g)falta de apoio balanceado e constante da alta administração pode ser evidenciado em
falta de direcionamento, assim como ausência de prioridades e de correção de desvios;
h)há crença  de que podem surgir problemas não previstos nos sistemas formais;
portanto, em um sistema de operações gerido por processos é relevante sugerir que
sejam considerados, adicionalmente, os sistemas informais ou as redes informais de
relacionamento.
Outro risco inerente, conforme aponta Fayer (2013), é a fatal descontinuidade
administrativa ocasionada pela eleição de novos reitores nas universidades públicas
brasileiras, o que acarreta a interrupção da realização de programas, limitando o
planejamento das universidades à duração do período de gestão de determinado grupo.
2.3.1.4 Contra-argumentação para a Gestão baseada em processos
Apesar de ser um tópico pouco explorado na literatura, a abordagem por
processos pode não ser desejável em todas as circunstâncias. Podemos encontrar um
exemplo de análise crítica em Alvarenga Netto e Costa Neto (2004 apud Alvarenga
Netto, 2012), onde os autores refletem sobre a pouca clareza acerca desta argumentação.
Apesar de alguns gestores não discutirem o assunto abertamente, já se sabe que eventos
como adiamentos para o início do projeto, criação de gargalos no projeto de mudança
ou falta de prioridade são uma saída prática para não implementar a transição para este
modelo de gestão (ALVARENGA NETTO, 2012).
Outro aspecto relacionado a esta oposição é a necessidade de mudança da
conhecida estrutura funcional para uma estrutura matricial ou de processo puro". É
ponto pacífico que estruturas matriciais aumentam o nível de conflitos, pois, nesta
configuração podemos visualizar a sobreposição de dois tipos de departamentalização
sobre a mesma pessoa, contrariando o princípio clássico de unidade de comando
estabelecido por Fayol (1976). Tal conflito, preconizado pela escola clássica, pode ser
evitado se existir clara definição de atribuições e responsabilidades dos gerentes
funcional e de projeto (TACHIZAWA; SCAICO, 1977).
Por fim, Alvarenga Netto (2012, p. 29) relaciona mais um exemplo de contra-
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argumentação para a adoção da gestão por processos, a de que os gestores tentam
limitar a necessidade de adotar uma abordagem ampla por processos promovendo ações
como:
acreditar que competem em bases de não diferenciação, em que o fator custo seja o
único critério competitivo relevante;
reduzir a gestão por processos apenas aos mais operacionais, em detrimento dos
administrativos ou de gestão, estabelecendo procedimentos rígidos e apenas controlando
para que sejam cumpridos;
reduzir a gestão por processos aos processos-chave, ou seja, aqueles que causam
impactos diretamente nos resultados da organização;
confinar a abordagem por processos a grandes áreas, de modo que nenhum ou poucos
participantes tenham visão do todo ou da cadeia completa de valor.
2.3.2 Automação de Processos
Normalmente, as empresas desejarão aplicar a automação de processos de
negócio onde seja possível agregar maior valor: em um processo altamente repetível
com elevado valor de negócio (Pinochet, 2014). Os  processos relacionados à
administração de carteiras de seguros, financiamentos ou empréstimos interbancários
enquadram-se perfeitamente nesta categoria.
Automatizar processos de negócios desse tipo resulta em economia de tempo e
dinheiro, já que a execução desses processos de forma padronizada garante a qualidade,
bem como a conformidade regulatória através de monitoramento e log de auditoria.
Durante muitos anos, as empresas tentaram automatizar seus processos de
negócio com o desenvolvimento de sistemas personalizados, o que resultava em
processos inflexíveis que eram difíceis de manter ao longo do tempo. Cada vez que uma
organização necessitava realizar uma mudança no processo, o código original precisava
ser reescrito. Dessa forma, tornou-se claro ao longo do tempo que era necessária uma
solução de middleware para alcançar todos os benefícios da automação de processos de
negócio (ABREU, 2005).
Quando a primeira geração de sistemas de middleware baseados em fluxo de
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trabalho foi lançada ao mercado, ainda existiam normas não bem definidas. Isso
significava que as empresas escolhiam qualquer ferramenta e terminavam por
permanecer atreladas a um único desenvolvedor. A interoperabilidade entre as diferentes
ferramentas de linguagem de execução continuava sendo obtida apenas por meio de
codificação personalizada.
Em relação à função das linguagens de execução de processos no decorrer das
fases de análise e modelagem de processos, Abreu (2005, p. 25) explica:
As linguagens de execução de processos de negócio possuem o papel de
representar processos em uma notação que possibilite sua execução. Elas não
possuem utilidade na fase de análise e modelagem de processos. As
linguagens de processos definidas até então possuem sua sintaxe expressa em
XML, cada qual possuindo o seu formato nativo para representação de
processos. Por isso, nenhuma dessas linguagens possui uma notação gráfica
padrão para modelagem de processos.
Essas linguagens podem ser utilizadas por ferramentas de modelagem de
processos de negócio, para dar suporte à simulação da execução de
processos.
Na época em que os primeiros softwares modeladores de fluxo de trabalho
surgiram, os seguintes problemas começaram a ser detectados:
 Diferentes maneiras de representar o processo de negócio: Os diversos
fornecedores utilizavam diferentes representações gráficas das atividades em um
processo, o que tornava difícil para as empresas com motor de mais de um processo.
 Incompatibilidade de formatos de arquivo: mesmo se duas ferramentas de
modelagem compartilhassem a mesma representação gráfica, cada ferramenta utilizava
o seu próprio formato de arquivo proprietário, tornando impossível a utilização do
arquivo do projeto em outros sistemas de modelagem.
 Linguagem de execução diferente: A representação de tempo de execução de
um processo de negócio foi diferente para cada motor processo. Isto significava que
ferramenta de um fornecedor não poderia produzir um artefato de tempo de execução
para o motor de tempo de execução de outro fornecedor. Além disso, a linguagem de
execução diferente tornava a interoperabilidade difícil, a menos que o código
personalizado fosse utilizado para preencher os dois ambientes.
Tal característica serviu como mola propulsora para que o grupo de trabalho da
WFMC (Workflow Management Coalition) desenvolve-se a primeira linguagem com
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esta finalidade. Posteriormente, uma nova versão XML da linguagem da WFMC foi
lançada no ano de 2002, com o nome de XPDL (WfMC, 2014).
Já o grupo de trabalho da BPMI (Business Process Manager Initiative group),
desenvolveu uma linguagem alternativa de execução de processos, que foi chamada de
BPL (Business Process Language) e lançada em 2001 (Andrews, 2003, BPMI.org,
2014). O desenvolvimento da linguagem BPL despertou o interesse de pesquisadores
neste nicho e foi muito importante no aprimoramento de sua posterior versão, a BPEL.
O desenvolvimento da linguagem BPEL (Business Process Execution Language)
(BPMI.org, 2014; ARKIN, 2002) pelas corporações Microsoft e IBM, foi uma
alternativa para se contrapor à tentativa de padronização no mercado da linguagem de
execução BPML por parte da BPMI. A iniciativa teve tamanho êxito, que e a linguagem
BPEL difundiu-se entre as maiores empresas da área e acabou sendo adotada até mesmo
pelo grupo BPMI, que descontinuou o desenvolvimento da BPML.
Em decorrência disso, a BPEL foi adotada como a linguagem padrão para
execução de processos, sendo suportada pela maioria das ferramentas de modelagem
existentes. Desde 2003, o desenvolvimento da linguagem BPEL tem sido realizado pela
organização OASIS, onde um grupo de engenheiros de software trabalha em seu
aprimoramento.
Quanto ao grupo de trabalho BPMI, apesar de ter encerrado o desenvolvimento
da linguagem BPML, envidou esforços no desenvolvimento do projeto de uma notação
visual para modelagem de processos, a notação BPMN (Business Process Modeling
Notation). Ela será apresentada em maiores detalhes no próximo capítulo, visto que a
mesma foi a notação gráfica escolhida para a realização do mapeamento proposto neste
trabalho.
Muito embora existam poucas iniciativas de desenvolvimento de linguagens de
execução de processos, mesmo estas são projetos de grande porte e relevância, pois são
desenvolvidos por grandes grupos corporativos, como por exemplo o projeto da BPEL
no qual participam as gigantes Microsoft e IBM, entre outras organizações.
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Em relação aos sistemas de automação de processos da atualidade (BPMS), é
interessante apontar que o mercado tem manifestado uma crescente procura por
soluções baseadas nas tecnologias de BPM human-centric4 integradas às informações
da organização (em que os participantes humanos são envolvidos diretamente nas
atividades do processo automatizado). Este conceito nasceu há alguns anos atrás,
quando analistas pesquisavam em produtos concorrentes características que pudessem
agregar valor ao seu próprio produto (EARLS, 2011).
Por sua vez, o conceito de BPMS (Business Process Management Suite ou
System) pode ser definido como um conjunto de ferramentas, aplicações e software
desenvolvidos para proporcionar a melhoria contínua na gestão de negócios. Os
exemplos mais conhecidos de BPMS são os ERPs (Enterprise Resource Planning),
sistemas genéricos desenvolvidos para proporcionar controle e monitoramento dos
processos, integrando em tempo real clientes, fornecedores e parceiros, resultando em
uma organização mais eficiente e com maior competitividade no mercado (CRUZ,
2009).
A relação de equilíbrio entre o elemento humano e atividades automatizadas nos
processos deve ser um aspecto muito importante nos projetos, sendo que em muitas
organizações ainda há uma visão limitada do que estas tecnologias podem oferecer.
2.3.2.1 Interação de processos de negócio entre organizações distintas
Outro aspecto a ser considerado, é que muitas vezes os processos de negócio de
uma organização envolvem comunicação com tecnologias diferentes - caso dos bancos
e comércio eletrônico - de outras organizações e exigem a interação entre sistemas
distintos. Outros sistemas são naturalmente baseados em regras de negócio distintas e
passíveis de alteração, segundo critérios particulares destas organizações.
Como resposta a esta necessidade, foi criada a arquitetura SOA (Service
Oriented Architecture) ou arquitetura orientada a serviços. A SOA é caracterizada como
4 Gerenciamento de processos de negócios centrado no elemento humano é uma abordagem para BPM
que considera as competências e as atividades humanas em primeiro lugar, e disponibiliza funções
automatizadas para apoiá-las. Estes recursos estão incluídos em grande parte das suítes de BPM.
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uma abordagem para desenvolver sistemas de T.I que faculta às organizações o
gerenciamento dos recursos tecnológicos existentes e permite a realização de mudanças,
quando requeridas por novas necessidades dos processos de negócio.
Em outras palavras, o objetivo deste conceito é normatizar regras para o
desenvolvimento, controle e melhoria da arquitetura de aplicações (softwares)
implementada como serviço, resultado num modelo que pode ser utilizado, reutilizado
ou modificado de acordo com a necessidade do negócio.
Deste modo, caso o departamento de uma instituição necessite de uma nova
aplicação e outro setor já utilize um serviço destes em alguma aplicação existente, não
haverá a necessidade de desenvolvimento de um novo sistema, caso a arquitetura dos
serviços tiver sido estruturada de acordo com a SOA.
A figura 8 apresenta este conceito, exemplificado em camadas.
Figura 8 - Interação entre os processos e a arquitetura SOA
Fonte: Neto e Junior (2008, p. 17), baseado em Rosen (2006).
De acordo com Neto e Junior (2008), enquanto a arquitetura SOA provê a
plataforma que realiza a ligação entre os processos de negócios e os recursos
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operacionais de T.I (especialmente banco de dados e software), o BPM pode se utilizar
desta arquitetura para acessar informações e realizar tarefas sem que seja necessária a
criação de novos sistemas ou a inutilização de sistemas legados.
A camada de processo representada na parte superior da figura 8, exibe um
exemplo de processo estruturado e o inter relacionamento entre as suas  atividades.
Normalmente, este processo é definido e compreendido pela área de negócios da
organização, responsável pelo mapeamento e validamento do diagrama BPD de
orquestração. As características técnicas das camadas inferiores são totalmente
transparentes para esta camada, responsável apenas pela correta representação do
processo através de uma notação gráfica, a BPMN neste caso.
A seguir, as duas camadas seguintes, denominadas Serviços de Negócios e
Serviços de Integração, exibem a lógica relacionada à arquitetura SOA. Elas têm a
função de traduzir a camada de processos para as camadas de mais baixo nível,
relacionadas à arquitetura tecnológica (NETO;  JUNIOR, 2008).
Na última camada encontramos os Recursos Operacionais, responsáveis por
disponibilizar os dados requeridos pelas camadas superiores, originalmente solicitados
pela camada de processos. Esta camada representa toda a infraestrutura de TIC da
organização.
Encerrando a temática sobre automação de processos, podemos notar que em
algumas organizações predomina o conceito de que sistemas, por si só, são capazes de
promover uma mudança na gestão do estilo funcional para a orientação por processos.
Em relação a este tema, Davenport (2004, pp. 130-31) assevera:
Será que a orientação a processos estimulada pelos SE´s (Sistemas
Empresariais) é alcançada automaticamente com a implementação do
sistema? A resposta é “não”. A gestão de processos é muito mais do que
sistemas de informação orientados por processo. Ela inclui estilos de gestão e
liderança orientados por processo, remuneração e estruturas de avaliação
orientados por processo, estruturas organizacionais que reflitam a posse e a
gestão de processos e muitos outros aspectos. A introdução de um SE não
ocasiona nenhuma dessas outras mudanças.
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2.4 O padrão de notação BPMN
"Uma imagem vale mais do que de mil palavras".
Confúcio (551 a.C. – 479 a.C.).
O padrão de notação BPMN (Business Process Modeling Notation) foi
desenvolvido pelo grupo de trabalho do Business Modeling & Integration Domain Task
Force (BMI, 2005) e tem sido continuamente aprimorado pela OMGI (Object
Management Group) desde a unificação das organizações ocorrida em 2005. Tem entre
seus principais objetivos oferecer um modelo de representação gráfica que seja de fácil
compreensão para qualquer profissional que venha a analisar um mapa de processos,
tanto pelos analistas e desenvolvedores que formulam os mapas preliminares dos
processos e desenvolvem a plataforma que irá executar os mesmos, respectivamente,
quanto pelos gestores que irão gerenciar e monitorar os processos. Dessa forma, a
notação BPMN cria uma interface padronizada entre a atividade de desenvolvimento e
processo de negócio (OMG.org, 2013).
De acordo com Weske (2007, grifo nosso), esta notação carrega em seu DNA
todos os avanços oriundos de suas ancestrais, tais como: Redes de Petri, Yet Another
Workflow Language (YAWL), IDEF0, SPEM, ARIS e UML. Enquanto cada uma de
suas antecessoras foi concebida para representar diferentes níveis de abstração de um
processo, abrangendo desde uma representação mais ao nível gerencial até uma
representação extremamente técnica, a notação BPMN visa o desenvolvimento de
modelos em uma ampla gama de níveis de abstração - do nível de negócios ao de
engenharia de software. Tal característica também figura no documento da norma
(OMG.org, 2013, p. 1, tradução nossa), onde se lê:
O principal objetivo da notação BPMN é fornecer uma notação facilmente
compreensível por todos os usuários de negócios, desde os analistas de
negócios que criam os rascunhos iniciais dos processos, passando pelos
desenvolvedores técnicos responsáveis pela implementação da tecnologia que
irá realizar esses processos, até finalmente, as pessoas de negócios que irão
gerenciar e monitorar esses processos. Assim, BPMN cria uma interface
padronizada para a lacuna existente entre o design de processos de negócios e
a implementação do processo.
Campos (2013b) enfatiza o destaque obtido pela notação BPMN, pois apesar de
ter sido desenvolvida para a modelagem de processos de negócios, como representado
pelo próprio nome "Business Process Modeling Notation", se mostrou igualmente
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eficiente para a representação de processos mais específicos, como os de
desenvolvimento de software. No cenário atual, existem estudos que indicam que a
BPMN possivelmente se tornou mais eficiente para a modelagem de processos de
software do que a própria notação SPEM, criada especificamente para este fim.
Como se isto não bastasse, a BPMN também oferece a vantagem de ser uma
notação aberta. O que significa que ela não é proprietária de uma determinada
organização e, consequentemente, não é necessário pedir autorização ou pagar royalties
para nenhuma organização caso alguém deseje desenvolver uma ferramenta que utilize
a notação. Dada esta característica, contam-se às dezenas o número de ferramentas
disponíveis para modelagem de processos aderentes ao padrão BPMN, inclusive várias
gratuitas e de alta qualidade, como é o caso da suíte BizAgi (FAYER, 2013). Dado o
fato de que estas ferramentas possuem aderência ao padrão aberto, torna-se possível
exportar/importar modelos de uma para a outra e os trabalhados iniciados em
determinada plataforma, podem ser continuados/finalizados em qualquer outra e em
qualquer lugar do mundo (CAMPOS, 2013b).
Ainda em relação à organização sem fins lucrativos, BPMI, esta tem o papel de
capacitar empresas de todos os tamanhos a desenvolver e operar processos de negócios.
Sua missão principal é prover o desenvolvimento e uso da gerência de processos de
negócio através do estabelecimento de padrões que possam ser utilizados, nas fases de
projeto, execução, acompanhamento e otimização processos. Ela desenvolve
especificações abertas, que visam facilitar o gerenciamento de processos de negócio.
Em relação aos diversos modelos de diagramas e suas diferentes representações
visuais, Abreu (2005, p. 27) destaca:
Pessoas que lidam com os negócios da organização estão habituadas a
visualizar os processos em representações visuais, baseando-se em simples
fluxogramas. Neste contexto, com o passar do tempo diversas técnicas e
vários tipos de diagramas apareceram, cada qual com suas vantagens e
desvantagens. Com a carência de uma notação padronizada para modelagem
processos de negócio, surge a BPMI, intencionada em criar uma notação
universal para fechar esta lacuna. Para alcançar tal objetivo, essa notação
deve ser simples e de fácil alcance a todas as pessoas que fazem parte ou
possuem algum tipo de interesse nos processos da organização.
Como já exposto, dado o fato que profissionais possam migrar entre
49
organizações e o fato das organizações normalmente lidarem com diferentes notações
para a representação de seus processos, é necessário que os analistas estejam sempre
aptos a utilizarem as diversas notações. Essa heterogeneidade de notações também pode
ocorrer quando se trabalha com o mesmo processo de negócio na mesma organização, a
partir do momento que são utilizadas diferentes notações para representação de um
processo em diferentes etapas do seu ciclo de vida, como: desenvolvimento;
implementação; execução; monitoramento e análise.
Um fluxograma baseado em uma notação padronizada facilita o entendimento da
realização das colaborações e transações de negócio dentro e entre as organizações.
Assegurando o entendimento interno da realização do processo bem como a
comunicação entre diversas entidades que cooperam para a realização do mesmo, dando
maior agilidade às organizações para se ajustarem às novas circunstâncias e cenários,
tanto internamente quanto entre as organizações com quem se relaciona.
Em relação aos fluxogramas, Pinochet (2014, p. 86, grifo do autor) argumenta
que "Os fluxogramas são documentos 'vivos', pois precisam que sejam alterados com
facilidade e podem ser usados a qualquer momento para ajudar a definir e refinar os
processo das empresas e das organizações".
Esta notação foi desenvolvida com o objetivo de fornecer uma extensíbilidade à
modeladores e ferramentas de modelagem, possibilitando a adição de elementos ou
artefatos, que não fazem parte da notação padrão, para satisfazer alguma necessidade de
modelagem não suportada pela notação padrão. Apesar desta facilidade, deve-se ter
sempre em mente o requisito da facilidade de compreensão, uma vez que, qualquer
diagrama projetado, utilizando-se algum elemento adicionado à notação da BPMN deva
ser facilmente entendido (ABREU, 2005).
Ao mesmo tempo em que permite expressar os processos em um único diagrama
de processo de negócio – BPD (Business Process Diagram) - também permite a
exportação do modelo já validado em linguagens projetadas para a execução de
processos de negócio, tais como o BPEL4WS e o BPML.
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2.4.1 Os elementos gráficos da notação BPMN
O objetivo principal do padrão de notação BPMN - atualmente na versão 2.0.2 -
é o de figurar-se como uma notação simples, para que seja de fácil adoção por analistas
de negócio. Ao mesmo tempo, existe a preocupação de que a BPMN seja poderosa o
suficiente para representar processos de negócios de alta complexidade. Como medida
para a compatibilização destas duas características antagônicas - simples e poderosa -
foi desenvolvido uma grande quantidade de elementos gráficos subdivididos em
diversas categorias; estas são representadas a seguir.
Categorias de Objetos do Diagrama de Processos de Negócio
Conforme já abordado, no intuito de oferecer um mecanismo simples para o
desenvolvimento de diagramas BPD e, ao mesmo tempo, ser capaz de representar
constructos de processos com alta complexidade, os desenvolvedores da BPMN
partiram para a abordagem de categorização dos elementos existentes na notação.
O padrão define um pequeno grupo de categorias, e nestas, cada elemento
gráfico pode assumir até 3 significados diferentes à partir de pequenas diferenças de
nuance nas bordas e sombreamento, facilitando o entendimento dos diagramas. Caso
utilizemos softwares de modelagem, como o BizAgi, além da possibilidade de criação
de novos elementos de representação, ainda é possível adicionar a dimensão
policromática aos elementos gráficos da notação.
Apesar dos elementos gráficos serem monocromáticos em seu documento
padrão, a norma não impede o uso de cores. Na ausência de fato impeditivo, foi adotada
a representação em cores nesta seção, buscando-se uma maior didática na apresentação
da notação. As quatro categorias básicas de elementos são as seguintes:
Artefatos São elementos utilizados para fornecer informações adicionais sobre o
processo. Apesar de modeladores e ferramentas de modelagem
estarem livres para adicionarem tantos artefatos quanto forem
necessários, BPMN tem por objetivo padronizar classes de artefatos
dividindo-os nos seguintes grupos: dados, grupo e anotação.
Objetos de conexão São os objetos que conectam os objetos de fluxo. Existem três tipos:
Fluxo sequencial, fluxo de mensagem e associação.
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Objetos de fluxo São os elementos principais que definem o comportamento de
processos de negócios. Esta categoria é composta por três tipos de
objetos: evento, atividade e gateway.
Swimlanes São entidades, pelas quais, são realizados os agrupamentos dos
elementos - pools e lanes, utilizados para particionar um diagrama
BPMN de acordo com os responsáveis pela execução das atividades.
Os elementos referenciados como artefatos não influenciam na sequência do
fluxo ou no fluxo de mensagens do processo. Por sua vez, os artefatos podem fornecer
informações sobre o que o processo faz, assim como representar diversos tipos de
objetos, como documentos eletrônicos ou físicos. Podemos observar estes elementos no
quadro ilustrado no apêndice A (OMG.org, 2013).
A seguir, passamos para o exame dos objetos de conexão. O fluxo seqüencial é
utilizado para indicar a ordem em que as atividades são executadas dentro de um
processo de negócio, existindo seis tipos de variações possíveis. Os três objetos de
conexão mais utilizados estão ilustrados no quadro presente no apêndice A.
Na sequência, analisaremos alguns dos objetos de fluxo. Estes objetos são os
principais elementos gráficos para definir o comportamento do processo de negócio.
Existem três tipos de objetos de fluxos: eventos, atividades e decisões. Um evento é
representado por um círculo e é algo que acontece durante um processo de negócio.
Podemos observar estes elementos nos quadros dos apêndices B e C.
Já os elementos do tipo atividade são representados por um retângulo com os
cantos arredondados. Podem ser de dois tipos: atômicos (tarefas) e não atômicos (sub-
processos). As tarefas representam uma atividade, enquanto os sub-processos
representam uma atividade composta por uma ou mais atividades e são representados
por um retângulo, porém com um grifo (+) na parte central inferior. Podemos observar
estes elementos no quadro do apêndice A (ABREU, 2005).
Quando analisamos os objetos do tipo decisão, entendemos que são utilizados
para controlar como a sequência do fluxo interage dentro de um processo ao convergir e
divergir. Também são comumente conhecidos como diamantes. Dependendo do tipo de
gateway, existirão grifos em seu interior que representarão diferentes tipos de
comportamento. Quando não houver nenhum marcador no modelo, isto indica um
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gateway do tipo exclusivo, ou seja, o fluxo segue por um caminho ou outro. Podemos
observar estes elementos no quadro presente na continuação do apêndice C.
Finalmente, temos os elementos conhecidos como swinlanes. Existem algumas
metodologias de modelagem de processos que utilizam o conceito de raias para
categorizar as atividades como diferentes setores organizacionais ou usuários diferentes.
O padrão BPMN apresenta estes elementos em dois modelos principais: pools e lanes.
Estes modelos representam as entidades responsáveis pelas atividades, ou seja, os
participantes do processo, podendo ser uma organização, um papel, um ator humano ou
um sistema automatizado. Podemos observar estes elementos no quadro do apêndice B.
Os elementos existentes na notação gráfica BPMN apresentados nos dão uma
boa visão do poder da notação. A sua completude, o projeto bem feito e a credibilidade
da BPMI, sua mantenedora, nesta área foram alguns dos fatores que despertaram o
interesse de inúmeras ferramentas de modelagem de processo de negócio a adotarem
esta notação como uma notação padrão.
2.4.2 Modelos de diagramas de processo de negócio.
Os elementos estruturais da notação BPMN permitem que o leitor do processo
tenha a capacidade de facilmente identificar as diferentes seções de um diagrama
BPMN. Existem três tipos básicos de sub-modelos dentro de um modelo completo
especificado em BPMN, e tais tipos serão melhor abordados a seguir.
Processos Privados
Os diagramas BPD do tipo interno, ou privado, representam as interações que
ocorrem no âmbito da organização e descrevem tanto as atividades/tarefas realizadas
internamente, como também a maneira como interagem entre si. A figura 9 ilustra um
processo privado de atualização de versão de sistema operacional, onde estão
representadas no processo apenas as atividades que estão no âmbito interno da
instituição (DIAS et al, 2015; WESKE, 2007).
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Figura 9 - Processo privado
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) com base em Abreu (2005), Weske (2007) e OMG.org (2013).
Processos Abstratos
Já os diagramas BPD do tipo abstrato, também referenciado como processo
público, retratam as interações entre as atividades/tarefas no âmbito de um processo
privado com outra entidade de negócio (outro processo ou participante) externa ao
mesmo.
Figura 10 - Processo abstrato
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) com base em Abreu (2005), Weske (2007) e OMG.org (2013).
Nesse tipo de processo devem ser representadas apenas as atividades que
realizam algum tipo de comunicação com a entidade de negócio externa ao processo
privado, além das conexões entre as atividades, que ditam o fluxo de execução do
processo. O processo abstrato de abertura de chamado para reparo de link E1, ilustrado
pela figura 10, retrata a interação de fluxos de mensagens entre um processo de negócio
privado e um participante externo, no caso a prestadora de serviço (WESKE, 2007).
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Processos de Colaboração
Os diagramas BPD do tipo colaboração representam as interações entre dois ou
mais processos de negócio. Conforme pode ser observado na figura 11, destacam-se
nesta representação apenas as atividades que se comunicam via troca de mensagens a
partir de processos distintos. Neste caso, diz-se que as atividades realizam um processo
de coreografia (DIAS et al, 2015; IBM, 2015; WESKE, 2007).
Figura 11 - Processo de colaboração.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) com base em Abreu (2005), Weske (2007) e OMG.org (2013).
2.4.3 Diagramas complementares BPMN
Ainda dentro da temática da notação BPMN e distanciando-se um pouco do
diagrama de orquestração, podemos encontrar os diagramas de conversação e de
coreografia, que foram agregados à especificação da notação a partir de uma revisão
ocorrida em 2011. Atualmente, o diagrama de orquestração continua sendo o mais
conhecido e suportado pela maioria das suítes de modelagem para retratar o fluxo das
atividades do processo. Os dois novos diagramas serão melhor analisados a seguir.
Diagramas de conversação (Conversation Diagram)
De acordo com Sganderla (2015), “o diagrama de conversação tem o propósito
de dar visibilidade sobre os participantes do domínio do processo. Neste diagrama, o
foco não é a lógica do processo, mas a comunicação: quem são os participantes e sobre
o quê eles conversam”. O diagrama de conversação pode ser facilmente elaborado a
55
partir de qualquer diagrama de orquestração existente, e à semelhança deste, retrata cada
participante do processo com sendo uma pool.
Figura 12 - Diagrama BPD: Processo de Negócio "Vender Livros via Web".
Fonte: Sganderla (2015).
Caso tomemos como base o diagrama BPD da figura 12, ao se extrair os dados
para o desenvolvimento do diagrama de conversação, cada um destes participantes será
retratado como uma “black pool”, ou seja, o fluxo do processo dentro delas não é
visualizado e o foco da atenção recai na modelagem das trocas de mensagens entre estes
participantes (OMG.org, 2013).
A criação de nodos de conversação (conversation nodes) é possível, caso o fluxo
de mensagens seja categorizado. No processo de negócio "Vender Livros via Web"
representado na figura 12, podem ser destacados facilmente os seguintes participantes: a
loja, o cliente e a editora.
Figura 13 – Diagrama de troca de mensagens.
Fonte: Sganderla (2015).
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O diagrama de conversação visa retratar com maior ênfase as trocas de
mensagens entre os participantes, e estes fluxos podem ser visualizados por meio da
figura 13. Porém, caso se deseje retratar um nível maior de abstração - figura 14 -
Sganderla (2015) explica: “pode-se representar estes fluxos como nós de conversação
(conversation node), estes símbolos em formato de hexágono. Os nós de conversação
são conectados aos participantes através de ligações de conversação (conversation link),
que são linhas duplas conectando o nodo aos participantes da conversa”.
Figura 14 - Diagrama de nós de conversação.
Fonte: Sganderla (2015).
Diagrama de Coreografia (Coreography Diagram)
Os diagramas de coreografia apresentam uma visão bastante peculiar da
interação entre processos, especialmente em processos B2B (business-to-business),
onde há diversas partes interessadas envolvidas. Quando se utiliza este tipo de
diagrama, é possível realizar a abstração de determinadas características presentes em
um processo retratado no diagrama de orquestração, e as interações entre os processos
ficam mais evidentes.
No tocante a coreografia, Dias (2013) nos dá uma boa definição:
Na coreografia o foco não está na orquestração do trabalho realizado entre os
participantes, mas sim na orquestração da troca de informações (mensagens)
entre os processos da organização e de outros agentes externos (processos de
fornecedores, clientes, etc.), demonstrando a dinâmica da comunicação entre
eles.
As atividades de coreografia são conectadas em um fluxo lógico que
representa toda a troca de informações e suas interações que acontece naquele
processo de negócio.
Para uma melhor compreensão das diferenças de representação entre os
diagramas de orquestração e coreografia, podemos nos basear na figura 15. No
diagrama de orquestração, cada participante é retratado como uma pool, ao passo que
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não se representa as lanes no diagrama de coreografia. Conectores de fluxos de
atividades (message flow) tornam-se atividades no diagrama de coreografia.
Figura 15 - Fluxo de atividades representadas nos diagramas de orquestração e coreografia.
Fonte: Dias (2013).
No tocante aos elementos gráficos utilizados neste tipo de diagrama, os mesmos
são comuns àqueles empregados no diagrama de orquestração. Os eventos também são
comuns e se apresentam em seus três tipos: de início, intermediário e fim.
Já em relação ao objeto de fluxo do tipo atividade, a especificação BPMN versão
2.0.2, descreve as interações entre processos com a nomenclatura Message Exchange
Patterns (MEPs) ou padrões de troca de mensagens. A MEP é a atividade de uma
coreografia, também conhecida como tarefa de coreografia (Choreography Task), e está
representada na figura 16 (OMG.org, 2013).
Figura 16 – Tarefa de coreografia.
Fonte: Dias (2013).
A regra para a troca de mensagens entre os participantes de uma atividade de
coreografia é a seguinte: o participante que iniciar a troca de mensagens (parte ativa)
deverá ser representado com o fundo branco, ao passo que o participante que receber
58
(parte passiva) este primeiro fluxo deverá ser representado com o fundo preenchido. Em
relação a quem inicia a troca de mensagens, o mesmo pode estar representado tanto na
banda superior, quanto na banda inferior, conforme representado na figura 17 (IBM,
2015).
Figura 17 - Fluxo de trocas de mensagem.
Fonte: Dias (2013).
Em relação à mensagem propriamente dita, existem 2 elementos gráficos que a
representam: a mensagem de início – transmitida pelo participante inicial – e que é
retratada como um envelope de fundo branco, e a mensagem de retorno representada
como um envelope de fundo preenchido, conforme figura 18.
Figura 18 - Elemento mensagem.
Fonte: Dias (2013).
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3. ABORDAGEM METODOLÓGICA
" [...] uma vaga noção de tudo, e um conhecimento de nada".
Charles John Huffam Dickens (1812 – 1870).
Neste capítulo são apresentadas a estratégia e os procedimentos metodológicos
utilizados para a realização desta pesquisa.
3.1 Estratégia de Pesquisa
A escolha de uma abordagem metodológica adequada é fundamental nas etapas
de investigação, uma vez que, a mesma vai contribuir para a concretização dos objetivos
definidos para o projeto. De acordo com Nunamaker, Chen e Purdin (1991) e Quivy e
Campenhoudt (2005), uma metodologia de investigação é constituída pela combinação
de processos, métodos e ferramentas que são empregados de forma hierarquizada na
realização da investigação sobre um determinado tema. O que se faz em cada passo
deve levar em consideração o que já se realizou, o que também se está a fazer e o que,
previsivelmente, se fará.
No tocante a método, Yin (2010) explana que o estudo de caso é o método de
pesquisa preferido quando se colocam questões do tipo “como” e “por que”, quando o
pesquisador tem pouco controle sobre os acontecimentos e quando o foco se encontra
em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real, tais como
processos organizacionais e administrativos.
Os cases studies desempenham um papel fundamental na educação de negócios
há décadas. Um dos exemplos mais proeminentes do emprego de estudos de caso é o da
universidade Harvard, fundada em 1636 pela assembléia estadual de Massachusetts, que
desenvolve suas grades curriculares inteiramente em torno do desenvolvimento e uso de
cases.
Na visão de Coutinho e Chaves (2002), este método tem como principal
característica o fato de se tratar de um plano de investigação que envolve o estudo
intensivo e detalhado de uma entidade bem definida: o “caso”.
Portanto, a estratégia de pesquisa empregada nesta pesquisa será o estudo de
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caso, que é um modo de pesquisa empírica bastante adequada para a identificação da
diversidade de processos e "como" estes se desenvolvem na unidade organizacional alvo
desta pesquisa.
No que se refere a sua abrangência, em se tratando de “caso”, tal semântica pode
assumir inúmeros significados, tais como: um indivíduo, um personagem, um pequeno
grupo, uma organização, uma comunidade ou mesmo uma nação. Também pode estar
relacionado a uma decisão, uma política, um processo, um incidente ou acontecimento
imprevisto, enfim uma infinidade de hipóteses (COUTINHO e CHAVES, 2002; YIN,
2010). Dentre os aspectos mais importantes nesta abordagem, não devem deixar de
figurar:
 A definição clara do “caso” e a delimitação das suas “fronteiras”;
 Descrição pormenorizada do contexto em que o caso se insere;
 Justificação da pertinência do estudo e quais os objetivos gerais se persegue;
 Identificação da estratégia geral;
 Definir qual vai ser a unidade de análise (ou unidades de análise);
 Fundamentação dos pressupostos teóricos que vão conduzir o trabalho;
 Descrição clara de “como” os dados serão obtidos, “de quem” e “quando”;
 Descrição pormenorizada da análise dos dados;
 Justificação da lógica das inferências feitas;
 Definição dos critérios que aferirão da qualidade do estudo.
De acordo com Yin (2010, p. 69-89) um estudo de caso pode ser holístico ou
incorporado, e a combinação de diferentes estudos resulta em quatro tipos de projetos:
estudo de caso único holístico (tipo 1); estudo de caso único incorporado (tipo 2);
estudo de caso múltiplo holístico (tipo 3) e estudo de caso múltiplo incorporado (tipo 4).
Nesta abordagem pode-se dar ênfase a uma ou muitas subunidades de análise, e essa
distinção é a característica que definirá se um estudo de caso é holístico ou incorporado.
Será considerado holístico quando aplicado a apenas uma subunidade de análise e
incorporado quando abordar diferentes subunidades.
3.2 Métodos de pesquisa
Em relação ao método de pesquisa, faz-se necessário ressaltar que o
desenvolvimento do estudo transcorrerá no âmbito de uma determinada unidade
organizacional que, conquanto seja apenas uma das diversas unidades formadoras do
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Departamento de Tecnologia da Informação da IFES, no entanto encontra-se replicada
em todos os campi e unidades da universidade.
Assim, baseando-se na classificação apresentada por Yin (2010) e considerando-
se as particularidades da investigação e premência de tempo disponível para o estudo,
será aplicado o método de estudo de caso único holístico (tipo 1) nesta pesquisa.
A opção pelo método de estudo de caso único se justifica por se tratar de um
caso representativo ou típico. A autarquia de ensino superior estudada é referência no
território brasileiro no ensino e pesquisa nas áreas de enfermagem e medicina. Espera-
se, também, que seja um caso revelador, na medida em que o estudo apresenta a
oportunidade de observar e analisar a dinâmica de fluxo de processos no âmbito de uma
de suas estruturas organizacionais e sob a ótica das percepções de seus principais atores.
Por fim, Coutinho e Chaves (2002) advertem que em se tratando das conclusões
resultantes da análise de um caso, estas podem se aplicar a outras situações de
investigação, o que resulta na inversão do modelo tradicional: “Na investigação
quantitativa começamos pelas hipóteses, elas são os inputs da investigação. No estudo
de caso, acabamos com elas: são os outputs da investigação” (PUNCH, 1998, p. 154).
De maneira geral, os resultados não devem ser utilizados na generalização de uma
conclusão, posto que cada caso possui uma tipicidade única em certos aspectos, ainda
que compartilhe aspectos comuns com outros casos.
3.2.1 Natureza da Pesquisa
A pesquisa realizada foi de natureza teórico-empírica, haja vista que a mesma
iniciou-se com uma pesquisa bibliográfica sobre a temática de Processos e de Gestão de
Processos, assim como possíveis iniciativas orientadas para processos existentes na
Administração Pública Federal (APF), buscando entender seus conceitos, aplicações e
seus princípios. As referências teórico-conceituais se referem a livros, periódicos, bem
como artigos científicos, guias, documentos normativos, dissertações e teses publicadas
em revistas, jornais e na internet, etc. Outro manancial de informações foi obtido através
de sítios da própria APF, tais como: Portais do Governo Eletrônico (e-Gov), GesPública,
Secretária de Logística do Ministério do Planejamento, Tribunal de Contas da União e
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Controladoria Geral da União.
De acordo com Marconi e Lakatos (2003, p. 183), a pesquisa bibliográfica
abrange toda literatura tornada pública e que mantenha relação com o tema abordado. O
produto desta pesquisa forneceu os meios e a fundamentação para aplicar, na prática, a
ferramenta gerencial de mapeamento de processos na etapa do estudo de caso.
Para a realização deste estudo, realizou-se um corte transversal (cross-sectional
study), onde os dados coletados retratam a realidade de um ou vários contextos em um
momento preciso no tempo. (COOPER; SCHINDLER, 2003).
3.2.2 Caracterização dos Objetivos da Pesquisa
Quanto aos objetivos ou fins, esta pesquisa foi exploratória, objetivando uma
maior compreensão sobre a temática da Gestão de Processos e de iniciativas já
existentes no âmbito da Administração Pública Federal, ao mesmo tempo em que
também assumiu caráter descritivo, no qual são identificados e descritos os fluxos de
processos que ocorrem em uma unidade organizacional de uma autarquia (GIL, 2002;
YIN, 2010; VERGARA, 2005).
De acordo com Gil (2002, pp. 41-42), a démarche exploratória é a mais
adequada quando o objetivo é adquirir maior familiaridade com o problema,
objetivando sua explicitação ou a construção de hipóteses. Nesta pesquisa o
planejamento é bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais
variados aspectos relativos ao fato estudado; assume a forma de pesquisa bibliográfica
ou de estudo de caso na maioria dos casos. As pesquisas descritivas são, juntamente
com as exploratórias, as que habitualmente realizam os pesquisadores sociais
preocupados com a atuação prática.
3.2.3 Abordagem do Problema de Pesquisa
Este trabalho adotou ambas as abordagens, quantitativa e qualitativa,
objetivando uma maior compreensão dos dados obtidos através do estudo
organizacional, assim como também, daqueles oriundos da informação obtida junto aos
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técnicos administrativos em educação do ecossistema de TI da universidade. Estas
abordagens se complementam, permitindo que esta pesquisa alcance seus objetivos e
estão de acordo com Yin (2010), que recomenda que o estudo de caso seja desenvolvido
baseado em mais de uma fonte de evidência, com abordagem tanto qualitativa quanto
quantitativa, geralmente a título de complementação.
A abordagem qualitativa garante a riqueza dos dados, permite vislumbrar um
fenômeno na sua totalidade, bem como possibilita a exploração de contradições e
paradoxo. Já a ênfase quantitativa proporciona a objetividade, a perspectiva de relações
causais e a possibilidade de generalização (YIN, 2010).
Consequentemente, a metodologia utilizada neste trabalho é mais afinizada com
uma perspectiva tática, que resulta em uma ênfase ligeiramente acentuada sobre os
processos inerentes aos atores de nível operacional ou bottom up. Porém, bastante
adequada ao propósito da pesquisa, que se propõe a gerar um volume de conhecimento
inicial necessário e indispensável, ante a qualquer agenda futura que se proponha a
analisar o possível desenvolvimento de uma cultura de BPM na estrutura organizacional
abordada, ou em toda a universidade.
3.3 Justificativa para a abordagem organizacional
Dentre o universo de unidades organizacionais que terminam por formar a
estrutura organizacional da Universidade Federal de São Paulo, uma merece especial
destaque, quer seja pela sua importância estratégica no suporte tecnológico e
informacional às demais, quer seja pela sua singular configuração organizacional no
âmbito da autarquia.
A análise do organograma institucional (anexos XII, XIII e XIV), portarias e o
conjunto dos primeiros dados de entrevistas e questionários permitiram aferir que: (a) a
estrutura organizacional e administrativa da área de Tecnologia da Informação da
universidade é um lócus caracterizado pela ausência de fluxos de processos
administrativos e técnicos formalmente normatizados e representados no organograma
institucional; (b) existe uma alta fragmentação das unidades organizacionais de T.I
concomitante a uma composição peculiar em seus quadros funcionais - formado por
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servidores públicos da autarquia e por funcionários da Sociedade Paulista para o
Desenvolvimento da Medicina (SPDM) inseridos matricialmente na estrutura
organizacional da T.I. Tal configuração, que é apresentada em maiores detalhes no
capítulo 4 - Estudo de caso - dificulta iniciativas que visem retratar o organograma,
relações funcionais e os processos que se desenvolvem no âmbito desta importante
estrutura tecnológica e administrativa da universidade.
Esse arranjo colaborativo culmina em um "overlap funcional" que resulta em
unidades organizacionais, muitas vezes informais, compostas por servidores públicos e
funcionários contratados da SPDM, onde os primeiros continuam responsáveis pelas
funções técnicas e administrativas inerentes ao cargo/função de confiança - restritas aos
agentes públicos conforme deontologia estatutária - e estes últimos, apenas pelas
atividades de nível operacional (grifo nosso).
Devido a esta diferente característica organizacional da unidade alvo da
pesquisa, foi necessário recorrer aos conceitos das abordagens ecológica e sistêmica
para o estudo e representação da estrutura de Tecnologia da Informação da instituição.
O enfoque sistêmico, conforme explicam Tachizawa e Scaico (1997), permite
desenvolver uma base conceitual das organizações visualizando-as como um grande
macrossistema complexo, em que a compreensão do todo surge como mais importante
do que o detalhado conhecimento das partes.
Sob a luz destes conceitos, este estudo categorizou a estrutura administrativa de
Tecnologia da Informação da universidade como um ecossistema de Tecnologia da
Informação. Este "ecossistema digital" é composto pelo conjunto de unidades
organizacionais, formais e informais, que se tornam "sistemas" neste enfoque. Esta nova
categorização torna possível o estudo do sistema VoIP e Comunicação Digital.
3.4 Delimitações do estudo
De forma a garantir sua exequibilidade e foco, este estudo será desenvolvido na
estrutura de um sistema em particular – VoIP e Comunicação Digital, que é apenas uma
das muitas unidades organizacionais que compõem o ecossistema de tecnologia da
informação da Universidade Federal de São Paulo. Pelo fato da estrutura analisada
replicar-se em maior/menor escala nos demais campi da universidade, o mapeamento
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dos processos será de natureza abrangente.
Os demais sistemas de Tecnologia da Informação da IFES, apesar de
identificados, não serão objeto deste estudo e o mapeamento de seus numerosos fluxos
de processos não será incluído no panorama apresentado neste trabalho. Também é
importante ressaltar que o escopo principal gira em torno do conhecimento adquirido
através do mapeamento, categorização e desenvolvimento dos diagramas de processo de
negócio (BPD) de cada processo identificado. O desenvolvimento de sistemas
administrativos a partir de cada modelo BPD gerado no padrão BPMN, apesar de
possível, não figura entre os objetivos deste trabalho.
3.4.1 População e Amostra
É de senso comum que toda pesquisa possui delimitações, sejam estas em seu
conteúdo teórico, metodológico ou prático. O presente estudo também possui
delimitação no que se refere à pesquisa empírica, particularmente no que diz respeito à
população, haja vista que a pesquisa será realizada na esfera pública federal, em um ente
da administração indireta (autarquia de regime especial), no âmbito da Universidade
Federal de São Paulo, sendo escolhidos os servidores que atuam principalmente no
sistema VoIP e Comunicação Digital.
Destarte, a pesquisa de campo foi desenvolvida junto a 13 servidores que
desenvolvem atividades no sistema alvo, avaliados por meio de questionário e
entrevista, dentre uma população total de 80 servidores (analisados por questionário)
distribuídos geograficamente e lotados no ecossistema de tecnologia da informação da
IFES (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 83).
3.5 Procedimentos da Pesquisa
Independentemente do tipo de estudo de caso, os pesquisadores devem ter muito
cuidado ao projetar e realizar estudos de casos, a fim de superar as tradicionais críticas
atribuídas ao método. Um projeto de pesquisa constitui a lógica que une os dados a
serem coletados (e as conclusões resultantes do estudo destes) às questões iniciais de
um estudo (YIN, 2010). O desenho de pesquisa foi desenvolvido em quatro etapas. O
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roadmap apresentado na figura 19 representa, graficamente, a sequência lógica de
desenvolvimento, suas principais etapas e os resultados esperados.
Figura 19 - Sequência de etapas (roadmap) dos procedimentos da pesquisa.
Fonte: Elaborado pelo autor.
3.5.1 Etapa I - Revisão da Literatura
Na visão de Marconi e Lakatos (2003, p. 183), a pesquisa bibliográfica é aquela
que abrange toda bibliografia tornada pública, que mantenha relação com o tema
abordado.
Para a fundamentação teórica, com objetivo de proporcionar o aprimoramento de
ideias sobre a temática de processos, foi realizada uma pesquisa exploratória através de
revisão bibliográfica baseada em artigos publicados em revistas científicas, repositórios
de periódicos (CAPES, FGV, USP), bem como através de dissertações e teses
abordando o tema em questão e disponibilizadas em meio eletrônico.
A pesquisa documental foi empreendida com base no conteúdo disponível nos
principais sítios da Administração Pública Federal, tais como: Tribunal de Contas da
União (TCU), Controladoria Geral da União (CGU), Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão (MPOG), Palácio do Planalto, Universidade Federal de São Paulo
(Unifesp), Governo Eletrônico (e-Gov), Programa Nacional de Gestão Pública e
Desburocratização (GesPública), Secretaria de Logística do Ministério do Planejamento
e Secretaria de Gestão Pública (Segep).
Houve a necessidade de obtenção de base teórica específica para a consecução
do estudo de caso, e desta forma, a pesquisa também foi direcionada ao estudo das
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técnicas e notações que servissem como alicerce para a representação dos processos de
negócio identificados; a notação de maior destaque tanto na literatura como também por
sua aplicabilidade em outros entes da Administração Pública Federal, BPMN, foi a
selecionada. A pesquisa documental se baseou em conteúdo disponível em sítios de
comunidades desenvolvedoras/padronizadoras, como a OMG®, e de referência em
cultura BPM, como a ABPMP Brasil.
Além do referencial teórico obtido preliminarmente, parcela considerável do
trabalho foi baseada nas informações disponíveis no corpo comum do conhecimento
conhecido como BPM CBOK, versão 3.0. O guia é constituído de tópicos sobre
gerenciamento de processos de negócio e reúne uma variedade de métodos e
ferramentas de reconhecido valor, com foco direcionado à perspectiva interfuncional
existente nas organizações, comumente referenciada como modalidade "AS-IS" –
acrônimo com significado de “estado atual”.
No que tange aos objetivos do guia, muito utilizado pelos entes da
Administração Pública Federal, podemos encontrar a seguinte passagem: "na busca por
objetivos organizacionais por meio do gerenciamento baseado em processos de negócio,
a disciplina de BPM orienta as organizações no desenvolvimento de princípios e
práticas para gerenciar recursos, mas não prescreve estruturas de trabalho, metodologias
ou ferramentas específicas. Essas decisões são deixadas para cada organização que
empregará uma receita ajustada à sua realidade" (CBOK, 2013, p. 43).
3.5.2 Etapa II - Desenvolvimento dos Instrumento de Pesquisa
A propedêutica adquirida na etapa I permitiu o desenvolvimento dos
instrumentos de pesquisa mais adequados ao propósito deste trabalho. Cada questão ou
tópico abordados foram desenvolvidos com o intuito de obtenção de dados que
permitissem compreender e "desenhar" o ecossistema de T.I da IFES inicialmente, para
a seguir, dirigir o estudo para a unidade organizacional selecionada para o estudo de
caso. A compreensão inicial do ecossistema no qual está inserida, pode permitir que se
estabeleçam possíveis relações de causa-efeito no decorrer do estudo.
O artefato "Lista de atributos do processo" (anexos I, II e III) foi desenvolvido
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para ser um instrumento de identificação dos processos de negócio existentes na
unidade abordada, detalhando todas as suas principais características de entrada, escopo,
regras e produto
Já o "Questionário de avaliação" (anexos IV a X) - eletrônico online, estruturado
e composto de 21 questões, foi desenvolvido para a obtenção de evidências que
permitissem delinear o ecossistema formado pela área de Tecnologia da Informação da
universidade, em sua primeira parte, bem como aferir a percepção dos servidores TAE
em relação à temática da gestão baseada em processos, em sua segunda parte.
Como material complementar e de suporte para conduzir as entrevistas semi-
estruturadas, foi desenvolvido um “Roteiro para Entrevistas” (anexo XI) para ser
apreciado no início de cada entrevista e ajudar na sua condução.
3.5.3 Etapa III - Coleta de Dados, questionários e entrevistas
A evidência no estudo de caso pode ter origem em várias fontes. A utilização de
uma única fonte não é recomendada, pois, quanto maior for a diversidade de fontes de
evidência combinadas no processo de coleta de dados, maior será a validade dos dados
obtidos (YIN, 2010).
Levando em consideração este aspecto, Yin (2010, pp. 127-140) apresenta seis
das fontes mais comumente utilizadas na realização dos estudos de caso, tais como: a
documentação, registros em arquivo, entrevistas, observações diretas, observação
participante e artefatos físicos. Cada uma destas possui certas qualidades e fragilidades,
sendo que nenhuma oferece uma vantagem completa sobre as outras; atuam de forma
complementar.
Tendo isso em mente, as primeiras fontes de evidência utilizadas neste estudo
foram a documentação e registros em arquivos. A pesquisa empreendida no próprio site
da universidade em conjunto com a análise de documentos normativos, organogramas,
portarias dos diversos campi e publicações no Diário Oficial da União forneceu o
subsídio para a caracterização da estrutura organizacional da instituição, enfatizando a
estrutura do Departamento de Tecnologia da Informação. Como já mencionado
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anteriormente, foi a partir do exame das primeiras evidências que se originou a
necessidade da escolha de uma abordagem sistêmica no estudo da unidade-alvo;
consoante à visão de processos.
Inicialmente, a observação direta foi a escolhida para avançar no entendimento
do contexto sobre quais e como se desenvolvem os processos de negócio na unidade
organizacional abordada. Na medida em que o estudo se aprofundou, a opção pela
modalidade de observação participante foi necessária e imprescindível na coleta de
evidências, pois permitiu retratar o panorama de processos na unidade organizacional
com um alto grau de realismo à partir do ponto de vista de seus próprios atores. Isso
possibilitou documentar todos os processos em seus aspectos mais relevantes,
resultando nos artefatos "Lista de atributos do processo" de cada um. Também se tornou
essencial na consecução dos objetivos específicos do estudo, pois as evidências obtidas
por meio de ambas as observações, resultaram em um conhecimento precioso que não
poderia ter sido obtido por meio de outra fonte.
Posteriormente, novas evidências foram obtidas por meio do questionário de
avaliação disseminado para a população total (80), que forneceu os dados necessários
para a quantificação do quadro de servidores TAE, assim como também, sua
distribuição e arranjo organizacional no ecossistema de T.I. De maneira análoga,
também permitiu aferir a percepção dos servidores em questões como: processos,
modelos de gestão baseados em processos, aplicabilidade na T.I e na universidade,
disseminação de metas de programas de governo para os entes da APF, etc.
A seguir, se utilizou o roteiro de entrevistas semi-estruturadas com os
administradores da plataforma tecnológica VoIP envolvidos nos processos -
identificados através da resposta ao item 2.13 do questionário (anexo X). Todas as
questões foram elaboradas à partir da linha de investigação e versaram sobre os
seguintes aspectos: possíveis comportamentos típicos de uma gestão por processos,
quantitativo de administradores VoIP no campus/unidade e percepção acerca do Sistema
de Administração VoIP (SAV).
Finalmente, o acesso às demais fontes de evidência se deu através da pesquisa de
campo que, conforme esclarece Marconi e Lakatos (2003, p. 183), é a pesquisa que tem
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por objetivo conseguir informações e/ou gerar conhecimentos acerca de um problema,
para o qual se busca uma resposta, ou de uma hipótese, que se deseja comprovar, ou,
ainda, descobrir novos fenômenos ou as relações entre eles.
3.5.4 Etapa IV - Análise de Dados e Relatório Final
Na etapa IV da pesquisa foi realizado o tratamento e análise dos dados e
informações coletados através das fontes de evidência, a saber: informações no sítio da
universidade, listas, questionários, entrevistas e levantamentos realizados na fase
anterior.
O primeiro passo da análise dos dados consistiu em examinar e categorizar em
tabelas os dados levantados através do questionário de avaliação. Assim, os dados
obtidos através dos questionários foram tabulados, utilizando-se a planilha eletrônica
MS-Excel. No tocante aos dados oriundos das entrevistas, páginas web e listas de
atributos do processo, os mesmos foram reunidos, categorizados, armazenados em
arquivos relacionados a natureza da informação e formatados por meio do editor de
texto MS-Word.
Na seqüência, as análises das evidências qualitativas e quantitativas obtidas
através das observações, levantamentos, listas, questionários e entrevistas realizadas no
ecossistema de Tecnologia da Informação da universidade e no seu sítio na Internet,
foram conduzidas na seguinte ordem:
1) Classificação dos dados obtidos através de evidências secundárias, tais como: sítio da
autarquia, portarias, publicações no DOU, normativas, organogramas, informativos na
intranet, processos de aquisição e de contratação de serviços, etc. Esta categorização
resultou em um primeiro delineamento da estrutura de tecnologia da informação no
âmbito do organograma institucional atual.
2) Partindo de uma visão sistêmica, a T.I passou a ser analisada como um ecossistema
de T.I. A partir desta nova premissa, foi realizado um levantamento da lista de requisitos
dos processos que se desenvolvem no âmbito do sistema VoIP e Comunicação Digital,
que resultou em uma classificação baseada na natureza dos mesmos. Cada um dos
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processos e serviços identificados foi catalogado em um dos três "fluxos" de
macroprocessos.
3) Utilização do modelo de modelagem descritiva, comumente referenciada como
“analysis-led projects”, para o desenvolvimento do trabalho de identificação,
classificação e elaboração dos mapas de processo.
4) A informação gerada à partir da identificação dos processos existentes na unidade
organizacional estudada, advinda das etapas 2 e 3, forneceu o subsídio para a posterior
geração dos diagramas de processo de negócio – BPD (Business Process Diagram). Os
fluxogramas BPD foram desenvolvidos na suíte de BPM Bizagi Modeler, que é uma
ferramenta de modelagem de processos de negócios freemiumI que permite a
diagramação, documentação e validação de processos com aderência ao padrão
mundialmente aceito - BPMN 2.0 (versão atual).
5) Identificação de processo(s) com possibilidade(s) de melhoria através dos diagramas
BPD. A partir desta identificação, se procedeu à etapa de remodelagem do(s)
processo(s) selecionado(s) para refinamento. O trabalho foi desenvolvido em conjunto
com alguns servidores que administram a plataforma VoIP na universidade, e foi
complementado pela utilização de algumas das ferramentas da qualidade (quality tools)
mais conhecidas para o trabalho de: identificação e priorização das principais causas de
problemas, identificação e priorização das principais soluções e plano de ação. Na visão
de Lakhal, Pasin e Limam (2006) e Battika (2003), o conceito de qualidade é aplicável
tanto a produtos como serviços e contempla elementos como controle de processos,
padronização e melhoria contínua, do início ao fim de uma cadeia de atividades.
6) O plano de ação da etapa de melhoria forneceu os subsídios necessários para o
desenvolvimento de um sistema de administração automatizado, de autoria de um dos
servidores que administram a plataforma VoIP. A automação proporcionada pelo sistema
tanto permitiu a remodelagem de um processo operacional de baixa eficácia, resultando
no acréscimo de mais serviços no mesmo, quanto provocou a extinção de outro
processo. Foi gerado um novo diagrama BPD do processo remodelado e, este, e todos
os outros diagramas, foram disponibilizados no Portal de Processos localizado no sítio
do DTI.
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7) Triangulação das informações obtidas através do questionário com àquelas advindas
de evidências secundárias. A classificação dos servidores lotados no ecossistema
estudado foi baseada em: campus de lotação, cargo e/ou função, gênero, formação e
unidade organizacional de atuação (formal ou informal). Os dados também
possibilitaram retratar a percepção dos servidores em relação à temática de processos,
sua aplicabilidade na autarquia, modelo de tomada de decisões-chave, vantagens
competitivas e avaliação do atual panorama da T.I.
8) Formatação dos dados obtidos a partir do roteiro de entrevistas semi-estruturadas
com os administradores da plataforma tecnológica VoIP. Os dados oriundos desta fonte
de evidência foram utilizados para aferir a existência, ou não, de comportamentos
típicos de uma gestão por processos no âmbito do sistema, bem como foram
importantes para quantificar o número de administradores VoIP e sua percepção acerca
do Sistema de Administração VoIP (SAV).
De posse dos resultados preliminares, para responder aos objetivos principal e
secundários desta pesquisa, recorreu-se novamente à literatura específica da área, a fim
de melhor elaborar os resultados finais e desenvolver o relatório final da dissertação.
Esta fase teve como principal resultado o presente estudo, sendo que o capítulo 4
– Estudo do Caso, e o capítulo 5 – Considerações finais, apresentam os resultados da
análise dos dados, as inovações obtidas através da análise e as considerações desta
pesquisa.
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4. ESTUDO DE CASO
"Se os teus projetos são para um ano, semeia o grão;
Se são para 10 anos, planta uma árvore;
Se são para 100 anos, instrui o povo".
Provérbio chinês: Guanzi (c. 645 a.C).
Neste último capítulo será apresentado um breve histórico das iniciativas do
governo federal que contribuíram para a disseminação de uma macrocultura de Gestão
de Processos na Administração Pública Federal, assim como também, serão descritos
casos reais de implementação deste modelo de gestão em entes da APF. A seguir, será
apresentada uma breve visão sobre uma autarquia de ensino superior - a Universidade
Federal de São Paulo. O estudo dos principais aspectos da IFES, complementado pelo
manancial de informações oriundas do questionário, resulta no delineamento fidedigno
de uma de suas mais importantes estruturas administrativas - o ecossistema de
Tecnologia da Informação da universidade. O quantum teórico adquirido a partir da
fundamentação teórica e do conhecimento da estrutura do ecossistema de T.I serviram
de alicerce para a construção de um modelo sistêmico de uma unidade organizacional
em particular - o sistema VoIP e Comunicação Digital. Por fim, os principais objetivos
do estudo se materializam através do estudo detalhado de cada elemento deste sistema.
Através de um conjunto de 17 indicativos, todos os seus processos de negócio são
identificados, categorizados e mapeados, resultando em um seletivo aprimoramento de
processos através da automação incentivada pelo estudo dos mapas de processo
elaborados.
4.1 A Gestão de Processos como meta na Administração Pública Federal
No tocante a processos, a própria Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37
elenca como princípio da administração pública brasileira, entre outros, a eficiência , que
por definição é a capacidade de obter uma maior quantidade de saídas/produtos
(outputs), utilizando a menor quantidade de recursos/entradas (inputs).
A definição do princípio, por si só, demonstra como todos os agentes públicos
devem praticar uma boa gestão dos recursos públicos, sejam eles materiais, humanos,
tecnológicos, etc. Assim, uma tarefa será considerada eficiente na medida em que seja
realizada da melhor maneira possível (TRT3, 2013).
74
Em relação às iniciativas governamentais que promovem a cultura de gestão de
processos e governança, o referencial básico do TCU (2014, p. 17) lança luz sobre a
questão ao afirmar que:
Além do que foi definido na Constituição de 1988, outros instrumentos
surgiram para fortalecer a governança pública, entre eles: (a) o Código de
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal
(Decreto 1.171, de 22 de Junho de 1994) e a Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000), que têm por objeto aspectos
éticos e morais e o comportamento da liderança; (b) o Programa Nacional de
Gestão Pública e Desburocratização (GesPública), instituído em 2005 e
revisado em 2009 e em 2013, cujos treze fundamentos5 norteiam-se pelos
princípios constitucionais da administração pública e pelos fundamentos da
excelência gerencial contemporânea; (c) a Lei 12.813, de 16 de maio de
2013, que dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou
emprego do Poder Executivo Federal; e (d) os instrumentos de transparência,
como a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 18 de novembro de
2011), que asseguram o direito fundamental de acesso à informação e
facilitam o monitoramento e o controle de atos administrativos e da conduta
de agentes públicos.
De acordo com Trapp (2011), uma tendência que vêm sendo adotada pelo setor
público brasileiro para agilizar seus procedimentos e aprimorar os produtos e serviços
prestados ao cliente/cidadão é a Gestão de Processos. Neste modelo de gestão, um órgão
público é considerado um grande processo cuja missão é atender às necessidades do
cidadão/usuário, mediante a prestação de serviços baseados na utilização de recursos
materiais, de TICsI e gerenciais.
O Brasil experimenta um novo ciclo de desenvolvimento, iniciado há pouco
mais de uma década, que exige um Estado cada vez mais ágil na identificação de
demandas, eficaz na oferta de soluções e efetivo na implementação de políticas. Isso se
traduz na melhoria da gestão pública, que significa desenvolver capacidades e
instrumentos para subsidiar as decisões, analisar riscos, informar e qualificar o processo
decisório, trabalhar de forma proativa e coordenada e incorporar metodologias,
ferramentas e práticas modernas. A atuação passa a transcorrer junto ao nível de gestão
das organizações públicas, contribuindo para a construção de um modelo de atuação em
bases integradas e cooperativas, orientado para resultados e com foco no cidadão
(TRAPP, 2011, p. 22).
5 Fundamentos do GesPública: (1) pensamento sistêmico, (2) aprendizado organizacional, (3) cultura de
inovação, (4) liderança e constância de propósitos, (5) orientação por processos e informações, (6) visão
de futuro, (7) geração de valor, (8) comprometimento com as pessoas, (9) foco no cidadão e na sociedade,
(10) desenvolvimento de parcerias, (11) controle social, (12) gestão participativa e (13) responsabilidade
social.
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A seguir, será apresentado um dos mais importantes programas do governo
brasileiro, o e-Gov, que surgido na década passada, permitiu a realização de uma ampla
modernização na macrocultura do Estado por meio das modernas tecnologias da
informação e comunicação (TICs). Seu advento proporcionou as bases para o
desenvolvimento de outras importantes iniciativas no futuro, como o programa
GesPública e o sistema SIORG, abordados a seguir.
4.1.1 A pavimentação do caminho - Programa de e-Gov brasileiro
Atualmente, existe um crescente consenso acerca de que as políticas públicas
mais efetivas são aquelas alicerçadas na utilização de modernas tecnologias da
informação e comunicação, resultando em um panorama de total normatização e
interoperabilidade entre os processos dos diversos entes da Administração Pública.
De acordo com Dias e Reinhard (2008) o conceito de governo eletrônico (e-
Gov) possui variadas definições. Enquanto nas mais estritas encontramos e-Gov como
um conceito de aplicações para prestação de serviços ao cidadão, nas mais abrangentes
o conceito é definido como a aplicação de tecnologias da informação e comunicação
(TICs) para o desenvolvimento nacional, colaborando para a modernização da gestão
pública, políticas de universalização e políticas industriais de TIC. As iniciativas de e-
Gov são tema constante na mídia, bem como também estão inseridas na agenda dos
formuladores de políticas públicas, o que permite mensurar sua importância para a
modernização da administração pública.
De acordo com o Portal de Governo Eletrônico do Brasil, a origem do programa
de e-Gov brasileiro remonta ao ano de 2000, quando foi nomeado um Grupo de
Trabalho Interministerial com a finalidade de examinar e propor políticas, diretrizes e
normas relacionadas às novas tecnologias eletrônicas de interação, com origem no
Decreto Presidencial de 3 de abril de 2000. Por meio da Portaria da Casa Civil nº 23 de
12 de maio de 2000, as ações deste Grupo de Trabalho em Tecnologia da Informação
(GTTI) foram formalizadas e incorporadas às metas do programa Sociedade da
Informação, coordenado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. O programa proposto
pelo GTTI era baseado em 3 eixos principais: Universalização de serviços, Governo ao
alcance de todos e Infraestrutura avançada (BRASIL, 2000).
76
O conceito de e-Gov pode ser entendido como uma forma de modernização do
estado e está fortemente apoiado no emprego das novas TICs para a prestação de
serviços públicos, mudando a maneira como o governo interage com os cidadãos,
empresas e outros governos. Os três principais tipos de transação do conceito são:
 G2B (acrônimo do inglês “Government to Business”) - Caracteriza-se por transações
entre governos e fornecedores (integração com a cadeia de valor: Sistemas
Estruturadores - Extranet);
 G2C (acrônimo do inglês “Government to Citizen”) - Envolvendo relações entre
governos e cidadãos (interação com cidadão: Portal de atendimento - Internet);
 G2G (acrônimo do inglês “Government to Government”) - Trata-se de uma relação
intra ou inter-governos (Gestão interna: Sistemas Internos - Intranet).
No tocante à estrutura e metas de um programa de e-Gov, Dias e Reinhard
(2008, p. 206) nos expõem :
Existe uma forte relação entre governo eletrônico, melhoria da gestão
pública, Sociedade da Informação e desenvolvimento humano. O conceito de
governo eletrônico pode abrigar tanto o uso das TIC para a melhoria da
gestão pública como políticas públicas que visem à inclusão da população no
uso dessas tecnologias. Das duas maneiras, o governo eletrônico está,
portanto, fortemente relacionado ao desenvolvimento humano e à inserção de
um país na chamada Sociedade da Informação.
Ainda de acordo Dias e Reinhard (2008), transcorrida a fase de euforia ocorrida
no início da década passada, quando o programa de e-Gov foi alçado a categoria de
solução universal dos problemas de desempenho do governo, e, superadas as críticas
por parte de cientistas sociais, foi possível se chegar a um consenso sobre o real alcance
dos benefícios advindos da inovação tecnológica a partir da observação de projetos
malsucedidos e de resultados de pesquisas.
O conhecimento advindo destas observações e de dados de pesquisa resultam na
constatação de que os objetivos de um programa de e-Gov somente são alcançados, se
integrados com inovações nos processos de negócio. Em outras palavras, os projetos de
e-Gov bem-sucedidos indubitavelmente devem estar fundamentados em ações mais
abrangentes de inovação de processos de negócio, que resultam em melhorias nos
serviços prestados à sociedade. Por fim, Dias e Reinhard (2008, grifo nosso) concluem
que os benefícios de programas de e-Gov são alcançados de forma incremental no
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decorrer de longos períodos de tempo, quando mantidos os níveis de investimento. A
simples "replicação" de projetos de sucesso não garante o mesmo êxito em diferentes
entes da administração, o que lança dúvidas sobre a adoção em larga escala de manuais
de melhores práticas de e-Gov. Entre os marcos históricos do programa de e-Gov,
podemos citar:
 O Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, regulou as compras governamentais,
tornando obrigatório na Administração Pública Federal o uso do pregão nas compras
de bens e serviços comuns e determinando que a forma eletrônica deverá ser
preferencialmente adotada;
 Na mesma época, foi lançado o Portal de Convênios, que automatizou os processos
de credenciamento, celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento
da execução do projeto e a prestação de contas da Administração Pública Federal e
dos demais entes federativos.
A pesquisa da United Nations E-Government Survey, produzida a cada dois anos
pelo Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais, é o único relatório no mundo
que avalia o patamar de desenvolvimento de governo eletrônico dos 193 Estados-
Membros das Nações Unidas.  As oportunidades oferecidas pela desenvolvimento
digital dos últimos anos, seja por meio de serviços online, Big Data, mídias sociais,
aplicativos móveis ou computação em nuvem, estão expandindo a forma como olhamos
para o e-Gov. No último relatório de 2014, o Brasil figurava na 57º posição no ranking,
ante uma classificação de número 59º em 2012 e de 33º em 2005 (UNITED NATIONS,
2014).
4.1.2 Disseminação do modelo de Gestão de Processos - o Programa GesPública
De acordo com Trapp (2011, p. 24), a origem do Programa Nacional de Gestão
Pública e Desburocratização (GesPública) remonta ao ano de 2005, quando foi
instituído pelo decreto nº 5.378 de 23 de fevereiro de 2005, in verbis:
Institui o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização -
GESPÚBLICA e o Comitê Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública e
Desburocratização, e dá outras providências.
Art. 1o Fica instituído o Programa Nacional de Gestão Pública e
Desburocratização – GESPÚBLICA, com a finalidade de contribuir para a
melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados aos cidadãos e para o
aumento da competitividade do País.
Art. 2o O GESPÚBLICA deverá contemplar a formulação e implementação
de medidas integradas em agenda de transformações da gestão, necessárias à
promoção dos resultados preconizados no plano plurianual, à consolidação da
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administração pública profissional voltada ao interesse do cidadão e à
aplicação de instrumentos e abordagens gerenciais, que objetivem:
I - eliminar o déficit institucional, visando ao integral atendimento das
competências constitucionais do Poder Executivo Federal;
II - promover a governança, aumentando a capacidade de formulação,
implementação e avaliação das políticas públicas;
III - promover a eficiência, por meio de melhor aproveitamento dos recursos,
relativamente aos resultados da ação pública;
IV - assegurar a eficácia e efetividade da ação governamental, promovendo a
adequação entre meios, ações, impactos e resultados; e
V - promover a gestão democrática, participativa, transparente e ética.
Após alguns anos sem realizações expressivas, foi revitalizado em 2014 pela
Secretaria de Gestão PúblicaII (Segep) do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, com a finalidade de fortalecer a gestão pública, tendo como premissa o Modelo
de Excelência em Gestão Pública (MEGP). Um dos resultados desta revitalização foi o
desenvolvimento do Sistema Eletrônico de autoavaliação da Gestão, que possibilita uma
avaliação da gestão prescritiva, por meio da identificação e análise das práticas de
gestão adotadas e dos resultados da organização.
A Segep é resultado da fusão entre a Secretaria de Gestão (Seges) e parte da
Secretaria de Recursos Humanos (SRH) no âmbito do Poder Executivo Federal.
Originalmente criada pelo Decreto nº 7.675 de 23/01/2012, que promoveu a revisão da
estrutura regimentar do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Em 2014,
este Ministério passou por uma nova reestruturação com o Decreto nº 8.189, de 21 de
janeiro de 2014.
Compete à Segep formular políticas e diretrizes para a gestão pública e de
pessoal. A Secretaria atua nas áreas de recursos humanos, carreiras, estruturas
remuneratórias, cargos em comissão e funções de confiança. Atua, também, no âmbito
das estruturas organizacionais, ações e projetos estratégicos de inovação e
transformação da gestão pública. A Secretaria tem como meta orientar a ação do Estado
para a prestação de bons serviços ao cidadão, atenção à qualidade do gasto público,
melhoria das práticas de gestão, além de promoção da eficiência dos serviços públicos
federais (BRASIL, 2010).
Por fim, não podemos deixar de citar o novo SIORG (Sistema de Informações
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Organizacionais do Governo Federal), instituído pelo Decreto nº 6.944, de 21 de agosto
de 2009, é a fonte oficial de informações sobre a estrutura organizacional dos órgãos e
entidades do Poder Executivo federal - Administração direta, Autarquias e Fundações.
O novo SIORG promove um aperfeiçoamento na gestão com ganhos de
descentralização (de operações antes centralizadas no MP), eficiência, transparência,
cumprimento da Lei de Acesso à Informação, automatizações, maiores e melhores
informações gerenciais, mais segurança, maior controle, entre vários outros, em especial
a interoperabilidade entre os diversos sistemas de governo (BRASIL, 2009).
Dentre os principais objetivos do sistema de organização e inovação institucional
do governo federal – SIORG, podemos citar:
Art. 20. Ficam organizadas sob a forma de sistema, com a designação de
Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal -
SIORG, as atividades de desenvolvimento organizacional dos órgãos e
entidades da administração direta, autárquica e fundacional do Poder
Executivo Federal, com as seguintes finalidades:
I - uniformizar e integrar ações das unidades que o compõem;
II - constituir rede colaborativa voltada à melhoria da gestão pública;
III - desenvolver padrões de qualidade e de racionalidade;
IV - proporcionar meios para melhorar o desempenho institucional e otimizar
a utilização dos recursos disponíveis; e
V - reduzir custos operacionais e assegurar a continuidade dos processos de
organização e inovação institucional. [...]
No que concerne à sua estrutura, o sistema abrange todas as unidades
administrativas incumbidas de atividades de organização e inovação institucional da
Administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Federal (grifo
nosso).
4.1.3 Exemplos de iniciativas de Gestão de Processos na Administração Pública
Podemos constatar a existência, cada vez mais numerosa, de iniciativas voltadas
a processos na Administração Pública. Um dos exemplos mais recentes é o Portal de
Gestão com Pessoas6 da Segep. O Sistema de Gestão de Pessoas do Governo Federal –
Sigepe é um sistema estruturante, cujo objetivo é subsidiar, por meio dos recursos de
6 Disponível em https://gestaodepessoas.planejamento.gov.br/web/segep/portal-gestao-pessoas-gestao-
por-processos.
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tecnologia da informação, as políticas de Gestão de Pessoas e as operações e diversas
atividades em recursos humanos do Governo Federal.
O desenvolvimento do portal é orientado a processos. Todas as atividades e sub-
processos necessários para a conclusão de um serviço (uma nomeação, por exemplo)
são mapeadas, modeladas e internalizadas no sistema. De acordo com a figura 20, é
possível constatar que o Portal permanece em contínuo desenvolvimento, dado que
apenas 2 processos foram mapeados e encontram-se publicados até o momento (agosto
de 2015). Os diagramas de orquestração de processos publicizados são: Cadastro de
Consignatárias e Cumprimento de Decisão Judicial.
Figura 20 - Portal de Processos do Sistema de Gestão de Pessoas - Sigepe.
Fonte: Portal da Segep.
Outro exemplo interessante refere-se ao desenvolvimento de uma iniciativa
voltada a processos no âmbito da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC. A edição
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número 4, ano 1, pp. 19-24, da revista BPM global trends7 da ABPMP apresenta um
artigo de autoria de José Assumpção Rodrigues de Almeida, gerente de Planejamento
Institucional na Agência Nacional de Aviação Civil, que aborda o caminho trilhado pela
Agência na implantação da gestão de processos. Diferente de outras organizações, onde
as iniciativas partem de uma demanda da alta direção, na ANAC a iniciativa partiu de
uma perspectiva bottom-up, iniciando em um nível setorial para, só depois, tornar-se
uma preocupação corporativa. A figura x ilustra os sistemas de cadastro e de execução
de processos.
Figura 21 - Telas do sistema de cadastro e execução de processos da ANAC.
Fonte: Escritório de processos da ANAC.
Conforme nos explica o gerente de Planejamento, em meados de 2010 ocorreu
um workshop sobre gestão de processos na Agência, mas apesar do interesse de
algumas áreas, o incentivo não foi suficiente para ocasionar uma institucionalização.
O tema foi novamente retomado em 2012, quando uma superintendência, de
forma espontânea, resolveu identificar, mapear, refinar, redesenhar e controlar todos os
seus processos internos. Até 2014, haviam sido mapeados e padronizados 220
processos, identificados 2.500 etapas de trabalho, 200 artefatos e 250 competências de
trabalho de mais de 150 servidores públicos lotados em 11 gerências. O superintendente
patrocinou a iniciativa e removeu todos os obstáculos encontrados. Com o apoio dos
sistemas disponibilizados pela T.I, conforme retratado na figura 21, os processos se
7 Disponível em http://www.bpmglobaltrends.com.br/wp-content/themes/BPM/revistas/Revista%20BPM
%20Global%20Trends%20-%207%20Edicao.pdf.
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tornaram um documento "vivo".
Finalmente, José Assumpção assinala que posteriormente, a área de
planejamento institucional se aproveitou da iniciativa e trabalho desta superintendência,
criando escritórios de processos corporativos e mantendo os escritórios setoriais em
cada uma das superintendências. Atualmente a iniciativa foi implementada em toda a
Agência e a performance é medida pelos donos de processos - formalmente indicados.
O terceiro e último exemplo de implementação da Gestão de Processos em um
órgão público vem da experiência do Ministério da Educação - MEC. A edição número
6, ano 1, pp. 32-36, da revista BPM global trends8 apresenta uma entrevista com o
Ministro da Educação (à época), José Henrique Paim Fernandes9.
O Ministro explica que no entendimento do MEC, a obtenção dos resultados
positivos em relação aos indicadores de qualidade da educação básica, estava ligada à
mudança no padrão de relacionamento entre os estados e municípios. Tal necessidade
motivou a melhora na oferta de ações do MEC através de uma grande revisão dos
processos de atendimento do ministério, não só os relacionados a estados e municípios,
mas também com as IFES e institutos federais de educação profissional. Ainda segundo
o ministro, os processos devem ser mapeados para que se consiga obter a melhoria da
gestão de cada uma das ações do MEC.
A cadeia de valor é fundamental, na opinião do mesmo, já que ela passa para o
gestor um visão do MEC como um todo em relação aos seus processos, e assim é
possível atribuir uma relação direta com as ações de governo. O MEC utiliza os
"cockpits", painéis de monitoramento desenvolvidos dentro do sistema SIMECIII, que
apresentam uma visão consolidada sobre os programas monitorados, metas
estabelecidas, vinculação com o Plano Nacional de Educação (PNE) e Plano Plurianual
(PPA), o mapeamento do processo, indicadores e cronogramas. A entrevista também
revela que equipe de Assessoria e o Escritório de Processos atuam em parceria com as
áreas gestoras, de modo a alinhar os esforços de todas as secretarias e demais entidades
vinculadas a elas, na obtenção dos resultados almejados para a Educação do País.
8 Disponível em http://www.bpmglobaltrends.com.br/wp-content/themes/BPM/revistas/Revista-BPM
%20Global-Trends%20-6Edicao.pdf.
9 Ministro da Educação do Brasil no período de 3 de fevereiro de 2014 a 1º de janeiro de 2015.
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4.2 Origem e história da universidade
Em 1933, um grupo de 31 médicos e dois engenheiros reuniram-se a um grupo
de alunos egressos do vestibular para o curso de medicina da Faculdade de Medicina e
Cirurgia de São Paulo. Com o apoio de modernistas como Paulo Prado e Guilherme de
Almeida e, de figuras destacadas na sociedade paulista, como Olívia Penteado e
Francisco Matarazzo, fundaram a Escola Paulista de Medicina. Inicialmente, o
atendimento médico ocorria no pavilhão Maria Theresa, inaugurado em 1937, sendo
posteriormente disponibilizado no Hospital São Paulo. A EPM foi federalizada em
1956, não contemplando o HSP, que permaneceu a ela ligado e mantido pela Sociedade
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM) até os dias atuais.
A Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), autarquia de regime especial,
foi criada pela Lei nº 8.957, sancionada em 15 de dezembro de 1994 e resulta da
transformação da Escola Paulista de Medicina (EPM). A lei tem a seguinte redação:
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º Fica criada a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) por
transformação da Escola Paulista de Medicina, instituída na forma da Lei nº
4.421, de 29 de setembro de 1964, autarquia de regime especial nos termos
da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, com sede e foro na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, vinculada ao Ministério da Educação e do
Desporto.
Art. 2º A Universidade Federal de São Paulo gozará de autonomia didático-
científica, disciplinar, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, nos
termos da Lei nº 5.540, de 28 de dezembro de 1968.
Art. 3º A Universidade Federal de São Paulo terá por objetivo ministrar o
ensino de graduação e pós-graduação, promover cursos de extensão
universitária e desenvolver a pesquisa, as ciências, as letras e as artes,
podendo, também, prestar serviços técnicos hospitalares à comunidade e a
instituições públicas ou privadas.
Art. 4º A Universidade Federal de São Paulo, observado o princípio de
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, organizará sua estrutura
e forma de funcionamento nos termos desta lei, de sua estrutura regimental,
de seu regimento geral e das normas legais pertinentes. [...]
Atualmente, o prédio localizado na Rua Sena Madureira n° 1500, concentra a
Reitoria, Pró-reitorias e departamentos administrativos institucionais, ao passo que, toda
a infraestrutura principal de Tecnologia da Informação, anfiteatros, laboratórios de
ensino e a administração do campus São Paulo permanecem no edifício localizado na
Rua Botucatu n° 740.
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No panorama atual, a universidade é composta por diversos campi temáticos,
que oferecem graduação, extensão, pós-graduação e pesquisa nas mais diferentes áreas
do conhecimento, atendendo ao disposto no art. 4º da Lei nº 8.957. A cadeia de valor da
universidade, baseada nestes 3 pilares, pode ser vista na figura 22.
O campus São Paulo permanece como pólo de excelência em todas as áreas da
medicina e enfermagem, ao passo que a residência médica ocorre no Hospital São
Paulo, institucionalizado como hospital universitário por meio do acordo de cooperação
nº 85/2009 celebrado em 9 de setembro de 2009 entre a Universidade Federal de São
Paulo - Unifesp, e a Associação para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM, para
gestão compartilhada do hospital São Paulo (somente alas "A" e "B") por um período de
25 anos (UNIFESP, 2014).
Figura 22 - Cadeia de valor da Unifesp.
Fonte: Elaboração própria baseada em Unifesp (2014).
A multidisciplinaridade presente no panorama atual da universidade pode ser
observada na figura 23, onde podemos perceber que além do pólo de excelência em
medicina e enfermagem no campus São Paulo, temos os demais campi promovendo o
ensino/pesquisa/extensão nas seguintes áreas: campi São José dos Campos - ciências
exatas e tecnológica; campi Diadema - ciências químicas, ciência ambientais,
biológicas, farmacêuticas e da educação; campi Baixada Santista - fisioterapia,
psicologia, educação física, nutrição, terapia ocupacional, serviço social e ciência e
tecnologia aplicadas ao mar; campi Guarulhos - filosofia, ciências sociais, história,
história da arte, pedagogia e letras; campus Osasco - administração, ciências contábeis,
ciências econômicas e relações internacionais.
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Figura 23 - Distribuição dos campi da Unifesp.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).
Por fim, temos as unidades de extensão Santo Amaro e Embú das Artes, que
oferecem oportunidades de aprimoramento à população em geral nas áreas de: cultura,
pedagogia, profissionalização, políticas urbanas, educação para a terceira idade, etc.
4.2.1 Evolução da informática na instituição
Na Escola Paulista de Medicina, a informática começou a ser implantada em
1976, graças à visão do Prof. Dr. Silvio Borges que percebendo a necessidade de haver
coleta padronizada da informação e de seu adequado armazenamento, criou o Serviço
de Informática, que mais tarde se transformou no Centro de Processamento de Dados
(CPD) da Escola Paulista de Medicina.
A exemplo de outras instituições acadêmicas, a infraestrutura computacional da
Unifesp se desenvolveu utilizando-se de diferentes tecnologias no decorrer do tempo. O
Centro de Informática em Saúde (CIS) inaugurado em 1988, em seus primeiros dez
anos de existência, foi responsável pela disseminação da cultura da informática em
Saúde da UNIFESP, bem como pela implantação da infraestrutura física de
comunicação, inicialmente composta de pequenas redes em departamentos e setores
acadêmicos.
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No decorrer do ano de 1993, um conjunto de quarenta estações trabalho é
conectado à internet e, no ano seguinte, tem início a produção da primeira página em
ambiente web da EPM. A adesão ao Projeto Academic Network at São Paulo (ANSP),
apoiado pela Fapesp, inseriu a Unifesp na rede mundial.
Avançando dez anos no tempo, chegamos ao ano de 2003, onde podemos
encontrar a rede da instituição já constituída por um anel óptico FDDI de 100 Mbit/s
interligando os diversos hubs de então; nesta época já haviam redes de tamanho
considerável em alguns departamentos, áreas, setores, salas de aula e laboratórios de
ensino/pesquisa. A figura 24 mostra como cada uma destas redes interligava-se ao anel
óptico e como um servidor Linux com aplicação opensource funcionava como roteador,
interligando as diferentes redes institucionais e disponibilizando acesso a Internet por
meio de um link ATM de consideráveis 155 Mbits/s.
Figura 24 - Panorama da rede institucional no ano de 2003.
Fonte: Elaborado pelo autor.
No decorrer do tempo, a Universidade Federal de São Paulo se beneficiou de
toda a evolução promovida pelo mercado tecnológico e hoje possui uma rede de tal
porte, que supera àquelas existentes em outros entes da APF e até mesmo a de grandes
organizações. Citando apenas o campus São Paulo, o mesmo possui um parque
tecnológico composto por dois datacenters e cerca de duzentos servidores (físicos e
virtuais) provendo acesso a aplicações institucionais, de medicina e pesquisa,
acadêmicas, sistemas administrativos, diagnóstico digital, etc.
Podemos ter uma ideia da magnitude de seu parque tecnológico a partir de seus
números. Se analisarmos a infraestrutura do conjunto de seus campi, encontraremos os
seguintes quantitativos: o mesmo é composto por cerca de doze mil estações de trabalho
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(computadores) interligadas em rede através de mil e quinhentos switchs, possui ao
redor de três mil terminais VoIP, administra cerca trinta mil caixas postais de email
corporativo, gerencia ao redor de quarenta e oito rádios que disponibilizam acesso a
rede por meio de links ponto-a-ponto à imóveis distantes, conta com vinte e sete links
de fibra óptica lan to lan - citando apenas São Paulo, possui vinte e três salas de
videoconferência e uma sala de telepresença10 da RNP, oferece acesso via WiFi  através
de uma constelação de seiscentos access points e, finalmente, administra uma rede SAN
com capacidade de armazenamento de aproximadamente 350TB.
Uma rede com estas proporções necessita de uma infraestrutura extremamente
robusta e uma topologia que suporte toda a demanda por banda na rede. Devido a isso,
foi necessário realizar um planejamento de longo prazo que culminou na implantação de
um backbone óptico de grande capacidade complementado por uma plataforma de
distribuição semelhante à existente no Supremo Tribunal Federal (STF) em Brasília.
No tocante à infraestrutura de acesso a rede mundial, cabe destacar que a
universidade possui interligação com o anel óptico da rede Metrosampa, uma rede
acadêmica de alta velocidade mantida pela Rede Nacional de Pesquisa (RNP) que provê
acesso à internet através da disponibilização de uma banda 10 Gigabit/s. Todos os
demais campi da universidade são interligados ao campus São Paulo e igualmente se
beneficiam desta rede acadêmica.
Encerrando a sub-seção dedicada aos recursos tecnológicas da universidade, é
importante salientar, mais uma vez, a importância da rede Unifesp, que disponibiliza
serviços para centenas de departamentos, setores, núcleos, salas de aula e laboratórios
de ensino e pesquisa, secretarias, servidores TAE e docentes, discentes, ambulatórios,
centro cirúrgicos, hospital universitário, anfiteatros, aos demais campi e à administração
central na Reitoria.
10 Refere-se à transmissão e recepção sincronizada de vídeo em alta definição e qualidade superior de
áudio entre pessoas de diversos locais, tornando-se um ambiente imersível. A ambientação das salas é
similar em todos os pontos de presença, devido ao direcionamento de áudio. Tal arranjo transmite a
sensação de que o participante remoto está, de fato, sentado à sua frente no próprio local de reunião.
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4.2.2 Uma breve visão sobre o ecossistema de Tecnologia da Informação
O conhecimento advindo da prévia introdução à teoria dos sistemas e ecologia
organizacional presentes no capítulo 2 - fundamentação teórica, auxilia no delineamento
desta importante unidade organizacional no âmbito do organograma institucional.
Quando nos utilizamos destes dois conceitos, consoante Maximiano (2011) e Davenport
(1998), se partirmos de uma visão onde a própria autarquia constitui-se de um sistema
de sistemas, na medida em que avançamos na abstração, encontraremos as diversas
unidades organizacionais da universidade interagindo como sistemas dinâmicos e
interdependentes.
Já sob esta ótica, em decorrência das características do sistema de Tecnologia da
Informação, classificado como suporte na cadeia de valor baseada em processos, mas
que também assume as dimensões administrativa, estratégica e tecnológica na prática,
neste estudo, se optou pela decisão de retratar o conjunto de unidades organizacionais
de T.I como um único ecossistema digital, ou simplesmente, um ecossistema de
Tecnologia da Informação (grifos nossos).
Desta forma, o ecossistema de Tecnologia da Informação da universidade é o
resultado da interação entre pessoas, processos, recursos tangíveis/intangíveis e suas
unidades organizacionais, a saber: Comitês, Departamento de Tecnologia da
Informação, Divisões de Tecnologia da Informação existentes na Reitoria, campus São
Paulo, campi Diadema, campus Osasco, campi São José dos Campos, campus
Guarulhos, campi Baixada Santista e, finalmente, pelas seções e setores existentes
apenas no campus São Paulo e Reitoria.
O principal objetivo desta seção é representar de maneira fidedigna, todos os
principais aspectos relacionados a este ecossistema. Devido a esta meta, as informações
foram obtidas a partir da triangulação entre duas fontes de evidência diferentes: dados
secundários e respostas obtidas através do questionário de avaliação.
Consulta à página institucional revela que o Comitê Estratégico de Tecnologia
da Informação (CETI) é o órgão da Reitoria que possui competência para definir as
diretrizes gerais e as políticas das tecnologias de informação da Universidade. Criado
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pela portaria11 nº 392 de 01/03/2010, é também citado nos artigos 123, 124 e 125 do
Regimento Geral da Unifesp. Para atuar como órgão executivo, consultivo e de apoio ao
CETI para as questões de informação e de informática de interesse institucional, foi
criado o Comitê Técnico de TI (CTTI) através da portaria nº 1886 de 04/11/2010.
Já o Departamento de Tecnologia da Informação é uma unidade organizacional
localizada na Reitoria, criada para servir como órgão executivo do CETI. Sua origem
remonta à época do Centro de Processamento de Dados (CPD), que posteriormente
transformou-se no Departamento de Processamento de Dados (DPD) e que foi
novamente renomeado para Departamento de Informações (DI) em 2003. Já no ano de
2007, adquiriu a atual nomenclatura de Departamento de Tecnologia de Informação –
DTI (UNIFESP, 2014). Dentre sua principais atribuições, podemos citar:
 Implementar a política de Tecnologia da Informação definida pelo Comitê
Estratégico de Tecnologia da Informação da Unifesp;
 Planejar, desenvolver, adquirir ou contratar para a comunidade institucional a
infraestrutura computacional, de banco de dados, conectividade em redes e de
comunicação digital;
 Desenvolver normatização e soluções de segurança e de continuidade de negócios
em TI;
 Elaborar o Plano Diretor em Tecnologia da Informação;
 Coordenar ações de aquisição conjunta de bens e serviços de T.I para a
Universidade;
 Desenvolver padronizações que garantam interoperabilidade entre as soluções;
 Coordenar a ações de capacitação profissional em TI na instituição;
 Coordenar a seleção, desenvolvimento, customização e/ou implantação de sistemas
informatizados para a Unifesp e Hospital Universitário.
No Portal do DTI12, conteúdo web localizado dentro da página da Pró-reitoria de
Administração da universidade, figura a informação de que no mês de junho de 2011
ocorreu a nomeação do atual Diretor do Departamento, o Sr. Marcello Sampaio Di
Pietro, fortalecendo assim a parceria entre as estruturas de T.I da Universidade e
11 Disponível em http://ceti.unifesp.br/documentos-ceti/apresentacao-do-ceti-no-consu-10-10-2012/view.
12 Disponível em https://www.unifesp.br/reitoria/dti/.
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Hospital Universitário (públicos) com a  estrutura de T.I da Associação Paulista Para o
Desenvolvimento da Medicina - SPDM (privada).
Ainda de acordo com o Portal, "Destaca-se nesta gestão: o reequipamento dos
novos campi e do campus São Paulo, o início da reestruturação do atual datacenter, a
ampliação da infraestrutura de rede e telefonia, a ampliação das documentações de
projetos em TI seguindo os órgãos de controle, o estudo de implantação do projeto do
Sistema SIG/UFRN, como também a conclusão do Plano Estratégico de TI - PETI para
o período de 2013-2017".
No tocante ao arranjo organizacional, conforme pode ser observado no anexo
XII, a estrutura administrativa da Unifesp ainda se apresenta extremamente vertical e
hierárquica, apresentando um grande número de Conselhos, Pró-reitorias, Órgãos
assessores e complementares, Comitês, Câmaras, Núcleos e muitas Diretorias.
Figura 25 - Distribuição do ecossistema de T.I no organograma institucional.
Fonte: Adaptado de Unifesp (2014).
Se examinarmos o recorte do organograma, representado na figura 25,
poderemos identificar que, à exceção do próprio Departamento de T.I - subordinado à
Pró-Reitoria de Administração - localizado na reitoria, as demais divisões de T.I são
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subordinadas13 funcionalmente às Diretorias acadêmica e administrativa (nesta ordem)
do campus onde se localizam.  Estas Divisões desenvolvem ações de colaboração entre
elas e com à Diretoria de T.I apenas no tocante a padronizações, aquisições em
conjunto, contratação de serviços de dados e comunicação digital por entenderem que
tal comportamento é o mais correto - mesmo não formalizado por Portaria. Existe uma
expressão popular entre os servidores e funcionários da SPDM relacionada a este
intercâmbio, comumente conhecida como respeito tecnológico (grifo nosso).
De posse das informações relativas às estruturas funcionais de Tecnologia da
Informação da Unifesp, baseadas em portarias, normativas e regulamento geral,
podemos retomar a atividade de delineamento do ecossistema.
A figura 26 representa, de forma estilizada, as diferentes áreas existentes neste
ecossistema. O arcabouço estrutural é formado a partir da interação entre os seguintes
sistemas: Redes, VoIP, desenvolvimento de sistemas, segurança da informação,
videoconferência, banco de dados, aquisições de T.I, datacenter, central de serviços,
WiFi e telemedicina.
Figura 26 - Ecossistema de Tecnologia da Informação da Unifesp.
Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em dados da pesquisa (2014).
13 Conforme Art. 1° - parágrafo único - da Portaria da Reitoria n° 523 de 14 de março de 2012. Disponível
no anexo XIV.
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No que concerne à estrutura organizacional que termina por dar origem aos
diversos sistemas, esta é constituída pelas numerosas unidades organizacionais de
tecnologia da informação fragmentadas entre o organograma institucional. Através do
infográfico representado na figura 27, baseado em dados do questionário e de
evidências secundárias, podemos perceber mais claramente como as unidades estão
distribuídas e qual é o quantitativo de servidores TAE de T.I lotados nas mesmas.
Uma breve análise é capaz de revelar uma discrepância relativa à quantidade de
unidades e escolas atendidas pela Divisão de T.I do campus São Paulo - o maior da
universidade - em comparação ao exíguo número de servidores em seus quadros, apenas
17. Outra característica, presente apenas na unidade Reitoria e no próprio campus São
Paulo, é a presença em número expressivo de funcionários da SPDM alocados nestas
duas localidades, auxiliando os servidores de diversas unidades administrativas (não
apenas a T.I) estritamente no nível operacional.
Figura 27 - Infográfico do ecossistema de T.I.
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa (2015).
A cooperação existente entre a universidade federal e a SPDM, que se perdura
há décadas, remonta às origens da própria universidade. Na atualidade, existe um Termo
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de Cooperação n° 85/2009 (e termos aditivos) firmado entre a Unifesp e SPDM de
gestão compartilhada do Hospital São Paulo, que resulta no compartilhamento dos
recursos de TIC de propriedade da universidade com os vários imóveis e hospitais da
SPDM - principalmente o hospital São Paulo. Ademais, a colaboração técnica existente
entre as equipes tem sido de grande valia, pois o corpo de servidores alocados nas
estruturas de T.I da universidade atende a mais de trinta mil usuários de recursos de
T.I, quantitativo aquém de suas reais necessidades e que contraria a recomendação do
MPOG que estabelece o mínimo de 200 servidores para a área de T.I (grifo nosso).
Ainda de acordo com a figura 20 e, conforme já exposto, os vários sistemas
contêm a própria estrutura de T.I da universidade (pessoas, ambientes físicos, cultura
organizacional, tecnologia, etc.) e o resultado de suas interações resulta na formação do
ecossistema de T.I da IFES. Por sua vez, tal ecossistema está inserido em outros
ecossistemas ainda maiores, como é o caso do ecossistema ANSP14 (Academic Network
at São Paulo) administrado pela FAPESP e que provê acesso internacional às
universidades e institutos de pesquisa do Estado de São Paulo.
De maneira correlata, também está inserido no ecossistema da RNP15 (Rede
Nacional de Ensino e Pesquisa), criada em 1989 pelo Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) para interligar as redes acadêmicas
estaduais. Por fim, o ecossistema de T.I da Unifesp também está inserido no maior
ecossistema existente - o ecossistema da internet, onde o mesmo, assim como ANSP,
RNP e outros entes do governo, não são mais do que simples sistemas autônomos entre
miríades de sistemas formadores deste vasto ecossistema (CHIAVENATO, 2003, pp.
476-480; CARAVANTES; CARAVANTES; KLOECKNER, 2005, p. 150, grifo nosso).
Dando prosseguimento à análise sistêmica das estruturas de tecnologia da
informação da universidade, procedemos à análise dos demais dados obtidos através das
respostas ao questionário.
14 Com sua implantação iniciada em 1988, a Academic Network at São Paulo (Rede ANSP) foi a primeira
rede brasileira a integrar-se à Internet, em 1991. Maiores informações em: www.ansp.br.
15 A RNP foi criada em setembro de 1989 pelo então Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). Seu
objetivo era construir uma infraestrutura nacional de rede internet de âmbito acadêmico. A Rede Nacional
de Pesquisa, como era chamada em seu início, tinha também a função de disseminar o uso de redes no
país.
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A tabela 4 apresenta uma breve visão correspondente à lotação dos servidores
pertencentes ao quadro de T.I na instituição. Em uma análise superficial, os
quantitativos evidenciam que dentre um total de 80 servidores, cerca de 49 destes estão
concentrados nas unidades Reitoria e campus São Paulo; o que é natural, dado o fato de
que estes estão localizados na região geográfica com maior área de abrangência da
universidade. De maneira clara, os dados também evidenciam que a quantidade de
servidores lotados na divisão de T.I dos campi Diadema está inadequada. Neste caso,
cabe lembrar que estes servidores são responsáveis pela estrutura de T.I de cinco
unidades da Unifesp presentes no município.
Tabela 4 - Quantitativo por campus
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Reitoria 32 18 14 2 11 18 1 22 10
Campus
São Paulo
17 2 15 0 3 5 9 13 4
Campi
Baixada
Santista
8 4 4 1 5 2 0 6 2
Campi São
José dos
Campos
5 3 2 1 2 2 0 3 2
Campi
Diadema
6 1 5 0 3 2 1 6 0
Campus
Guarulhos
7 4 3 0 3 2 2 5 2
Campus
Osasco
5 1 4 0 1 3 1 5 0
Totais 80 33 47 4 28 34 14 60 20
Fonte: Dados da pesquisa (2015).
Em relação ao quantitativo de analistas e técnicos, os dados da tabela
evidenciam que a distribuição não é homogênea e nos apresentam dois opostos: de um
lado os campi Diadema e Osasco com apenas 1 analista cada e, na outra extremidade, a
unidade Reitoria contando com 18 analistas. A distribuição de técnicos parece ser menos
discrepante e dada as dimensões de cada campus, é esperada uma concentração nas
unidades Reitoria e campus São Paulo.
Outro dado obtido a partir das respostas do questionário foi o baixíssimo número
de unidades organizacionais "formais" na estrutura de tecnologia da informação. Se
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levarmos em consideração o ecossistema como um todo, encontraremos formalizados
apenas as seguintes unidades organizacionais: um Departamento de T.I (com um diretor
nomeado), 7 Divisões de T.I (distribuídas na reitoria e nos demais campi), 4 seções e 4
setores de T.I (presentes apenas no campus São Paulo e Reitoria).
Uma breve análise do organograma do Departamento de Tecnologia da
Informação, representado na figura 28 e delineado a partir das informações da pesquisa,
revela que metade das unidades organizacionais são informais, o que indica que não
existem portarias nomeando algum servidor como responsável por elas. As designações
formais informadas pelos servidores, evidenciam que a quase totalidade das funções de
confiança da unidade Reitoria não segue o padrão vigente na universidade, e remetem
ao organograma do CPD na década passada.
Figura 28 - Organograma de T.I na Reitoria.
Fonte: Dados da pesquisa (2015).
De acordo com Maximiano (2011), o organograma deve retratar fielmente a
divisão das tarefas e apresentar de forma nítida quais posições existem na organização,
como elas são incorporadas em unidades e como a autoridade formal flui entre elas.
A administração científica tradicional focaliza apenas a eficiência do sistema
técnico, preterindo a importância das pessoas. Já a escola de relações humanas, ao
contrário, focaliza apenas o sistema social e deixa a tarefa em segundo plano. A
administração sistêmica propõe uma visão integrada: as organizações são sistemas
sociotécnicos, sendo impossível estudar ou gerenciar um sistema sem levar em conta o
outro (MAXIMIANO, 2011).
À partir da figura 28, é possível observar que o organograma a seguir é do tipo
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organizacional departamental, com as respectivas divisões de nível tático e operacional.
De modo geral, tal sistema representativo é piramidal, como no caso acima; a exceção
está na sua disposição horizontal quando representa a hierarquia da esquerda (conforme
exemplos a seguir). A autoridade ou liderança funcional está representada pelo poder
que o titular recebe de uma unidade sobre outra unidade, mantendo, porém, sua
subordinação à respectiva linha de nível superior. A autoridade funcional é sobreposta à
hierárquica, a não ser que haja determinação superior contrária.
Retomando a análise, o panorama encontrado no campus São Paulo parece ser o
melhor entre as diferentes Divisões de T.I. Conforme representado na figura 29, todas as
unidades organizacionais de T.I neste campus foram formalizadas via portaria e
publicadas no DOU. O modelo de organograma horizontal pode ser encontrado
facilmente no sítio do campus dentro do conteúdo web institucional, conforme os
preceitos da transparência e lei de acesso a informação (UNIFESP, 2015b).
Figura 29 - Organograma horizontal da Divisão de T.I no campus São Paulo.
Fonte: Unifesp (2015b).
Por fim, encerrando o delineamento da estrutura organizacional do ecossistema,
os dados também revelam que a estrutura de T.I nos demais campi da Unifesp se resume
a uma Divisão de T.I, não importando o número de unidades.
A figura 30 apresenta o organograma horizontal das Divisões de T.I nos campi
Baixada Santista, Diadema, Guarulhos, Osasco e São José dos Campos. Todos os chefes
de Divisão foram devidamente nomeados em portaria e o ato publicado no DOU,
porém, a informação sobre o organograma não está corretamente publicizada na página
web de cada campus.
Diretoria
Acadêmica
Diretoria
Administrativa
Chefe da Divisão
de T.I
Seção de VoIP e
Comunicação Digital
Seção de Acordo de
Nível de Serviços
Setor de Insumos
de T.I
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Figura 30 - Organograma horizontal das Divisões de T.I nos demais campi Unifesp, conforme Art. 2° da
Portaria n° 523 de 14 de março de 2012.
Fonte: Dados da pesquisa (2015).
Quando analisamos os organogramas, podemos perceber que o pequeno número
de unidades organizacionais formais já nos permite inferir sobre a quantidade de cargos
de direção e funções de confiança destinados aos servidores que coordenam estas
unidades. As respostas ao questionário revelam que existe apenas um cargo de direção
(CD4), naturalmente atribuído Diretor.  Na sequência, a segunda maior gratificação
(FG2) é destinada aos 7 chefes de Divisão e 3 chefes de Setor da Reitoria, ao passo que,
as gratificações FG4, FG5 e FG7 são atribuídas aos demais chefes de Seção e Setor. Por
fim, e de maneira reiterada, os quantitativos obtidos demonstram que a estrutura
organizacional e o número de cargos de direção e de confiança destinados à estrutura de
T.I são bastante exíguos (grifo nosso).
4.2.3 A percepção dos servidores TAE em relação aos conceitos de processo
A segunda parte do questionário de avaliação aplicado aos servidores do
ecossistema de T.I tinha como objetivo, a avaliação da percepção dos TAEs em relação
ao conceito de processos e Gestão orientada a processos.
As primeiras questões foram elaboradas para avaliar o conhecimento dos
servidores em relação a temática de processos. As respostas evidenciaram que o
conceito de processos de negócio é conhecido por 72,7% dos respondentes. Na questão
relacionada à modelos de notação gráfica de representação de processos, dentre as
opções disponíveis para escolha, 81,8% dos respondentes disseram conhecer o modelo
fluxograma, ao passo que o padrão UML foi apontado por 74,5% destes. A notação
BMPN foi a terceira mais selecionada, sendo conhecida por 41,8% dos respondentes.
Diretora Acadêmica Diretora Administrativa Chefe da Divisão de T.I
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Quando instados a respeito do grau de conhecimento e documentação dos
processos de negócio no âmbito da organização, aproximadamente 94,5% dos prospects
apontaram que os processos não são conhecidos e tampouco documentados em sua
unidade de lotação na T.I. Já na avaliação da universidade como um todo, cerca de
61,8% das respostas evidenciaram que os processos de trabalho são conhecidos apenas
pelos atores sociais que neles atuam. Na opinião dos demais, que somaram cerca de
36,4% da respostas, existem unidades administrativas e acadêmicas na universidade
com processos bem conhecidos e documentados em concomitância às demais, onde
apenas os atores sociais os conhecem.
Outra questão convidava os servidores a apontar dentre algumas opções, quais
eram os modelos de práticas administrativas de soluções baseadas em processos de que
tinham conhecimento. De acordo com a figura 31, o resultado mostrou que o modelo
Workflow foi apontado por 43,6% dos analistas e técnicos, seguido pela ferramenta
Balanced Score Card (BSC) com 30,9% e pelo modelo BPM com 29,1%. Outro dado
que chama atenção é o fato de que 27,3% dos respondentes informaram não conhecer
nenhum destes modelos, somado ao fato de que poucos (12,7%) apontaram o modelo
outsourcing - muito utilizado nos contratos de serviço de impressão da instituição.
Figura 31 - Modelos de práticas administrativas baseadas em processos.
Fonte: Dados da pesquisa (2015).
As questões 2.6, 2.7 e 2.8 avaliaram tanto a percepção dos servidores acerca da
viabilidade de implementação de um modelo de Gestão de Processos no âmbito da
universidade, quanto sua opinião sobre a disseminação dos objetivos de Programas do
governo. Conforme apresentado na tabela 5, no tocante a implementação do modelo de
Gestão de Processos no ecossistema de T.I, a ampla maioria dos participantes (92,7%)
acredita ser possível aplicá-lo no gerenciamento dos processo de negócio da T.I.
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Tabela 5- Percepção dos servidores acerca de determinadas questões.
Questões Sim Não
Viabilidade de implementação do modelo de Gestão de
processos em todo o ecossistema de T.I? 92,7% 7,3%
Viabilidade de implementação do modelo de Gestão de
processos em toda a universidade? 70,9% 29,1%
Os objetivos dos Programas do Governo são
disseminados de forma satisfatória para os órgãos e
entidades do Poder Executivo Federal - Administração
direta, autárquica e fundacional?
12,7% 87,3%
Fonte: Elaborado pelo autor baseado em dados da pesquisa.
Quando indagados sobre a extensibilidade deste modelo de Gestão para toda a
autarquia, novamente obtivemos uma ampla maioria (70,9%) de respostas afirmativas.
O mesmo não pode ser dito em relação a percepção do servidores acerca da
disseminação de objetivos dos Programas de Governo, como por exemplo o GesPública,
que preconiza o modelo de Gestão de Processos como meta na APF. A ampla maioria
(87,3%) acredita que estes objetivos não são suficientemente disseminados para os
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.
A questão 2.9 abordou um tema importante na temática da administração
relacionado ao modelo de processo decisório. Os servidores foram convidados a
selecionar entre um grupo arquétipos políticos (monarquia, feudalismo, federalismo,
duopólio e anarquia) aquele que melhor define quais grupos de atores sociais têm
direitos decisórios ou contribuem para a tomada de decisões-chave de TI.
Quadro 3 - Arquétipos de governança x decisão.
Aspectos-chave de decisão
Princípios e
regulamenta-
ção da T.I
Arquite-
tura de
T.I
Aquisi-
ções de
T.I
Arquitetura de
sistemas
institucionais
Planejamento
de
infraestrutura
de T.I
Planejamento
de VoIP e
Comunicação
Digital
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s 
de
 g
ov
er
na
nç
a
Monarquia de
negócio (alta
administração
da autarquia)
18,2%
Monarquias de
T.I (alta
administração
da T.I)
43,6 % 40% 47,3% 36,4% 50,9% 50,9%
Federalismo 14,5% 27,3% 16,4% 14,5% 18,2%
Duopólio
Feudalismo 16,4%
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Fonte: Elaborado pelo autor (2015); modelo adaptado de Weill e Ross (2006, p. 76).
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Partindo da visão dos servidores entrevistados, cada um desses seis arquétipos
pode descrever de maneira objetiva como a universidade toma uma ou mais das seis
decisões-chave de T.I analisadas ou contribui com os tomadores de decisão. Estão
representados no quadro 3 os dois maiores percentuais obtidos nas respostas fornecidas
para cada um dos aspectos-chave.
De acordo com as respostas, é possível perceber que a grande maioria dos
servidores considera o arquétipo político de monarquia de T.I, como o que melhor
explica o modelo de decisões-chave relacionadas à Tecnologia da Informação. No
âmbito da universidade, podemos considerar a monarquia de T.I como sendo o conjunto
dos seguintes elementos:  Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação (CETI),
Comitê Técnico de TI (CTTI) e o próprio Diretor de T.I.
De acordo com Weill e Ross (2006, p. 61), em uma monarquia de T.I os
profissionais de Tecnologia da Informação tomam as decisões estratégicas que afetam a
arquitetura, aquisições, padronizações, planejamento, etc. As organizações
implementam monarquias de T.I de muitas maneiras diferentes, frequentemente
envolvendo profissionais de T.I tanto de equipes corporativas como de unidades de
negócio. Os autores citam o caso da DuPont, que possui um grupo de arquitetura de T.I
com representantes de todas as regiões, de todas as unidades de negócio estratégicas e
de todos os centros de competência. Esse grupo propõe "regras" de arquitetura para a
equipe da alta gerência de T.I, formada pelo CIO corporativo e pelos CIOs das maiores
unidades de negócio, que detêm o poder de normatizar.
A questão 2.10 do questionário avaliou se na opinião dos servidores, os clientes
internos da universidade atribuem responsabilidade exclusiva à T.I no tocante ao
desenvolvimento de iniciativas orientadas a processos. Desta vez não houve grande
consenso, e as respostas quase chegaram a um empate técnico. Cerca de 52,7% dos
analistas e técnicos acreditam que os clientes internos da universidade possuem uma
visão que associa o modelo de Gestão de Processos ao desenvolvimento de sistemas por
parte da T.I.
Já na opinião dos outros 47,3%, os clientes internos possuem uma visão que
associa o êxito deste modelo de Gestão ao apoio da alta administração, através de uma
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visão sistêmica que tanto promova o mapeamento de todos os processos
organizacionais, como também desenvolva um modelo de gestão mais horizontalizada.
Em tal cenário, os recursos de TIC podem promover os benefícios esperados de uma
gestão de processos.
Finalmente, encerrando a análise dos dados, apresentamos as respostas das duas
últimas questões. Cerca de 21,8% dos entrevistados classificaram o estágio de
maturidade da governança de T.I como 3, em uma escala de 1 a 10, onde 1 denota nível
inicial. Outros 21,8% apontaram a maturidade como de nível 5. Como vantagens
competitivas em relação a outros entes da APF, os servidores destacaram a expertise
(49,1%) dos servidores e funcionários da SPDM e as competências multidisciplinares
(38,2%) dos servidores da T.I.
4.3 Conhecendo o sistema VoIP e Comunicação Digital
Após a finalização da etapa de delineamento do ecossistema de T.I, onde
analisamos aspectos relacionados a estrutura organizacional, recursos humanos,
estrutura normativa e cultura organizacional, enfim, adquirimos o embasamento que nos
habilita a iniciar o estudo do sistema VoIP e Comunicação Digital (grifo nosso).
Caravantes, Caravantes e Kloeckner (2005, p. 150) reforçam esta visão ao
afirmarem que entre os elementos constituintes de um determinado sistema também
encontraremos outros sistemas, muitas vezes referenciados como subsistemas de ordem
inferior. Assim, quando analisamos uma organização a partir de uma visão sistêmica a
mesma é composta de vários subsistemas - os departamentos, que por sua vez são
constituídos de outros subsistemas - as seções - e assim por diante na hierarquia de
componentes do sistema.
Encontraremos o mesmo cenário caso optemos por analisar os recursos
humanos, pois, as pessoas são organizadas em grupo, os grupos são organizados em
departamentos, os quais são organizados em divisões e assim por diante. Enfim, a
organização pode ser vista como um sistema sociotécnico estruturado.
Destarte, o objetivo desta seção é caracterizar esta unidade organizacional a
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partir de vários aspectos, tais como: sua história, desenvolvimento e formalização como
uma UO, destacando a sua importância no ecossistema de T.I, na universidade e hospital
universitário. Nela também encontraremos os resultados da pesquisa fundamentada na
identificação, mapeamento, categorização e aprimoramento seletivo dos processos de
negócio característicos deste sistema.
4.3.1 Origem e história do desenvolvimento da plataforma VoIP
A análise de registros, bem como informações obtidas a partir dos servidores da
unidade analisada, parecem indicar que o início do desenvolvimento desta estrutura
organizacional, atualmente unidade integrante do Departamento de Tecnologia da
Informação (DTI) da Unifesp, remonta ao ano de 2007. Conforme foi possível apurar,
os primeiros testes da aplicação de comunicação de voz sobre IPIV, que alguns anos
mais tarde daria origem a uma nova unidade organizacional, foram de iniciativa do Sr.
Marco Antônio Grecco Ribeiro (já egresso da universidade) e ocorreram no âmbito de
um departamento acadêmico da universidade, o Departamento de Informática em Saúde
(DIS).
Após sucessivos períodos de testes, intercalados por eventos de inatividade,
ocorreu a homologação e padronização da plataforma de voz e vídeo open source
conhecida como Asterisk16, desenvolvida pelo engenheiro de computação norte-
americano Mark Spencer em 1999 e utilizada em mais de um milhão de sistemas de
comunicações de pequenas e grandes empresas, call centers, operadoras e agências
governamentais distribuídas em mais de 170 países.
Como etapa natural após a homologação, o processo de implantação a nível
institucional da plataforma de comunicação VoIP se iniciou em meados de 2009, com a
pequena equipe de desenvolvimento já integrando o recém criado DTI. A adoção da
solução de comunicação padronizada ocorreu simultaneamente nos poucos campi
existentes até então, assim como também, foi implantada desde o início nos novos
16 Asterisk é um software livre que permite transformar um servidor com plataforma Linux ou outras
plataformas unix em uma poderosa central telefônica multi-protocolo. É licenciado através de uma
licença do tipo GPL - Gnu Public License. A Digium - organização que patrocina o Asterisk - em um
esforço combinado com a comunidade global Asterisk, promove o desenvolvimento do código fonte e
investe em hardware de telefonia de baixo custo aderente ao padrão Asterisk. Maiores informações
disponíveis em http://www.asterisk.org/.
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campi inaugurados como resultado do Programa REUNI (grifo nosso).
Destarte, nesta mesma época, ocorreram os primeiros processos de compra para
a aquisição de servidores para a hospedagem da plataforma Asterisk, assim como
também, foram adquiridos os primeiros terminais VoIP dos fabricantes Grandstream e
Polycom.
Finalmente, o projeto iniciado em um departamento acadêmico da universidade
em 2007, dada a sua importância, dimensão e abrangência, resultou na criação de uma
unidade administrativa no âmbito da universidade. No mês de maio do ano de 2012, a
unidade organizacional passa a existir formalmente como "Seção de Telefonia e VoIP",
como resultado da nomeação do servidor TAE José Carlos A. Ohta advinda da portaria
1006/2012 da Reitoria.
4.3.2 Importância do sistema VoIP e Comunicação Digital na universidade
A nova administração, apoiada pelo Diretor de T.I, promoveu uma intensa
expansão na quantidade de terminais VoIP em todos os campi da universidade, graças a
estratégia de contratações conjuntas entre os campi e de providenciais adesões às atas de
outros entes da APF - atuando em rede17. A consequência desta expansão resultou em
uma necessária atualização tecnológica em todos os servidores Asterisk distribuídos nos
campi da universidade, desde a atualização de hardware, passando pela padronização de
configuração da plataforma Asterisk, até a opção pela substituição da distribuição open
source Linux Debian para a atual Ubuntu.
A partir do segundo semestre de 2014, a chefia da Seção de Telefonia e VoIP
passou a ser exercida pelo servidor TAE Fernando Rodrigues Troncone - atuante no
projeto desde 2009, através da Portaria 2805/2014 da Reitoria, publicada na Diário
Oficial da União de 21/08/2014, seção 2, página 35. Como resultado da publicação
desta Portaria, a nova designação da Seção passou a ser "Seção de VoIP e Comunicação
Digital".
17 De acordo com alguns autores, como Jones, Hesterly e Borgatti, a atuação em rede é caracterizada pela
atuação conjunta de diversas "firmas" objetivando a obtenção de vantagens competitivas, atuando
conjuntamente para alcançar, ao mesmo tempo, seus objetivos individuais e os objetivos coletivos do
grupo. A expressão aliança estratégica também é comumente utilizada para descrever estes arranjos
interorganizacionais.
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Atualmente, o sistema VoIP e Comunicação Digital é de suma importância para
toda a universidade, quer seja pela excelente e robusta solução tecnológica oferecida
para os Departamentos de Administração, Hospital Universitário e Departamentos
Acadêmicos da autarquia, quer seja pela vultosa redução nos custos de comunicação da
universidade resultante da excelente política de roteamentoV de chamadas, que utilizam
os links de dados institucionais ao invés das redes das operadoras de telefonia, sempre
que o destino é identificado como qualquer campus ou unidade da própria universidade.
É possível quantificar a redução de custos promovida na universidade a partir de
alguns números. A título de comparação, se analisarmos apenas o panorama do campus
São Paulo e hospital universitário, poderemos verificar que a plataforma baseada em
voz sobre IP resultou na desativação de 216 linhas telefônicas fixas, ante um total 325.
Isso se traduz em uma redução de 66,46% no número de linhas, cessando o pagamento
mensal de taxas de assinatura e promovendo uma utilização mais racional do recurso.
Ainda em relação ao campus São Paulo, a política vigente - apoiada pelas
Diretorias acadêmica e administrativa - veda a existência de linhas fixas em todo imóvel
ou dependência atendida pelo serviço VoIP. No caso de um imóvel entrar para área de
cobertura do serviço, todas as linhas fixas existentes devem ser desativadas.
Além da redução de custos, existe um forte motivo para a promoção desta
política. Todos os campi e unidades da Unifesp são atendidos pelo serviço VoIP, que por
sua vez é baseado em servidores SIP. Cada campus ou unidade da universidade possuem
um ou mais servidores SIP, que por sua vez, utilizam canais digitais E1 de saída que
atuam como verdadeiras linhas telefônicas. Respeitadas as dimensões de cada campus,
encontraremos pelo menos um canal E1 em cada servidor SIP, o que se traduz em 30
linhas telefônicas disponíveis para utilização.
Estes canais E1, isentos de taxa de assinatura e com volume de minutagem pré-
estabelecido, são contratados junto a operadoras de serviço exclusivamente por meio de
processo licitatório. No caso do campus São Paulo e HU, dada suas dimensões e
quantidade de clientes internos, existem três canais E1 interligados aos seus respectivos
servidores SIP, o que se traduz em 90 linhas disponíveis em cada unidade (grifo nosso).
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Figura 32- Rede VoIP da Unifesp.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
A figura 32 demonstra o modelo de arquitetura da rede VoIP na Unifesp, que
usufrui da rede de dados institucional para a comunicação entre os diversos servidores
SIP. O serviço promove o uso racional dos recursos ao permitir a realização de
chamadas entre qualquer unidade da universidade sem custos.
Ainda de acordo com a figura, no caso de chamadas externas, como a plataforma
centraliza todos os canais de saída em si, só concluirá as originadas a partir de terminais
com privilégio para tal, provendo tarifação e registro de dados para possível auditoria.
Some-se a isso a utilização de um media gateway, presente apenas no campus São
Paulo, que encaminha a chamada para o meio físico de menor custo (linha celular ou
canal E1) de acordo com o número de destino da chamada.
De acordo com as respostas do questionário existem 13 servidores TAE
responsáveis pela administração da plataforma VoIP na universidade, porém,  não existe
nenhum servidor ou unidade organizacional de T.I no âmbito do hospital universitário.
Devido ao fato, os administradores VoIP do campus São Paulo também acumulam a
função de administrar a central telefônica PBX do HU entre suas atividades. O hospital
se utiliza de aproximadamente 300 ramais desta central, que somados aos terminais
VoIP, provêem o serviço de atendimento telefônico a pacientes, agendamento de
consultas, internações, informações, comunicação com outros hospitais, etc.
Podemos ter uma ideia da importância do hospital no Estado de São Paulo a
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partir de alguns números. De acordo com informações obtidas na página18 do Hospital
São Paulo na internet, o volume mensal de atendimentos alcança 90 mil consultas,
2.600 internações, 1.600 cirurgias e cerca de 290 mil exames laboratoriais; diariamente
são atendidos cerca de 4 mil pacientes nos ambulatórios e pronto-socorro. Diariamente,
transitam cerca de 840 residentes e aproximadamente 12 mil alunos de graduação, pós-
graduação e especializandos da Unifesp.
O volume de contratualizações do sistema VoIP e Comunicação Digital alcança
um patamar bastante expressivo. Baseando-se nos dados obtidos a partir de processos19
que resultaram em contratos de serviços, de aquisição de bens ou de adesão à atas de
outras instituições da APF, foi possível constatar que esta unidade organizacional
movimentou um montante de aproximadamente R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais)
nos últimos 5 anos.
Uma das premissas mais importantes do moderno enfoque sistêmico é a noção
de que a natureza e os limites dos sistemas são definidos pelo observador; são
construtos, entidades construídas cognitivamente pelas pessoas. Em outras palavras,
para enxergar sistemas e sua complexidade é preciso adquirir embasamento teórico
previamente. (Maximiano, 2011, p. 317, grifo do autor). Baseado nesta mesma linha de
pensamento, foi elaborado o modelo da figura 33 através dos dados obtidos; nele estão
representados os principais elementos do sistema VoIP e Comunicação Digital.
Figura 33 - O sistema VoIP e Comunicação Digital.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
18 Disponível em http://www.hospitalsaopaulo.org.br/quem-somos.
19 Os dados foram obtidos a partir dos seguintes Processos: 23089.003565/2009-68, 23089.002580/2009-
99, 23089.00227/2010-16, 23089.25089/2010-70, 23089.35268/2011-04, 23089.001826/2011-20,
23089.001624/2011-88, 23089.00163/2012-15, 23089.00726/2013-48, 23089.38316/2013-70,
23089.37585/2014-08, 23089.00499/2014-31, 23089.015121/2014-32 e 23089.037374/2014-67.
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4.4 Mapeamento de processos no sistema VoIP e Comunicação Digital
Conforme já estudado na etapa de fundamentação teórica, a abordagem
sistêmica também auxilia a compreender os processos e a desenvolver uma capacidade
analítica de identificar os vários níveis de relacionamento destes.
De maneira geral, os processos são partes integrantes de macroprocessos, que
podem ser compreendidos como agrupamentos de processos baseados em suas
características intrínsecas (natureza, insumos, saídas e processamento correlatos) e com
objetivos articulados entre si ou um único objetivo compartilhado. Se analisarmos uma
organização ou a cadeia de suprimentos de uma política pública, chegaremos a
constatação de que estas tem um pequeno número de macroprocessos (VAZ, 2014).
O trabalho de identificação e mapeamento dos processos finalísticos do sistema
abordado foi caracterizado por um nível de dificuldade ímpar. Tendo em vista que
nenhuma das unidades organizacionais do sistema possui fluxos de processos
documentados e formalizados, à semelhança do próprio ecossistema de T.I, a primeira
etapa consistiu na obtenção do conhecimento tácito de cada ator social atuante nos
processos.
De acordo com Oliveira Junior (2011, p. 133) e Nonaka e Takeushi (1997 apud
Pinochet, 2014), embora não exista consenso acerca do conceito de conhecimento,
alguns autores o classificam em tácito e explícito. No caso do tácito, o mesmo é
constituído por 3 componentes: o consciente, o automático e o coletivo. Enquanto o
componente consciente é mais facilmente codificável, pois o indivíduo consegue
entender e explicar o seu fazer, o mesmo não ocorre com o automático e coletivo -
realizado de forma não consciente e compartilhado entre a coletividade de indivíduos.
E qual é a relação desta classificação com a pesquisa em epígrafe? Bem, a
primeira etapa se baseou em transformar o conhecimento tácito de exclusividade dos
atores sociais em conhecimento explícito - formalizado e codificado. A observação
participante foi necessária e muito utilizada durante o trabalho de levantamento e
identificação dos serviços e processos, sendo que o principal instrumento auxiliar de
pesquisa utilizado foi a "Lista de Atributos do Processo" (anexos I a III) (grifo nosso).
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Cada um dos processos foi identificado por meio do preenchimento da lista de
atributos, um artefato utilizado pela equipe de levantamento do processo, constituído de
17 importantes indicadores baseados no conhecimento advindo do referencial teórico.
Os dados obtidos através da observação e análise de documentos resultaram em pouco
impacto nesta etapa. Conforme é possível observar nos anexos, as principais questões
da lista se concentraram em itens como: nome do processo, descrição do mesmo,
escopo, objetivo, lista de papéis e responsáveis, executores do processo, clientes
externos, fornecedores externos, requisitos de entrada/saída, recursos materiais,
sequência do fluxo, evento de início do processo e regras de negócio.
Como resultado do trabalho desenvolvido ao longo do primeiro semestre de
2014, foram identificados cerca de 75 eventos diversos. Após a elaboração desta
listagem, o próximo passo se consistiu na tabulação destes em um editor de texto, que
por sua vez, forneceu as condições para a atividade de classificação individual destes
serviços, que se baseou principalmente na natureza de cada um. O critério de
similaridade das atividades permitiu classificá-las em três grandes fluxos de
macroprocessos, a saber: técnico, administrativo e pesquisa e desenvolvimento (P&D).
Quadro 4 - Quadro sumarizado de processos e serviços.
Fonte: Dados da pesquisa (2014).
Situação atual (AS-IS)
Fluxos/
Macroprocessos
Processos
Serviços, sub-
processos,
Atividades
ID
Concentração
processos (%)
total
Técnico
Suporte remoto 3 FT.1 ~ FT.3
36,3%
Suporte presencial 7 FT.4 ~ FT.10
Suporte Nível 3 7 FT.11 ~ FT.17
Administração de
Serviços e Servidores
14 FT.18 ~ FT.31
Administrativo
Auditoria 2 FA.1 ~ FA.2
45,4%
Licitação 10 FA.3 ~ FA.12
Fiscalização de
contratos
12 FA.13 ~ FA.24
Recursos Humanos 3 FA.25 ~ FA.27
Bens
Permanentes
4 FA.28 ~ FA.31
Pesquisa e
Desenvolvimento
Homologação de
software
7 PD.1 ~ PD.7
18,2%
Homologação de
hardware
6 PD.8 ~ PD.13
3 11 75 - 100%
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O quadro 4 apresenta a classificação realizada pelo autor, onde além da
classificação dos três principais fluxos, também encontramos os nomes dos processos, a
quantidade de serviços, sub-processos, atividades e tarefas que cada um destes provê e
uma classificação (ID) atribuída a cada um destes.
Em uma primeira análise da situação atual (AS-IS) dos processos, podemos
verificar que o fluxo administrativo concentra o maior número de processos entre os
macroprocessos, em número de 5. Além disso, constatamos que estes 5 processos são
constituídos de 31 diferentes sub-processos, atividades e tarefas. De maneira análoga,
verificamos que os 4 processos do fluxo técnico suportam 31 serviços.
É oportuno lembrar a importância da documentação dos processos, seguindo a
premissa de que, para realizar alguma melhoria nos mesmos, é preciso primeiro
conhecê-lo e entender que a qualidade de um produto ou serviço é reflexo da qualidade
e gerenciamento do processo. Sendo assim, os dados obtidos através da lista de atributos
resultaram no desenvolvimento de três quadros com informações detalhadas dos
processos característicos de cada fluxo; apresentados nas próximas seções.
Findada a etapa de identificação, o objetivo da pesquisa foi direcionado para a
trabalho de mapeamento dos processos. Cada um dos processos foi retratado em um
modelo(orquestração, conversação ou coreografia) de diagrama BPD da notação BPMN
2.0, em consonância com o panorama atual.
Conforme já abordado, para esse fim foi utilizada a ferramenta de modelagem
gráfica freemium BizAgi, uma das mais conhecidas e utilizadas no mapeamento de
processos. A utilização do modelador é grátis e fornece a funcionalidade de validação
dos modelos de diagrama. Em termos práticos, isso significa que cada diagrama BPD
validado é passível de tradução para em uma das linguagens de execução de processos,
pois seus elementos estão dispostos em uma sintaxe correta.
Por fim, grata surpresa, a análise dos diagramas BPD evidenciou oportunidade
de melhorias em alguns processos, obtidas através do desenvolvimento de um sistema
web pelos próprios administradores da plataforma VoIP na universidade. Também
forneceram o subsídio para a consecução de dois objetivos específicos da pesquisa, a
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construção de um Portal de Processos e a elaboração de um catálogo de serviços
oferecidos pela unidade organizacional abordada.
4.4.1 Mapeamento dos processos do fluxo técnico
Quando imaginamos os prováveis processos de qualquer área ligada à T.I, a
primeira ideia que temos em mente é a de que a composição dos mesmos se baseia  em
processos de suporte - operacionais. No caso em epígrafe, o sistema VoIP e
Comunicação Digital, tal conceito está parcialmente correto, como veremos a seguir.
Podemos observar de maneira detalhada no quadro 5, qual foi a estrutura de
classificação adotada pelo autor para os processos, ao mesmo tempo em que também
percebemos a distribuição de serviços e suas respectivas classificações.
Quadro 5 - Fluxo técnico.
Situação atual (AS-IS)
Fluxos/
Macroprocessos
Processos Sub-processos, tarefas e atividades ID
Técnico
Su
po
rt
e
re
m
ot
o
FT
00
1
Atendimento de dúvidas relacionadas a funcionalidades de
terminais VoIP. FT.1
Suporte remoto a organizações com Acordo de Cooperação com
a Unifesp. FT.2
Suporte remoto aos campi e unidades da Unifesp. FT.3
Su
po
rt
e
pr
es
en
ci
al
FT
00
2
Configuração de terminal VoIP ou ATA. FT.4
Instalação de novo terminal VoIP ou ATA. FT.5
Substituição de fonte de alimentação. FT.6
Substituição de patchcord. FT.7
Substituição de terminal VoIP e/ou acessórios. FT.8
Survey de rede local para futura implantação. FT.9
Verificação de terminal VoIP inoperante. FT.10
Su
po
rt
e
N
ív
el
 3
FT
00
3
Alteração de dados cadastrais. FT.11
Alteração de número de ramal (novo número). FT.12
Alteração do nível de privilégio para realização de chamadas
(ramal, externa, DDD, DDI). FT.13
Cadastramento de novo terminal VoIP. FT.14
Migração de terminal VoIP para novo campus/unidade. FT.15
Provisionamento de terminal VoIP. FT.16
Substituição de terminal VoIP (alteração de MAC address). FT.17
Ad
m
in
ist
ra
çã
o 
de
 se
rv
iç
os
e 
se
rv
id
or
es
FT
00
4
Administração da interface web de gerenciamento do sistema. FT.18
Administração de links E1. FT.19
Administração do banco de dados da plataforma Asterisk. FT.20
Administração do sistema de correio de voz. FT.21
Atualização da lista telefônica online institucional. FT.22
Gerência de servidores media gateway. FT.23
Configuração de atendimento eletrônico com menu. FT.24
Configuração de correio de voz. FT.25
Designação de DDR. FT.26
Desenvolvimento de planos de discagem. FT.27
Desenvolvimento de scripts para automação de processos. FT.28
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Configuração de funcionalidades. FT.29
Gerência de servidores SIP. FT.30
Gerência do tarifador do PABX. FT.31
Fonte: Dados da pesquisa (2014).
O critério adotado nas análises foi baseado na similaridade de serviços, já que os
próprios atores sociais que atuam na consecução dos processos não possuem uma
compreensão clara da natureza de cada um. Com base nesta filtragem, foi possível
categorizar todos os 31 serviços identificados em apenas 4 processos principais dentro
do fluxo técnico.
Vamos conhecê-los em maiores detalhes nas sub-seções a seguir.
4.4.1.1 Processo de suporte remoto - FT001
No diagrama BPD elaborado para representar o processo de suporte remoto -
FT001, verifica-se alguns pontos a serem destacados. Em geral, são oferecidos diversos
canais para a abertura de chamados para os clientes internos, externos e organizações, a
saber: sistema de abertura de chamados na intranet, atendimento via chat, por email e
também através de contato telefônico.
Em contraposição a estes numerosos canais de atendimento, encontramos o
baixo número de serviços oferecidos pela modalidade de suporte remoto em se tratando
de solicitações ligadas ao VoIP. Atualmente, o atendimento remoto prestado pela central
de serviços e equipes de atendimento nos campi (servidores, estagiários, terceirizados)
só é capaz de oferecer suporte baseado em informações aos clientes.
Solicitações de qualquer outra natureza relacionadas a este serviço são escaladas
para o processo de suporte presencial, ou, na maioria da vezes, são encaminhas para o
processo de suporte nível 3 onde atuam apenas os administradores da plataforma VoIP
na universidade.
O diagrama BPD de orquestração atual do processo de suporte remoto pode ser
visualizado através da figura 34. Nele percebemos as 2 entidades diferentes que influem
no processo, os clientes e a central de serviços da universidade. A relação dos principais
requisitos e o fluxo de atividades do processo são descritos a seguir.
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Figura 34 - Diagrama BPD de orquestração (AS-IS) do processo de suporte remoto.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).
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Na etapa de identificação, os principais requisitos catalogados através do
levantamento de atributos do processo foram os seguintes:
 Descrição - Este processo provê atendimento a distância para os clientes internos
(servidores TAEs, docentes e discentes), clientes externos (cidadão) e organizações
que possuam acordo de cooperação com a universidade, no tocante a solicitações de
informações relacionadas a plataforma de comunicações VoIP da Unifesp.
 Dono do processo - Sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Lista de papéis e responsáveis - Servidores TAEs que administram o sistema VoIP
e Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi,
Central de Serviços em T.I e demais estruturas de atendimento ao cliente.
 Lista de executores do processo - Servidores TAEs que administram o sistema
VoIP e Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi,
colaboradores SPDM e estagiários CIEE.
 Lista de clientes externos - Organizações com acordo de cooperação com a
universidade e população em geral.
 Lista de requisitos de entrada/saída - Ordem de serviço, email, chat ou contato
telefônico.
 Resultados - Realização do atendimento.
 Evento de início do processo - O processo se inicia a partir de uma
necessidade/demanda do cliente.
Este processo tem início a partir de uma demanda do cliente, que a formaliza
através de um dos canais de atendimento. A solicitação é analisada por um membro da
equipe de suporte e caso seja relacionada a informações, procede-se ao atendimento da
mesma junto ao cliente. Qualquer outro tipo de solicitação relacionada ao serviço VoIP é
escalada para os demais tipos de atendimento, presencial ou suporte nível 3.
Uma análise um pouco mais apurada do diagrama  de orquestração é capaz de
revelar a baixa eficiência e eficácia deste processo, pois, o potencial da equipe de
atendimento não está sendo suficientemente aproveitado. A maioria das solicitações não
dependentes de um atendimento presencial está sendo escala para o suporte de nível 3,
ao que parece, devido à ausência de ferramentas a disposição da equipe de suporte.
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4.4.1.2 Processo de suporte presencial -FT002
Quando analisamos o diagrama BPD elaborado para representar o processo de
suporte presencial - FT002, também identificamos aspectos que devem ser
evidenciados. Este processo tem início a partir de um encaminhamento do processo de
suporte remoto, e sendo assim, podemos considerar que compartilha dos mesmos canais
de solicitação oferecidos aos clientes. Porém, os serviços disponibilizados através deste
processo são voltados somente ao público interno e organizações com acordo de
cooperação com a universidade, não suportando serviços voltados ao cidadão.
Ao analisarmos este processo encontramos um panorama bem diferente de
eficiência, já que o mesmo provê o atendimento de 7 serviços, conforme poder ser
observado no quadro 5 - fluxo técnico. Dada a característica dinâmica do atendimento
presencial de solicitações relacionada ao VoIP, encontramos diferentes eventos de
atuação conjunta com os administradores do serviço, como nos casos em que é
necessário a substituição de acessórios, fontes de alimentação ou o próprio terminal
VoIP.
Outro evento que acarreta interação entre a equipe de suporte de campo e os
administradores do serviço VoIP é a necessidade de suporte em alguns atendimentos
presenciais. O suporte é requisitado nas situações em que existam dúvidas em relação às
características da rede local, área de cobertura do serviço VoIP, testes de chamada, etc.
Também auxiliam sobremaneira nas solicitações de survey da rede local.
Atualmente, o atendimento presencial realizado pela central de serviços e
equipes de atendimento nos campi (servidores, estagiários, terceirizados) é capaz de
oferecer um suporte diferenciado, limitado apenas pelo pequeno quantitativo de
recursos humanos. Solicitações de qualquer outra natureza, porventura encaminhadas
erroneamente pelo suporte remoto, são repassadas para o processo de suporte nível 3.
O diagrama BPD de orquestração atual do processo de suporte presencial pode
ser visualizado através da figura 35. Temos a influência de três entidades diferentes no
processo, os clientes, a central de serviços e os administradores do VoIP. A relação dos
principais requisitos e o fluxo de atividades do processo são descritos a seguir.
115
Figura 35 - Diagrama BPD de orquestração (AS-IS) do processo de suporte presencial.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).
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Em relação a este processo, os principais requisitos catalogados através do
levantamento de atributos foram os seguintes:
 Descrição - Este processo provê atendimento presencial para os clientes internos
(servidores TAEs, docentes e discentes) e organizações que possuam acordo de
cooperação com a universidade, no tocante a solicitações de reparo ou suporte
técnico relacionado a plataforma de comunicações VoIP da Unifesp. Também
auxilia na expansão do serviço VoIP, através da análise de viabilidade da rede local.
 Dono do processo - Sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Lista de papéis e responsáveis - Servidores TAEs que administram o sistema VoIP
e Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi,
Central de Serviços em T.I e demais estruturas de atendimento ao cliente.
 Lista de executores do processo - Servidores TAEs que administram o sistema
VoIP e Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi,
colaboradores SPDM e estagiários CIEE.
 Lista de clientes externos - Organizações com acordo de cooperação com a
universidade.
 Lista de requisitos de entrada/saída - Ordem de serviço, email, chat ou contato
telefônico.
 Resultados - Realização do atendimento.
 Evento de início do processo - O processo se inicia a partir de uma
necessidade/demanda do cliente ou em decorrência de um encaminhamento do
suporte remoto.
Este processo tem início a partir de um encaminhamento efetuado no processo
de suporte remoto. A solicitação é analisada por um membro da equipe de suporte e caso
seja relacionada ao atendimento presencial, procede-se ao atendimento presencial no
local indicado. Qualquer outro tipo de solicitação relacionada ao serviço VoIP é
escalada para o suporte nível 3.
Uma análise mais apurada do diagrama de orquestração é capaz de revelar boa
eficiência e eficácia neste processo. Os eventos de interação parecem indicar uma boa
sinergia entre as equipes. Poderia existir algum ganho de eficiência no processo caso o
almoxarifado de materiais ficasse sob a administração do suporte de campo.
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4.4.1.3 Processo de suporte nível 3 - FT003
O exame do diagrama BPD de orquestração do processo de suporte nível 3 -
FT003 - também revela aspectos importantes. À semelhança do processo de suporte
presencial, este processo também tem início nos eventos de encaminhamento originados
no processo de suporte remoto e presencial, assim como também compartilha dos
mesmos canais de solicitação oferecidos aos clientes.
O quadro 5 - fluxo técnico - indica que este processo provê o atendimento de 7
serviços. Porém, encontramos uma característica diferente no mesmo. Ele não realiza
interações com os outros processos em nenhuma situação, sendo as solicitações
integralmente atendidas pelo conjunto de recursos dos administradores do serviço VoIP
nos campi.
Todos os serviços suportados são inteiramente baseados em conhecimento
avançado de plataformas Linux e Asterisk, banco de dados MySQL, serviço DHCP,
programação PHP e considerável conhecimento em redes. Também envolve aspectos
relacionados à segurança da informação, pois a efetivação das alterações é baseada na
utilização de usuários e senhas de root20 no acesso a servidores e banco de dados.
Embora não exista um SLA normatizado, via de regra, as solicitações comuns
encaminhadas devem ser atendidas em até 48 horas. No caso de solicitações de natureza
urgente, conceito relativo, o atendimento poderá ocorrer em tempo real.
De acordo com o referencial teórico, este processo é classificado como um
processo interno, ou ainda, como um processo privado. Ao que tudo indica, este
processo existe apenas para suportar o processo de atendimento remoto, que carece de
uma solução que o habilite a oferecer mais serviços.
O diagrama BPD de orquestração (AS-IS) do processo de suporte nível 3 pode
ser visualizado através da figura 36. A relação dos principais requisitos e o fluxo de
atividades do processo são descritos a seguir.
20 O root é o usuário com maior nível de autorização na maioria dos sistemas operacionais. Por exemplo,
o root pode criar novos usuários, remover usuários, alterar a configuração do sistema, etc. As boas
práticas sugerem que apenas os administradores de um sistema devem possuir esta prerrogativa.
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Figura 36 - Diagrama BPD de orquestração (AS-IS) do processo de suporte nível 3.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).
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No caso deste processo, os principais requisitos catalogados foram:
 Descrição - Este processo provê atendimento de característica nível 3 para as
solicitações encaminhadas a partir dos processos de suporte remoto e presencial, no
tocante a plataforma de comunicações VoIP da Unifesp. Todos os serviços são
realizados apenas pelos administradores do sistema VoIP institucional, pois,
envolvem aspectos como: conhecimento avançado na plataforma Asterisk,
administração de servidores com sistema operacional Linux Ubuntu, segurança da
informação, gerenciamento de banco de dados, programação, administração de
servidores DHCP, etc.
 Lista de papéis e responsáveis - Servidores TAEs que administram o sistema VoIP
e Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi.
 Lista de executores do processo - Servidores TAEs que administram o sistema
VoIP e Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi.
 Lista de clientes externos - Organizações com acordo de cooperação com a
universidade.
 Lista de requisitos de entrada/saída - Encaminhamento de solicitação, email ou
contato telefônico.
 Resultados - Realização do atendimento.
 Evento de início do processo - O processo se inicia a partir de uma
necessidade/demanda, ou em decorrência de um encaminhamento dos suportes
remoto ou presencial.
Este processo tem início a partir de um encaminhamento efetuado pelos
processos de suporte remoto ou presencial. Via de regra, a solicitação será atendida em
até 48 horas, exceto nos casos de urgência, onde o atendimento ocorrerá em tempo real.
Todos os serviços dependem de conhecimento específico e avançado para serem
efetivados, o que somado à segurança da informação21, torna quase impossível sua
delegação a terceiros.
Um breve exame da lista de atributos e diagrama BPD evidencia que um projeto
de automação possibilitaria a transição destes serviços para outro processo.
21 Conforme norma ABNT NBR ISO/IEC 27002. A referida norma tem por objetivo estabelecer diretrizes
e princípios gerais para iniciar, implementar, manter e melhorar a gestão de segurança da informação em
uma organização.
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4.4.1.4 Processo de Administração de serviços e servidores - FT004
O exame do diagrama BPD de orquestração do processo de Administração de
serviços e servidores - FT004 - evidencia que este é o processo mais importante dentre
àqueles do fluxo técnico.
No quadro 5 estão relacionados quatorze importantes sub-processos e atividades
componentes deste processo, que atua principalmente no core22 da plataforma de
comunicações VoIP. No caso deste processo, se optou pelo emprego de alto nível de
abstração23 na elaboração do diagrama BPD de orquestração, resultado que melhor se
afiniza com a proposta didática da pesquisa (grifo nosso).
Cada um dos sub-processos representados neste diagrama é baseado em cadeias
de atividades e tarefas de nível estritamente técnico, e dada a quantidade destas, seria
necessário elaborar um diagrama BPD completo para cada uma. Apesar do diagrama
representar o processo sem interfaces com outros participantes, não podemos considerá-
lo um processo interno ou privado. O desdobramento de alguns sub-processos revela
que o processo tem interfaces com operadoras de serviço de telecomunicações e
empresas de manutenção, ambas contratadas por meio de procedimentos licitatórios.
A característica mais marcante deste processo, além da quantidade de sub-
processos, é o fato de que ele nunca se encerra; opera em escala de 24x7x365. Os
eventos de início são múltiplos e contínuos. Só existe uma maneira de se deter este
processo: com toda a plataforma de comunicação VoIP institucional desligada! Fato
raro, já ocorrido, mas sempre em decorrência de episódios prolongados de falta de
energia elétrica - os conhecidos apagões.
O diagrama BPD de orquestração (AS-IS) do processo de Administração de
serviços e servidores pode ser visualizado através da figura 37. A relação dos principais
requisitos e o fluxo de atividades do processo são descritos a seguir.
22 A palavra core é um termo da língua inglesa que significa núcleo. Ele é empregado quando se objetiva
referenciar a parte principal de um determinado negócio, neste caso, o núcleo do serviço VoIP da
universidade.
23 Embora exista certa dificuldade em expressar o conceito, seu significado está relacionado à subtração
de detalhes, ou seja, é a capacidade de expressar algo de maneira concisa, abstrata, sem que os detalhes
fiquem a mostra. Em qualquer disciplina que lida com complexidade, abstrair detalhes é de fundamental
importância.
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Figura 37 - Diagrama BPD de orquestração do Processo de Administração de serviços e servidores.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).
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Em relação a este processo, os principais requisitos catalogados foram:
Descrição - Este processo suporta todas as rotinas de administração de servidores SIP
e media gateway, de gerência dos canais E1 de saída, administração do banco de dados e da
página de buscas do catálogo telefônico, gerência do tarifador do PBX no HU e demais
funcionalidades disponíveis na plataforma de comunicações VoIP da Unifesp. Todas as
rotinas e etapas de desenvolvimento são realizadas apenas pelos administradores do sistema
VoIP institucional, pois, envolvem aspectos como: conhecimento avançado na plataforma
Asterisk, administração de servidores com sistema operacional Linux, segurança da
informação, gerenciamento de banco de dados, programação, administração de servidores
DHCP, etc.
 Lista de papéis e responsáveis - Servidores TAEs que administram o sistema VoIP e
Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi.
 Lista de executores do processo - Servidores TAEs que administram o sistema VoIP e
Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi.
 Lista de clientes externos - Não se aplica.
 Lista de requisitos de entrada/saída - O processo se desenvolve continuamente em
escala de 24x7x365 a partir de uma série de eventos de início. Somente as atividades do
fluxo de desenvolvimento possuem tempo de ciclo.
 Resultados - Disponibilidade contínua do serviço VoIP e oferta de nova funcionalidades.
 Evento de início do processo - Eventos múltiplos mantêm o processo em
desenvolvimento contínuo.
Este processo se mantêm em atividade contínua alimentado por múltiplos eventos de
início. Se analisarmos o diagrama, veremos que as únicas atividades e sub-processos com
templo de ciclo são as que se desenvolvem pelo fluxo de desenvolvimento. Também neste
processo, novamente nos deparamos com atividades que dependem de conhecimento
específico e avançado para serem mantidas, não passíveis de delegação.
A análise da lista de atributos e diagrama BPD mostra que a maioria das atividades são
baseadas em interações humanas. Ao que tudo indica, existe espaço para o desenvolvimento
de sistemas de automação, assim como também para a utilização de aplicações de
monitoramento com função de reparação automática, como por exemplo o programa open
source Monit.
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4.4.2 Mapeamento dos processos do fluxo administrativo
Durante a etapa de identificação dos serviços e processos característicos do
sistema VoIP e Comunicação Digital, foi constatado que grande quantidade destes eram
indubitavelmente de natureza administrativa, contrariando o senso comum. No caso da
unidade organizacional estudada, ficou bastante claro que alguns servidores também
atuam como gestores, quer seja pela sua participação no planejamento e elaboração de
termos de referência para licitações, que seja pela gestão e fiscalização de contratos de
serviços ou de aquisição. Se analisarmos os processos desta unidade organizacional,
poderemos identificar que estes possuem interfaces com os níveis de planejamento e
gestão, de recursos humanos e administrativo da autarquia.
Podemos observar de maneira detalhada no quadro 6, qual foi a estrutura de
classificação adotada pelo autor para os processos, ao mesmo tempo em que também
percebemos a distribuição dos sub-processos, atividades e suas respectivas
classificações.
Quadro 6 - Fluxo administrativo.
Situação atual (AS-IS)
Fluxos /
Macroprocessos Processos Sub-processos, tarefas e atividades ID
Administrativo
A
ud
ito
ri
a
FA
00
1
Relatório completo de chamada. FA.1
Relatório sumarizado de utilização de ramal. FA.2
L
ic
ita
çã
o
FA
00
2
Aceite do serviço contratado. FA.3
Adesão à atas de registro de preços. FA.4
Análise de recurso. FA.5
Assinatura de Termo de aceite de serviço contratado. FA.6
Ateste de nota fiscal. FA.7
Celebração contratual. FA.8
Elaboração de artefatos da IN04. FA.9
Elaboração de Termo de Referência. FA.10
Recebimento de material permanente. FA.11
Solicitação de propostas comerciais de bens/serviços para
formulação de preço de referência. FA.12
Fi
sc
al
iz
aç
ão
 d
e
co
nt
ra
to
s
FA
00
3
C O N T R A T O S
Ateste de fatura de serviços. FA.13
Encerramento contratual. FA.14
Fiscalização contínua do contrato. FA.15
Pedido de aditivo orçamentário (até o limite de 25%). FA.16
Pedido de correção de nota fiscal de serviço. FA.17
Pedido de empenho orçamentário. FA.18
Registro de notificação e/ou multa. FA.19
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Renovação de contrato. FA.20
Reunião com preposto da empresa contratada . FA.21
Revisão de valores para equilíbrio financeiro. FA.22
Solicitação de mudança de endereço atendido. FA.23
Solicitação de pedido de compra. FA.24
R
ec
ur
so
s 
H
um
an
os
FA
00
4
Entrevista com candidatos a estágio. FA.25
Solicitação de vagas de estágio. FA.26
Solicitação de vagas de servidores públicos. FA.27
G
es
tã
o
Pa
tr
im
on
ia
l
FA
00
5
Remessa de bens permanentes para a assistência técnica. FA.28
Solicitação de baixa patrimonial. FA.29
Solicitação de patrimônio para bens permanentes. FA.30
Transferência de bens permanentes. FA.31
Fonte: Dados da pesquisa (2014).
No trabalho de categorização deste fluxo, novamente foi utilizado o critério
baseado na similaridade de sub-processos, atividades e tarefas. Porém, desta vez houve
uma clara percepção de que os atores sociais que atuam na consecução dos processos
compreendem todas as etapas dos processos administrativos descritos no quadro, a
saber: processo de auditoria, processo de licitação, processo de fiscalização de
contratos, processo de recursos humanos e processo de gestão patrimonial.
Baseado na filtragem realizada e de acordo com os apontamentos dos treze
servidores que administram a plataforma VoIP, foi possível identificar um conjunto de
trinta e um sub-processos, atividades e tarefas e classificá-las em 5 processos principais
dentro do fluxo administrativo.
Para a elaboração dos cinco diagramas BPD destes processos, foram
selecionados os modelos de diagrama de coreografia e de conversação, introduzidos no
padrão de notação BPMN a partir de 2011. Estes diagramas são utilizados quando o
objetivo é a priorização do fluxo de troca de mensagens entre os participantes do
processo, resultado que melhor se afiniza com a proposta da pesquisa e que agrada o
leitor.
Poderemos conhecê-los em maiores detalhes nas sub-seções a seguir.
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4.4.2.1 Processo de Auditoria - FA001
O exame do diagrama BPD de coreografia do processo de auditoria - FA001 - é
capaz de revelar aspectos importantes. Este processo tem início a partir de um evento de
solicitação de informações sobre chamadas telefônicas oriundas de números de
titularidade da universidade, e esta solicitação é normalmente baseada em um
memorando ou ofício encaminhado diretamente para os administradores do serviço
VoIP; em raras ocasiões o documento é enviado ao Diretor de Tecnologia da
Informação, que o encaminha ao campus correspondente.
O quadro 6 - fluxo administrativo - indica que este processo é constituído de
apenas 2 sub-processos. O processo de auditoria tem interface com a Ouvidoria da
Unifesp24, órgão de assessoria da Reitoria que tem por finalidade contribuir para o
desenvolvimento institucional, oferecendo ao corpo docente, discente, servidores
técnico-administrativos e a comunidade um canal de comunicação com os órgãos
superiores da instituição, para o acolhimento de sugestões, críticas, denúncias, etc.
Também envolve aspectos relacionados ao sigilo de informações, pois, a
pesquisa dos dados solicitados só é efetivada a partir de solicitação formal do órgão
competente na universidade. No momento em que a informação é disponibilizada, todo
e qualquer ônus sobre seu destino recai sobre a ouvidoria. Quando a solicitação é
realizada por algum cidadão, via de regra é exigida uma cópia do boletim de ocorrência.
Embora não exista um SLA normatizado para solicitações de auditoria, o
relatório é elaborado da maneira mais rápida possível. Caso a solicitação tenha sido
protocolada na ouvidoria do hospital São Paulo, órgão da SPDM, esta a encaminhará
para a ouvidoria da universidade. Novamente, nas solicitações classificadas como
urgentes o atendimento poderá ocorrer em tempo real.
O diagrama BPD de coreografia (AS-IS) do processo de auditoria pode ser
visualizado através da figura 38. A relação dos principais requisitos e o fluxo de
atividades do processo são descritos a seguir.
24 Maiores informações disponíveis em http://www2.unifesp.br/reitoria/ouvidoria//.
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Figura 38- Diagrama BPD de coreografia AS-IS do processo de Auditoria.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
Na etapa de identificação, os principais requisitos catalogados foram:
 Descrição - Este processo provê o fornecimento de informações para solicitações
realizadas por clientes internos (servidores TAEs, docentes e discentes), clientes
externos (cidadão) e organizações que possuam acordo de cooperação com a
universidade, no tocante a informações relacionadas a telefonia e plataforma de
comunicações VoIP da Unifesp. Somente a ouvidoria pode iniciar o processo.
 Dono do processo - Sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Lista de papéis e responsáveis - Servidores TAEs que administram o sistema VoIP
e Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi, e o
órgão de ouvidoria da universidade.
 Lista de executores do processo - Servidores TAEs que administram o sistema
VoIP e Comunicação Digital nas Divisões de Tecnologia da Informação nos campi.
 Lista de requisitos de entrada/saída - Memorando ou ofício.
 Resultados - Disponibilização da informação.
 Evento de início do processo - O processo se inicia a partir de solicitação da
ouvidoria Unifesp.
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4.4.2.2 Processo de Licitação - FA002
O exame do diagrama BPD de conversação do processo de Licitação - FA002 -
também evidencia aspectos importantes. Este processo se inicia nas situações em que
exista uma demanda ocasionada por projetos de expansão ou de renovação do parque
tecnológico do serviço VoIP. Quando existe a necessidade, esta unidade organizacional
costuma se utilizar da modalidade pregão para aquisição de bens, serviços de natureza
contínua ou ata de registro de preços. Nas situações em que exista vantajosidade para a
universidade, também são realizadas adesões à atas de registro de preços de outros
órgãos.
A análise do quadro 6 - fluxo administrativo - aponta que este processo
desenvolve um conjunto de 10 sub-processos, atividades e tarefas. O processo de
licitação tem interface com várias outras unidades organizacionais da autarquia, assim
como também, com os principais players de mercado.
As licitações25 que envolvem a T.I em todos os entes da APF possuem um
diferencial. Dado o fato de que todas as unidades de administração dos recursos de
tecnologia da informação das autarquias são consideradas órgãos seccionais do Sistema
de Administração dos Recursos de Tecnologia da InformaçãoIV - SISP, conforme
decreto nº 7.579 de 11 de outubro de 2011, os mesmos devem seguir os ritos e processos
descritos na instrução normativa IN04/2014 em seus processos licitatórios.
Além da lei nº 8.666/93, deve-se ter observância ao cumprimento da IN04/2014,
que se constitui em um conjunto de boas práticas para contratação de Soluções de TI
pela Administração Pública Federal. O conjunto é chamado de Modelo de Contratação
de Soluções de TI (MCTI) e nele são detalhados os 13 processos, 67 atividades,
artefatos e atores envolvidos na contratação de Soluções de TI. A referida Instrução
possui 32 artigos e está dividida em 3 Capítulos, sendo que o primeiro é relacionado às
disposições gerais, o segundo trata do processo de contração e o terceiro apresenta as
disposições finais.
25 De acordo com a professora titular de direito administrativo da Universidade de São Paulo, Maria
Sylvia Zanella Di Pietro, licitação pode ser definida como o procedimento administrativo pelo qual um
ente público, no exercício da função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitem às
condições fixadas nos instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais
selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração de contrato.
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De acordo com Torres (2007), no cotidiano dos órgãos e entidades da APF o
processo de compras costuma ser atropelado ou mesmo preterido em relação à execução
orçamentária e financeira. Na maioria das unidades organizacionais, existem sérios
problemas de planejamento e gestão das compras, as quais ficam sujeitas às vicissitudes
orçamentárias, aos contingenciamentos e restrições financeiras. Muitas vezes as
liberações orçamentárias são realizadas com meses de atraso, impondo um ônus
excessivo às comissões de licitação/compras dos órgãos, que são obrigadas a adquirir
grande quantidade de produtos em curto espaço de tempo, prejudicando principalmente
as áreas de Tecnologia da Informação.
O autor também aponta o papel fundamental do MPOG no programa de e-Gov,
promovendo a realização de contratações conjuntas visando à redução do preço final
contratado através de compra concentrada, com maiores volumes e também melhor
qualidade nos produtos adquiridos, redução de processos repetidos e padronização de
bens e serviços contratados. No âmbito do mesmo Ministério, existe uma carreira
especializada em compras de T.I para a APF, que possui melhor remuneração,
gratificação e formação profissional.
No caso da Unifesp, embora não exista um limite de tempo máximo normatizado
para a conclusão do processo licitatório, a maioria dos servidores relata que
normalmente transcorre-se seis meses entre o início e fim de um processo. Nas situações
em que se opta por adesão à ata de outro órgão federal, este período pode ser reduzido
para até dois meses.
A maior dificuldade apontada pelos servidores foi o sub-processo de solicitação
de propostas comerciais para cálculo do preço de referência. Existe a exigência de pelo
menos três orçamentos diferentes para a composição deste valor, porém, o retorno das
empresas é muito baixo se comparado à quantidade de solicitações de proposta
comercial enviadas. Em muitos casos, a proposta é enviada meses depois da solicitação.
O diagrama BPD de conversação (AS-IS) do processo de licitação pode ser
visualizado através da figura 39. A relação dos principais requisitos e o fluxo de
atividades do processo são descritos a seguir.
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Figura 39 - Diagrama BPD de conversação AS-IS do processo de Licitação.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
130
Na etapa de identificação, os principais requisitos catalogados através do
levantamento de atributos do processo foram os seguintes:
 Descrição - Este processo tem como principal resultado a aquisição de material
permanente e contratação de serviços de natureza contínua relacionados à
plataforma de comunicações VoIP da Unifesp. O fato motivador sempre é
relacionado a projetos de expansão ou renovação do parque, visando o melhor
atendimento aos clientes internos, externos (cidadão) e organizações.
 Dono do processo - Sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Lista de papéis e responsáveis - Administradores do sistema VoIP e Comunicação
Digital e unidades de compras, contratos, orçamentária e almoxarifado.
 Lista de executores do processo - Administradores do sistema VoIP e
Comunicação Digital e unidades de compras, contratos, orçamentária, almoxarifado
e empresas adjudicadas em decorrência do certame licitatório.
 Lista de clientes externos - Organizações com acordo de cooperação com a
universidade e população em geral.
 Lista de requisitos de entrada - Termo de referência, artefatos IN04/2014, pedido
de compras, edital.
 Resultados - Compra de material permanente ou contratação de serviços.
 Evento de início do processo - O processo se inicia a partir de uma
necessidade/demanda motivada por um projeto de expansão ou renovação.
Foram utilizadas cores para representar a sequência de atividades. Os nós de
sub-processos em amarelo são classificados como iniciais no processo licitatório,
seguidos pelos destacados em azul, que englobam as etapas do pregão eletrônico no
Portal Comprasnet26. A seguir, em vermelho, temos a celebração contratual com a
empresa adjudicada em decorrência do certame. Já os nós de sub-processos em cinza
representam as fases de entrega do produto ou prestação do serviço de natureza
contínua, considerados entregue ou vigente a partir do aceite ou ateste realizado pelo
fiscal do contrato.
Neste processo, o destaque vai para o novo sistema de compras que integra e
automatiza muitas atividades do processo de licitação, auxiliando a Gestão.
26 Acesso em http://www.comprasgovernamentais.gov.br/.
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4.4.2.3 Processo de Fiscalização de contratos - FA003
Novamente, encontramos aspectos importantes ao analisar o diagrama BPD de
conversação do processo de Fiscalização de contratos - FA003. Este processo se inicia
no momento em que o processo de Licitação se completa. Portanto, podemos considerar
que o produto do processo FA002  resulta na entrada do processo FA003.
O quadro 6 - fluxo administrativo - indica que este processo é constituído de 12
sub-processos. O processo de Fiscalização de contratos tem interface com várias outras
unidades organizacionais da autarquia, assim como também, com empresas adjudicadas
em decorrência do certame licitatório.
No momento da elaboração dos artefatos referentes à instrução normativa
IN04/2014, são indicados servidores para desempenharem o papel de atores no processo
de contratação. Em relação a este conceito, Araújo et al (2011, p. 20) nos fornecem a
seguinte definição:
[...] um ator representa um conjunto coerente de papéis que os
usuários do processo desempenham quando de sua execução.
Tipicamente, um ator representa um papel que uma entidade
desempenha durante a execução do processo. Neste contexto,
um papel é visto como um conjunto de atribuições, funções e/ou
responsabilidades que um ator possui.
O conceito de ator deve ser entendido como papel ao invés de pessoa, pois uma
pessoa pode desempenhar mais de um papel no processo de contratação. Ainda que a
instrução normativa cite 14 atores, por questões práticas, vamos nos atentar apenas nos
4 principais na etapa de fiscalização.
Os principais atores são o gestor do contrato e os fiscais requisitante,
administrativo e técnico. A pesquisa no sistema VoIP e Comunicação Digital revelou
que, indubitavelmente, o fiscal técnico termina por acumular todas as atribuições dos
demais atores, inclusive a do gestor (que raramente permanece na área administrativa).
O diagrama BPD de conversação (AS-IS) do processo de Fiscalização de
contratos pode ser visualizado através da figura 40. A relação dos principais requisitos e
o fluxo de atividades do processo são descritos a seguir.
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Figura 40 - Diagrama BPD de conversação AS-IS do processo de Fiscalização de contratos.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
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Na etapa de identificação, os principais requisitos catalogados através do
levantamento de atributos do processo foram os seguintes:
 Descrição - Este processo tem como principal resultado a fiscalização contínua de
processos de aquisição e contratação de serviços de natureza contínua relacionados à
plataforma de comunicações VoIP da Unifesp.
 Dono do processo - Sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Lista de papéis e responsáveis - Administradores do sistema VoIP e Comunicação
Digital e unidades de contratos, orçamentária, almoxarifado e protocolo.
 Lista de executores do processo - Fiscais requisitante, administrativo e técnico,
gestor do contrato e unidades de contratos, orçamentária, almoxarifado, protocolo e
empresas adjudicadas em decorrência do certame licitatório.
 Lista de clientes externos - Administração Pública Federal.
 Lista de requisitos de entrada - Contrato de aquisição ou prestação de serviços.
 Resultados - Fiscalização contínua de contratos e aditivo contratual, se necessário.
 Evento de início do processo - O processo se inicia quando o processo de Licitação
se completa.
Para auxiliar no entendimento, também foram utilizadas cores para representar a
sequência de atividades neste diagrama. Os nós de sub-processos em cinza são rotinas
características de um serviço de natureza contínua. Já no caso dos nós representados em
amarelo, temos os sub-processos característicos de aditivos contratuais, normalmente
realizados em processos de compras de material permanente. Por fim, nos nós
representados em azul temos os sub-processos relativos à renovação de contratos,
encerramento contratual e tratativas realizadas com o preposto de empresas contratadas,
tais como: declaração de interesse na renovação contratual, nova proposta comercial,
solicitações diversas, reuniões, abertura de chamado técnico, etc.
Quando analisamos este processo, percebemos que o fluxo de sub-processos está
adequado e as unidades funcionam em sinergia. O destaque fica por conta das
informações obtidas na fase de requisitos, que evidenciam uma clara sobrecarga sobre o
fiscal técnico do contrato e o desconhecimento por parte da administração de que a T.I é
órgão seccional do SISP no âmbito do MPOG.
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4.4.2.4 Processo de Recursos humanos - FA004
Mesmo em um pequeno diagrama, como por exemplo o do processo de Recursos
humanos - FA004, podemos encontrar aspectos interessantes para analisar. Este
processo se inicia a partir de uma necessidade específica da unidade organizacional.
De acordo com o quadro 6 - fluxo administrativo - este processo é constituído de
apenas 3 sub-processos e tem interface com algumas outras unidades organizacionais,
servidores TAE e com estudantes em nível de graduação postulantes à vagas de estágio
na área de T.I da universidade.
Quando surge a necessidade de aumento do quantitativo de servidores nesta
estrutura administrativa, o primeiro canal de contato é com a Divisão de recursos
humanos do campus. Na maioria das vezes este contato é feito via chamada VoIP, e se
obtêm no mesmo instante uma informação preliminar sobre a disponibilidade de
servidores. Em relação a vagas de estágio, foi informado que cada unidade
organizacional possui um quantitativo mínimo de posições - informação não oficial - e a
solicitação também é feita na unidade de RH local.
A Divisão de RH local entra em contato com o Departamento de RH na Reitoria,
que por sua vez, realiza uma consulta na Coordenação de gestão de vagas e concursos27
(CGVC). Esta última, é a unidade organizacional no âmbito da Pró-reitoria de Gestão
com Pessoas que tem entre suas numerosas atividades: organizar e controlar as vagas da
instituição, realização e acompanhamento de concursos públicos e processos seletivos
para o quadro de servidores técnico-administrativos e docentes, nomear e contratar
novos servidores, controle e apoio aos campi e aos departamentos quanto à execução
das atividades relacionadas, acompanhamento da vigência dos editais, divulgação no
sistema concurso e conferência de documentação dos processos de CP e PSS.
O diagrama BPD de coreografia (AS-IS) do processo de Recursos humanos pode
ser visualizado através da figura 41. A relação dos principais requisitos e o fluxo de
atividades do processo são descritos a seguir.
27 Maiores informações disponíveis em http://www.unifesp.br/reitoria/propessoas/coordenadorias/
coordenadorias-oculto/vagas-coordenadorias.
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Figura 41 - Diagrama de coreografia do Processo de Recursos humanos.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
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Na etapa de identificação, os principais requisitos catalogados através do
levantamento de atributos do processo foram os seguintes:
 Descrição - Este processo retrata como são realizadas as solicitações relativas a
recursos humanos no sistema VoIP e Comunicação Digital. Esta podem estar
relacionadas a disponibilidade de novos servidores ou vagas de estágio.
 Dono do processo - Sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Lista de papéis e responsáveis - Administradores do sistema VoIP e Comunicação
Digital, Divisões de RH nos campi, Departamento de RH na reitoria, Coordenação
de gestão de vagas e concursos e Diretoria administrativa do campus.
 Lista de executores do processo - Administradores do sistema VoIP e
Comunicação Digital, Divisões de RH nos campi, Departamento de RH na reitoria,
Coordenação de gestão de vagas e concursos, Diretoria administrativa do campus,
servidores em disponibilidade e estudantes em nível de graduação.
 Lista de clientes externos - Não se aplica.
 Lista de requisitos de entrada - Contato por ramal, memorando e ofício.
 Resultados - Aumento no quantitativo de servidores ou estagiários, quando
possível.
 Evento de início do processo - processo se inicia a partir de uma necessidade
específica da unidade organizacional.
Normalmente, existe um quantitativo de servidores em disponibilidade ou que
manifestaram intenção de serem realocados. Em algumas ocasiões, podem ser
encontrados servidores com cargo relacionado a T.I entre estes. Neste caso, a
coordenação colabora no contato entre este servidor e a unidade que fez a requisição, no
caso o sistema VoIP e Comunicação Digital. Caso ambos entrem em acordo, o próximo
passo é a obtenção de anuência da Diretoria administrativa do campus. Por fim, o novo
servidor é lotado no campus de destino.
No caso de estagiários, se existirem vagas disponíveis, os candidatos são
enviados para entrevista na unidade requisitante. Caso preencham o perfil, são
aprovados e iniciam o estágio após autorização do RH local. No momento, estão
proibidas novas vagas de estágio em virtude do Decreto Federal 8.389/2015 que
restringiu as execuções orçamentárias de todos órgãos e entidades do Poder Executivo.
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4.4.2.5 Processo de Gestão patrimonial - FA005
Dando encerramento na análise de diagramas do fluxo administrativo,
procedemos ao exame do diagrama do processo de Gestão patrimonial - FA005. Em
relação ao evento de início deste processo, o mesmo pode se dar a partir de uma
demanda dos administradores do sistema VoIP e Comunicação Digital ou por uma
solicitação realizada pelo cliente interno.
De acordo com o quadro 6 - fluxo administrativo - este processo é constituído de
apenas 4 sub-processos e tem interface com apenas três outros entes, a saber: Divisão ou
Seção de patrimônio, clientes internos (servidores TAEs, docentes e discentes) e
assistência técnica do produto.
O diagrama BPD de conversação (AS-IS) do processo de Gestão patrimonial
pode ser visualizado através da figura 42. A relação dos principais requisitos e o fluxo
de atividades do processo são descritos a seguir.
Figura 42 - Diagrama BPD de conversação do processo de Gestão patrimonial.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
Entre as demandas relacionadas ao processo de Gestão patrimonial, podemos
citar àquela originada em um processo de aquisição de material permanente. Nas
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ocasiões em que ocorrem processos de compra de novos terminais VoIP, ou ainda, de
novos servidores de aplicação ou módulos media gateway de link E1, após a entrega dos
produtos e o necessário ateste na nota fiscal, deve-se solicitar o patrimoniamento de
todos os bens assim que possível. De modo resumido, a atividade de patrimônio realiza
o registro das principais informações dos bens adquiridos no sistema de patrimônio,
assim como também atribui um ID individual representado em uma chapa de aço que
deve ser colada ao material - o chapeamento.
Quando um bem apresenta mau funcionamento, deve ser encaminhado para a
assistência técnica do fabricante. Caso esteja fora da garantia, solicita-se um orçamento
para conserto. De acordo com o valor do reparo, é feita a opção pelo conserto ou pelo
retorno do bem. Neste caso, o bem é considerado inservível e encaminhado para a
unidade de patrimônio, que se encarregará pela baixa no sistema e correta destinação.
Na etapa de identificação, os principais requisitos catalogados através do
levantamento de atributos do processo foram os seguintes:
 Descrição - Este processo retrata a forma como são realizados os sub-processos
relativos à gestão patrimonial dos ativos no sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Dono do processo - Sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Lista de papéis e responsáveis - Administradores do sistema VoIP e Comunicação
Digital, Divisão ou Seção de patrimônio no campus e clientes internos (servidores
TAEs, docentes e discentes).
 Lista de executores do processo - Administradores do sistema VoIP e
Comunicação Digital, Divisão ou Seção de patrimônio no campus, clientes internos
(servidores TAEs, docentes e discentes) e assistência técnica do produto.
 Lista de clientes externos - Administração Pública Federal.
 Lista de requisitos de entrada - Contrato de aquisição, memorando e ofício.
 Resultados - Cadastro atualizado de ativos, com informação precisa sobre a
alocação interna.
 Evento de início do processo - processo se inicia a partir de uma necessidade
específica da unidade organizacional ou por ocasião da entrega de materiais
permanentes.
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4.4.3 Mapeamento dos processos do fluxo de Pesquisa e Desenvolvimento
Por fim, apresentamos o terceiro e último fluxo de processos identificado, o de
Pesquisa e Desenvolvimento. Sim, o levantamento revelou que existem iniciativas
voltadas à inovação empreendidas pelos servidores desta unidade organizacional. No
tocante às interfaces destes processos, percebemos que eles são classificados como
modelos de colaboração com envolvimento de fabricantes e distribuidores de software e
hardware.
Em relação à natureza do fluxo de Pesquisa e Desenvolvimento, constituído
pelos processos de homologação de software e hardware, é importante se realizar uma
distinção entre projetos e processos. Os processos são atividades contínuas, estruturadas
e rotineiras. O processamento de um caso ou evento  tem começo e fim, mas o processo
mantém-se “indefinidamente”, pois repete-se para outros casos. É o caso da emissão da
carteira de identidade: o processo permanece existindo após a emissão de uma carteira
individual, e será repetido na emissão da carteira de identidade do cidadão seguinte
(VAZ, 2014, grifo do autor).
Tendo isto em mente, podemos compreender os processos de homologação
como processos que se mantêm indefinidamente, mesmo que em estado de espera, ao
invés de considerá-los como projetos.
Podemos observar de maneira detalhada no quadro 7, qual foi a estrutura de
classificação adotada pelo autor para os processos, ao mesmo tempo em que também
percebemos a distribuição dos sub-processos, tarefas, atividades e suas respectivas
classificações.
Quadro 7 - Fluxo de Pesquisa e Desenvolvimento.
Situação atual (AS-IS)
Fluxos /
Macroprocessos
Processos Sub-processos, tarefas e atividades ID
Ho
m
ol
og
aç
ão
de
 S
of
tw
ar
e
PD
00
1
Criação de planos de discagem. PD.1
Criação de redundâncias de emergência. PD.2
Desenvolvimento de atendimento eletrônico. PD.3
Desenvolvimento de conteúdo Web para a Administração. PD.4
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Pesquisa e
Desenvolvimento
Desenvolvimento de scripts. PD.5
Homologação de dispositivo softphones. PD.6
Homologação de versões de Sistema Operacional. PD.7
Ho
m
ol
og
aç
ão
 d
e
Ha
rd
w
ar
e
PD
00
2
Homologação de dispositivos ATA para integração com a
plataforma VoIP.
PD.8
Homologação de hardphones (terminais VoIP). PD.9
Homologação de interfaces celulares GSM. PD.10
Homologação de placas PCI ou módulos standalone de E1. PD.11
Homologação de configurações de hardware específicas para
servidores SIP.
PD.12
Homologação de terminais videofone. PD.13
Fonte: Dados da pesquisa (2014).
4.4.3.1 Processo de homologação de software - PD001
O exame do diagrama BPD de orquestração do processo de homologação de
software - PD001 - revela a sequência de etapas deste. Este processo tem início a partir
de uma demanda do próprio sistema VoIP e Comunicação Digital. Este evento de início
pode ser ocasionado por um novo release28 de sistema operacional, por um contato de
empresa desenvolvedora de soluções baseadas em software, ou, simplesmente, pela
veiculação de novo produto na mídia especializada.
O quadro 8 - fluxo de pesquisa e desenvolvimento - indica que este processo é
constituído de apenas 7 tarefas e atividades. O processo de homologação de software foi
representado como um processo interno, sem interfaces externas, a fim de melhor
representar  a realidade. A explicação é simples: a quase totalidade das soluções de
software avaliadas são open source, ou seja, não existe contato com a comunidade
desenvolvedora.
Embora não exista um consenso acerca do período de testes ideal, na prática, as
soluções baseadas em software costumam ser avaliadas durante um intervalo de no
mínimo 30 dias.
O diagrama BPD de orquestração (AS-IS) do processo de homologação de
28 Release é um termo da língua inglesa que, quando utilizado como substantivo, significa liberação ou
lançamento. Apesar de assumir outros significados, na maioria das vezes é utilizado para anunciar o
lançamento de um novo produto ou atualização de algo já existente.
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software pode ser visualizado através da figura 43. A relação dos principais requisitos e
o fluxo de atividades do processo são descritos a seguir.
Figura 43 - Diagrama BPD de orquestração AS-IS do processo de Homologação de software.
Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
Na etapa de identificação, os principais requisitos catalogados através do
levantamento de atributos do processo foram os seguintes:
 Descrição - Este processo retrata a forma como são realizadas as atividades e tarefas
relacionadas à homologação de soluções em software, aderentes ao padrão de
comunicações da universidade.
 Dono do processo - Sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Lista de papéis e responsáveis - Administradores do serviço VoIP.
 Lista de executores do processo - Administradores do sistema VoIP e
Comunicação Digital.
 Lista de clientes externos - Não se aplica.
 Lista de requisitos de entrada - Amostra de solução baseada em software.
 Resultados - Homologação de nova solução baseada em software.
 Evento de início do processo - processo se inicia a partir de uma necessidade
específica da unidade organizacional.
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4.4.3.2 Processo de homologação de hardware - PD002
Finalmente, o exame do diagrama BPD de orquestração do processo de
homologação de hardware - PD002 - revela a sequência de etapas deste. O referido
processo também tem início a partir de uma demanda do próprio sistema VoIP e
Comunicação Digital. Este evento de início pode ser ocasionado por uma nova versão
de ativo já existente na universidade, por um contato de empresa desenvolvedora de
soluções baseadas em hardware ou pela veiculação de novo produto na mídia
especializada.
O quadro 7 - fluxo de pesquisa e desenvolvimento - indica que este processo é
constituído de 6 sub-processos, tarefas e atividades. O processo de homologação de
hardware foi representado como um processo de colaboração, com interface externa
interligada aos fabricantes e distribuidores. Diferentemente do que ocorre no processo
de homologação de software, a totalidade das soluções de hardware são proprietárias.
Os servidores contam com a colaboração dos fabricantes e desenvolvedores no
envio de amostras para testes. Estes, costumam arcar com todos os custos relacionados
ao transporte de ida/volta e permitem que seus produtos permaneçam sob a
responsabilidade dos servidores durante o período de meses.
Na hipótese de dúvidas ou dificuldades na avaliação do produto, os servidores
podem recorrer ao suporte técnico do fabricante ou distribuidor. De acordo com os
relatos dos administradores, as principais dúvidas giram em torno da configuração
inicial do produto ou a necessidade de obtenção de drivers específicos.
Assim como no caso do processo de homologação de software, na prática, as
soluções baseadas em hardware costumam ser avaliadas em uma rede virtual (Vlan)
específica durante um intervalo de no mínimo 30 dias.
O diagrama BPD de orquestração (AS-IS) do processo de homologação de
hardware pode ser visualizado através da figura 44. A relação dos principais requisitos e
o fluxo de atividades do processo são descritos a seguir.
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Figura 44 - Diagrama BPD de orquestração AS-IS do processo de Homologação de hardware.
Fonte:Elaborado pelo autor (2015).
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Na etapa de identificação, os principais requisitos catalogados através do levantamento
de atributos do processo foram os seguintes:
 Descrição - Este processo retrata a forma como são realizadas as atividades e tarefas
relacionadas à homologação de soluções em hardware, aderentes ao padrão de
comunicações da universidade.
 Dono do processo - Sistema VoIP e Comunicação Digital.
 Lista de papéis e responsáveis - Administradores do sistema VoIP e Comunicação
Digital nos campi.
 Lista de executores do processo - Administradores do sistema VoIP e Comunicação
Digital, fabricantes e distribuidores de soluções baseadas em hardware.
 Lista de clientes externos - Não se aplica.
 Lista de requisitos de entrada - Envio de amostra de solução baseada em hardware.
 Resultados - Homologação de nova solução baseada em hardware.
 Evento de início do processo - O processo se inicia a partir de uma necessidade
específica da unidade organizacional.
Em relação ao processo de homologação de hardware, podemos considerá-lo muito
importante, pois, norteia os futuros processos de aquisição, registros de preços ou de
contratação de serviços no âmbito do Departamento de Tecnologia da Informação.
Os sub-processos, atividades e tarefas realizam a certificação de uma nova solução de
hardware (dispositivos, interfaces, servidores, terminais VoIP e videofone), mas não resultam
em sua implementação. A solução testada no ambiente de desenvolvimento deve apresentar
total compatibilidade com a plataforma utilizada na universidade, caso contrário, não será
homologada.
Por fim, a nova solução homologada deve oferecer benefícios relativos a desempenho,
eficiência, economicidade e/ou novas funcionalidades, assim como, deve dispor de suporte no
território nacional.
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4.5 A experiência na modelagem de um processo
Chegamos à seção final do trabalho. Nesta altura, é oportuno relembrar a importância
de se analisar diagramas de processo atuais. A afirmativa de Davenport (1998) de que o ponto
de partida em uma atividade de mapeamento é muito difícil, pois, o panorama atual de um
processo, salvo raras exceções, é confuso e geralmente é de conhecimento apenas do ator ou
atores sociais que o executam, parece-nos bastante atual.
Conforme apresentado no decorrer do capítulo, transcorrida a etapa de identificação
dos serviços, sub-processos, atividades e tarefas suportadas pelo sistema VoIP e Comunicação
Digital, que se revelaram em número expressivo, foi possível categorizá-los em processos
com tipicidade suficiente para classificação.
Esta categorização, aliada ao extenuante trabalho de levantamento dos requisitos de
cada um destes processos, forneceu os subsídios para a elaboração de todos os diagramas
BPD apresentados anteriormente.
A realização desta etapa permitiu a aproximação do cumprimento do objetivo principal
da pesquisa, ou quase. Digo quase, porque ainda restava a conclusão de um dos itens
elencados: o aprimoramento real de ao menos um processo.
Grata surpresa, isto se tornou possível!
Os diferentes diagramas BPD elaborados foram examinados pelos administradores da
plataforma VoIP da universidade, especialmente pelo chefe da então Seção de Telefonia e
VoIP - Sr. José Carlos A. Ohta, e evidenciaram uma boa oportunidade de melhoria em um dos
processos do fluxo técnico.
Dentre estes diagramas, dois foram apontados pelos administradores: o de suporte
remoto (FT001) e de nível 3 (FT003). As informações da pesquisa em conjunto com as
informações visuais dos diagramas de orquestração evidenciaram a baixa eficácia e
efetividade relativas ao processo FT001, que terminava por prestar serviços puramente
relacionados a informações. Tanto a lista de atributos do processo (vide modelo nos anexos I a
III), quanto o diagrama, apontavam que a maioria das solicitações de clientes eram
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encaminhadas aos processos de suporte presencial e de nível 3, gerando um alto volume de
encaminhamentos principalmente para o segundo.
Esta etapa foi marcada pela utilização da técnica de observação participante por parte
do autor. Ao mesmo tempo em que este partilhou os dados da pesquisa e apresentou algumas
das ferramentas da qualidade, também foi convidado a participar do desenvolvimento de uma
solução para o problema.
Para auxiliar na análise das causas destas evidentes deficiências no processo, o autor
sugeriu a utilização de um diagrama muito empregado em programas de melhoria, pois
permite estruturar as sessões de brainstorming (SLACK et al., 2007, p. 605) - o diagrama de
Ishikawa.
Também conhecido como diagrama de causa-efeito ou 6M (método, matéria-prima,
mão-de-obra, máquinas, medida e meio ambiente), foi desenvolvido no Japão pelo engenheiro
químico Kooru Ishikawa em 1943. Este criou um esquema visual que permitia observar o
efeito que se queria estudar e as suas principais causas, possibilitando determinar a causa mais
provável de um problema.
Durante uma reunião com os servidores responsáveis pela administração do serviço
VoIP nos campi São Paulo, Guarulhos, unidade Santo amaro, Reitoria e HU, foi possível
construir um diagrama de representação visual (conforme apêndice D) com 6 categorias
consideradas relevantes e elencar causas relacionadas a cada uma destas como geradoras da
baixa eficácia, conforme exemplificado em Scartezini (2009).
Os temas elencados na reunião e representados no diagrama de Ishikawa forneceram
os dados para a construção da tabela 6, que sintetiza as principais causas aventadas em cada
categoria.
Se analisarmos a tabela 6, perceberemos que foi apontada na categoria de processos o
baixo número de serviços oferecidos na modalidade remota, resultando em um elevado
número de encaminhamentos para o processo de suporte nível 3. De maneira similar, outras
causas foram apontadas nas demais categorias.
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Tabela 6 - Causas apontadas nas categorias do diagrama de Ishikawa.
CATEGORIAS CAUSAS
1) Homem Equipe de suporte remoto baseada em colaboradores nível 1 e 2,
normalmente estagiários e terceirizados.
2) Materiais Não existe sistema em plataforma web e a maior parte das solicitações giram
em torno de serviços prestados apenas por especialistas.
3) Medidas Solicitações que poderiam ser atendidas em tempo real, terminam por ser
atendidas em até 48 horas.
4) Processo O processo de suporte remoto oferece poucos serviços e os atendentes não
possuem quase nenhuma autonomia.
5) Métodos O suporte é baseado apenas em informações e resulta em um elevado
número de encaminhamentos para o suporte de nível 3.
6) Ambiente Nenhum problema detectado.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).
De posse destas evidências, podemos utilizar alguns exemplos de diretrizes para
auxiliar no norteamento do processo de redesenho, normalização e possível automação (VAZ,
2014) de um ou mais processos, tais como:
 Mudar o foco dos procedimentos internos para o atendimento às demandas do cidadão.
 Eliminar todas as perdas com lentidões, gargalos, retrabalho, duplicidade de atividades ou
atividades que não agregam valor ao cliente etc.
 Reduzir variância no desempenho do processo.
 Melhorar a comunicação entre as áreas.
 Automatizar o que for possível, aproveitando ao máximo a TI.
 Padronizar o atendimento.
Tendo isto em mente, e analisando a diversidade de causas apontadas na tabela 6, foi
necessário realizar uma priorização em relação a estas. Desta forma, optou-se pelo emprego
da matriz de priorização GUT (Gravidade x Urgência x Tendência), mais conhecida como
matriz Kepner-Trego.
Esta matriz foi proposta por Charles H. Kepner e Benjamin B. Tregoe e mencionada
inicialmente em sua obra "The Rational Manager (1965)" como uma das ferramentas
utilizadas na solução de problemas. É uma ferramenta de qualidade usada para definir
prioridades segundo critérios de seleção ponderados e pré-estabelecidos (TACHIZAWA;
SCAICO, 1997). O objetivo desta ferramenta é priorizar as ações de forma racional,
permitindo avaliar os problemas de forma quantitativa e priorizar a tomada de decisões
corretivas e preventivas, o que permite a alocação de recursos nos tópicos considerados mais
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importantes.
O resultado da pontuação estabelecida pode ser observado no apêndice E. De modo
prático, as causas  elencadas como principais foram:
 Não existe sistema em plataforma web e a maior parte das solicitações giram em torno de
serviços prestados apenas por especialistas (100 pontos);
 Solicitações que poderiam ser atendidas em tempo real, terminam por ser atendidas em até
48 horas (75 pontos).
A seguir, já de posse das duas causas priorizadas, procedeu-se a discussão sobre quais
seriam as melhores soluções em relação à estas. Mais uma vez, foi sugerida a utilização de
uma ferramenta da qualidade - o diagrama de Pareto.
Em relação a este diagrama, suas bases teóricas surgiram no ano de 1897 pelas mãos
do economista italiano Velfredo Pareto na ocasião de seus estudos sobre a distribuição
desigual da riqueza, onde uma pequena parte da população detinha a maior renda, ao passo
que a grande parte da população detinha a menor. Em suma, o princípio preconiza a ideia de
que 20% das causas provocam 80% dos efeitos (Slack et al., 2007, p. 388), neste caso uma
grande parte dos problemas são causados por uma pequena parte das causas. O diagrama de
Pareto segue o mesmo princípio e é uma ferramenta (SCARTEZINI, 2009) para a priorização
das causas dominantes vitais. De acordo com Tachizawa e Scaico (1997), o diagrama
evidencia dois grupos de causas:
• As maiorias triviais: a grande maioria das causas representa apenas uma pequena parte dos
efeitos observados.
• As minorias essenciais: a minoria das causas representa a grande maioria dos efeitos
observados.
No caso em epígrafe, o diagrama de Pareto foi utilizado para se priorizar as soluções
apontadas pela equipe. O resultado da votação pode ser observado no apêndice F, e dentre as
soluções propostas, constatamos que a maior votação foi atribuída para o desenvolvimento de
um sistema web.
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A utilização das referidas ferramentas da qualidade foi muito importante, pois, a
proposição de uma solução principal permitiu a equipe envidar a alocação de recursos no
tópico mais importante, evitando a perda de foco em um emaranhado de tópicos.
Finalmente, foi possível desenvolver um plano de ação para o desenvolvimento e
posterior implementação da solução proposta. O plano de ação 5W2H, mnemograma, muito
conhecido no meio empresarial, é basicamente um formulário para execução e controle de
tarefas onde são atribuídas as responsabilidades, assim como também, determina como o
trabalho deverá ser realizado. É um micro ckeck-list para nos ajudar a lembrar dos sete pontos
principais de um plano de ação (FAYER, 2013).
Recebeu esse nome devido a primeira letra das palavras em inglês:
 1 – What (o que será feito),
 2 – Who (quem fará),
 3 – When (quando será feito),
 4 – Where (onde será feito),
 5 – Why (por que será feito)
 1 – How (como será feito)
 2 – How Much (quanto custará).
Portanto, o quadro 8 apresenta o plano de ação elaborado para o desenvolvimento e
implementação da solução baseada em software.
Quadro 8 - Plano de ação 5W2H de desenvolvimento do sistema web.
QUEM? Sr. Carlos José A. Ohta.
O QUÊ? Desenvolvimento de sistema web para administração da plataforma VoIP.
QUANDO? No período de 21/03 a 17/07 de 2014.
QUANTO?
Não existirão custos, apenas o tempo despendido na tarefa de desenvolvimento e
programação, dado o fato de que o projeto será elaborado pelos próprios servidores da
universidade.
ONDE? Seção de Telefonia e VoIP localizada no campus São Paulo.
POR QUÊ?
A eficácia do processo de suporte remoto mostrou-se muito baixa, quando analisados o
diagrama BPD de orquestração do processo e o número de solicitações encaminhadas para
o processo de suporte nível 3. De acordo com análises efetuadas através de algumas das
ferramentas da qualidade, foi possível obter um consenso sobre as causas deste
atendimento limitado e ficou evidenciada a necessidade de se oferecer uma plataforma de
administração para a equipe de suporte remoto.
COMO?
• Sumarizar serviços oferecidos pelo processo de suporte nível 3 - FT003.
• Desenhar o esboço de um sistema baseado em plataforma web, que realize as operações
de leitura/escrita em banco de dados, arquivos de configuração servidos via FTP/TFTP,
sistema asterisk e no serviço de DHCP.
• Realizar testes e homologar a solução.
• Implementar e realizar treinamento da equipe.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).
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4.5.1 A automação do processo FT001 - o desenvolvimento do Sistema de Administração
VoIP (SAV)
Após a conclusão de todas as análises e elaboração do plano de ação, procedeu-se a
consecução da solução baseada em software. O desenvolvimento da plataforma web foi
inteiramente idealizado por Sr. José Carlos A. Ohta, com contribuições posteriores do Sr. Caio
Bevilacqua, ambos servidores da universidade.
Em relação ao desenvolvimento desta plataforma, a participação do autor se limitou à
fase de análise de requisitos; não houve contribuição no desenvolvimento do código em si.
Como premissa para a automação pretendida, o desenvolvimento do sistema foi
norteado pelos sete serviços suportados através dos sub-processos, atividades e tarefas do
processo FT003.
Não pormenorizaremos os detalhes de programação, pois isto fugiria ao foco da
pesquisa. Mas podemos salientar que o sistema foi escrito em linguagem interpretada livre
PHP29, sendo também utilizado o framework Codeigniter. O banco de dados foi criado no
MySQL. Podemos observar a tela de entrada do sistema na figura 45.
Figura 45 - Página de login do sistema SAV.
Fonte: Obtido a partir da página do Sistema de Administração VoIP (2014).
O sistema possibilitou automatizar todos os serviços anteriormente suportados apenas
29 O PHP (um acrônimo recursivo para Hypertext Preprocessor) é uma linguagem de script open source de uso
geral muito utilizada, e especialmente adequada para o desenvolvimento web, com possibilidade de ser embutida
dentro do HTML.
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pelos especialistas. Conforme podemos observar na figura 46, o sistema web disponibiliza
ferramentas que habilitam qualquer membro da equipe de suporte remoto a atender
solicitações antes restritas ao nível 3, em tempo real.
Figura 46 - Página da interface de administração do sistema SAV.
Fonte: Obtido a partir da página do Sistema de Administração VoIP (2014).
Podemos observar através da figura 47, o menu de cadastramento de novos terminais
VoIP. O sistema permite, inclusive, que servidores com especialidade em outras áreas da T.I
auxiliem os administradores do serviço VoIP.
Figura 47 - Menu de cadastramento de novo terminal VoIP.
Fonte: Obtido a partir da página do Sistema de Administração VoIP (2014).
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Como resultado da automação de processos promovida pelo desenvolvimento do
sistema web SAV, foi possível realizar uma modelagem no processo FT001 de tal magnitude,
que deslocou para o âmbito deste processo os serviços anteriormente suportados pelo antigo
processo FT003. Tal alteração culminou na extinção do processo de suporte nível 3 - FT003,
conforme podemos observar no quadro 9 abaixo.
Quadro 9 - Fluxo técnico após a modelagem de processos (TO-BE).
Situação atual após o aprimoramento (TO-BE)
Fluxos/
Macroprocessos
Processos Sub-processos, tarefas e atividades ID
Técnico
Su
po
rt
e
re
m
ot
o
FT
00
1
Alteração de dados cadastrais. FT.1
Alteração de número de ramal (novo número). FT.2
Alteração do nível de privilégio para realização de chamadas (ramal,
externa, DDD, DDI). FT.3
Atendimento de dúvidas relacionadas a funcionalidades de terminais
VoIP. FT.4
Cadastramento de novo terminal VoIP. FT.5
Migração de terminal VoIP para novo campus/unidade. FT.6
Provisionamento de terminal VoIP. FT.7
Substituição de terminal VoIP (alteração de MAC address). FT.8
Suporte remoto a organizações com Acordo de Cooperação com a
Unifesp. FT.9
Suporte remoto aos campi e unidades da Unifesp. FT.10
Su
po
rt
e
pr
es
en
ci
al
FT
00
2
Configuração de terminal VoIP ou ATA. FT.11
Instalação de novo terminal VoIP ou ATA. FT.12
Substituição de fonte de alimentação. FT.13
Substituição de patchcord. FT.14
Substituição de terminal VoIP e/ou acessórios. FT.15
Survey de rede local para futura implantação. FT.16
Verificação de terminal VoIP inoperante. FT.17
Ad
m
in
ist
ra
çã
o 
de
 S
er
vi
ço
s
e 
Se
rv
id
or
es
FT
00
3
Administração da interface web de gerenciamento do sistema. FT.18
Administração de links E1. FT.19
Administração do banco de dados da plataforma Asterisk. FT.20
Administração do sistema de correio de voz. FT.21
Atualização da lista telefônica online institucional. FT.22
Gerência de servidores media gateway. FT.23
Configuração de atendimento eletrônico com menu. FT.24
Configuração de correio de voz. FT.25
Designação de DDR. FT.26
Desenvolvimento de planos de discagem. FT.27
Desenvolvimento de scripts para automação de processos. FT.28
Configuração de funcionalidades. FT.29
Gerência de servidores SIP. FT.30
Gerência do tarifador do PABX. FT.31
Fonte: Dados da pesquisa (2014).
A existência do antigo processo de suporte nível 3 estava condicionada ao suporte dos
processos de suporte remoto e presencial, notadamente o remoto, que antes da modelagem
atuava apenas em nível um nas solicitações, e atualmente adicionou sete serviços ao seu leque
de atendimentos.
153
O sistema SAV possibilitou que equipes com atendentes nível 1 e 2, servidores TAEs
recém nomeados, colaboradores SPDM e até estagiários, mesmo sem profundos
conhecimentos em arquitetura e servidores Linux, gerenciamento de plataforma Asterisk e de
banco de dados, e o melhor, sem qualquer acesso a dados como usuário/senha de
administração dos serviços, pudessem prestar os serviços que anteriormente eram suportados
apenas pela equipe de administradores do serviço VoIP da universidade.
A figura 48 apresenta o processo de suporte remoto FT001 já redesenhado,
evidenciando indubitavelmente o ganho de performance. A análise do diagrama BPD de
orquestração revela que não existem mais encaminhamentos para o suporte nível 3,
atualmente extinto. No atual panorama, os atendentes são capazes de atender a quase
totalidade das solicitações em tempo real, com exceção daquelas evidentemente de natureza
presencial; encaminhadas.
Figura 48 - Processo FT001 redesenhado.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).
O ganho de performance também pode ser medido através de dados constantes no
relatório de atendimento. A tabela 7 apresenta o volume de atendimentos efetuados pela
Central de Serviços da Unifesp no campus São Paulo, no período compreendido entre janeiro
e julho de 2015. Podemos perceber que neste intervalo de tempo foram realizados 589
atendimentos, porém, não devemos deixar de salientar que alguns atendimentos acabam não
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sendo devidamente registrados como VoIP.
É possível identificar facilmente a quantidade de atendimentos realizados pelo suporte
remoto em comparação ao número de atendimentos presenciais.
Tabela 7- Volume de atendimentos após a implantação do SAV.
Período (2015) N° de Atendimentos Remoto Presencial
janeiro 106 66 40
fevereiro 62 39 23
março 61 33 28
abril 81 50 31
maio 113 70 43
junho 86 55 31
julho 80 50 30
TOTAL 589 363 226
Se analisarmos a tabela 8, podemos fazer uma breve comparação baseada no primeiro
trimestre de 2014. O volume, por si só, já nos fornece uma ideia do ganho de performance
proporcionado pelo redesenho do processo através da automação. Como vimos acima,
atualmente, o processo de suporte remoto concentra todo o volume de solicitações
anteriormente escaladas para o nível 3.
Tabela 8 - Volume de atendimentos antes do desenvolvimento do SAV.
Período (2014) N° de Atendimentos Remoto Presencial Suporte nível 3
janeiro 95 10 39 46
fevereiro 120 17 48 55
março 89 11 36 42
TOTAL 304 38 123 143
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4.6 Resultado das entrevistas com os administradores do serviço VoIP
Dando encerramento à etapa de pesquisas realizadas no estudo de caso, apresentamos
os dados obtidos através de breves entrevistas com os administradores do serviço VoIP nas
Divisões de Tecnologia da Informação da Universidade Federal de São Paulo.
Como descrito no capítulo de metodologia, os administradores da plataforma VoIP
foram identificados a partir da resposta à questão 2.13 do questionário de avaliação (anexos
IV a X).
Foi utilizado um roteiro auxiliar na entrevista semi-estruturada, com o objetivo de
verificar a possível existência de comportamentos típicos de uma gestão orientada a
processos, no âmbito do sistema VoIP e Comunicação Digital da universidade. A percepção
dos servidores em relação ao sistema SAV também foi objeto desta entrevista.
A primeira questão versava sobre o conceito de Process Owners, ou donos do
processo, existente no modelo gestão por processos. Como eles não tem autoridade formal
sobre os atores sociais que atuam nos processos, não tem ascendência sobre os mesmos: têm
que negociar e exercer influência. Os servidores foram convidados a responder se na opinião
deles, conseguiam identificar algum(s) servidor(es) TAE com atuação semelhante a dono(s)
do(s) processo(s) no caso específico do sistema VoIP e Comunicação Digital.
Conforme podemos observar no gráfico 1, de um total de treze servidores, somente um
assinalou não conseguir identificar ao menos um servidor com atuação semelhante a dono de
processo. Os outros doze afirmaram identificar claramente dois servidores atuando à
semelhança de process owners.
Gráfico 1 - Respostas sobre o conceito de donos de processos.
Fonte: Dados da entrevista (2015).
A próxima questão consistia em apontar quem seriam estes donos de processo no
sistema VoIP e Comunicação Digital da universidade. Com exceção de um prospect que não
0 5 10 15
Identifica process owners? Não
Sim
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conseguiu apontar um único dono de processo, todos os outros doze servidores responderam à
pergunta e apontaram os mesmos dois nomes, a saber: Fernando Rodrigues Troncone e José
Carlos A. Ohta.
Na terceira pergunta os servidores foram convidados a responder se, na opinião deles,
as ações destes donos de processos ultrapassam as barreiras hierárquicas e funcionais da
universidade e influenciam horizontalmente as decisões-chave relacionadas à plataforma
VoIP no campus onde estão lotados.
Gráfico 2 - Respostas sobre a atuação horizontal de donos de processo.
Fonte: Dados da entrevista (2015).
Como podemos notar no gráfico 2, mais uma vez tivemos doze servidores apontando a
ocorrência de influência horizontal em seu campus de lotação.
Por sua vez, a quarta questão versava sobre a quantidade de servidores que atuam
como administradores da plataforma VoIP no campus de lotação do servidor. O gráfico 3
apresenta o quantitativo obtido em todos os campi.
Gráfico 3 - Total de administradores do sistema VoIP em cada campus.
Fonte: Dados da entrevista (2015).
Os dados do gráfico evidenciam a pequena quantidade de servidores que administram
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o serviço VoIP em cada campus. Podemos notar que não houveram respostas relativas ao
hospital universitário, Reitoria e unidade Santo Amaro. A explicação reside no fato de que os
administradores do campus São Paulo acumulam a função de administradores do serviço VoIP
nestas unidades, e deixaram de responder para não gerar inconsistência nos dados.
Na sequência, a quinta pergunta foi relativa ao sistema SAV. Foi mencionado sobre seu
desenvolvimento e aplicação na administração dos servidores SIP dos seguintes
campi/unidades: São Paulo, Reitoria, HU e unidade Santo Amaro. Os servidores foram
questionados se já haviam ouvido falar sobre o sistema em questão.
Através do gráfico 4, podemos observar o quantitativo de respostas em cada
campus/unidade. Apenas quatro servidores relataram não conhecer o sistema SAV.
Gráfico 4 - Respostas sobre o conhecimento acerca do sistema SAV.
Fonte: Dados da entrevista (2015).
Na sexta questão, os servidores foram convidados a responder se, na opinião deles, a
implementação do sistema SAV traria ganhos expressivos na Divisão de T.I do campus onde
atuam, habilitando a equipe de servidores e de suporte (terceirizados, estagiários) a realizarem
a maioria das operações atualmente restritas apenas aos administradores nível 3. Houve
unaminidade e todos os servidores apontaram vantagem na implementação do sistema em
seus campi.
Finalmente, em resposta à sétima pergunta, e imaginando o sistema SAV implantado,
os servidores apontaram o quantitativo de servidores e/ou equipe de suporte (terceirizados,
estagiários) aptos a realizarem serviços como: alteração de dados cadastrais, alteração de
número de ramal (novo número), alteração do nível de privilégio para realização de chamadas
(ramal, externa, DDD, DDI), cadastramento de novo terminal VoIP,  migração de terminal
0
1
2
3
4
5
São Paulo Guarulhos Diadema São José
dos Campos
Osasco Baixada
Santista
Sim
Não
158
VoIP para novo campus/unidade, provisionamento de terminal VoIP e substituição de terminal
VoIP (alteração de MAC address).
O gráfico 5 evidencia o contraste entre o quantitativo atual e aquele apontado pelos
servidores. O maior ganho foi registrado no campus São Paulo, que conta atualmente com
uma equipe de quatorze profissionais aptos a administrar a maioria dos serviços. Todos os
outros campi também evidenciam ganhos expressivos na quantidade de servidores aptos a
auxiliarem os administradores do VoIP.
Gráfico 5 - Quantitativo atual e previsto com sistema SAV.
Fonte: Dados da entrevista (2015).
Desta vez, foi revelado o quantitativo de pessoas que já estão atuando com o sistema
SAV na unidades HU, Reitoria e Santo Amaro. De modo prático, a pesquisa evidenciou que
adoção do sistema habilitaria 48 profissionais (servidores, estagiários, funcionários SPDM,
terceirizados) a realizarem as principais rotinas de administração do serviço VoIP.
E todo este ganho seria obtido apenas pela automação de um único processo do fluxo
técnico. O que não seria possível alcançar com a automação e redesenho dos demais
processos? Principalmente em relação àqueles do fluxo administrativo, que permeiam quase
todos os demais sistemas administrativos da universidade.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
5.1 Síntese
O objetivo desta pesquisa, fundamentado em uma visão sistêmica e holística, foi
compreender a diversidade de processos de negócio que se desenvolvem em uma unidade
organizacional pertencente à área de Tecnologia da Informação, utilizando-se como
referencial teórico de análise as concepções acerca do conceito de gestão orientada a
processos, direcionada ao setor público, com ênfase na busca dos benefícios descritos na
literatura.
Para consecução deste propósito, optou-se, como metodologia, pelo estudo de caso, o
qual foi aplicado no sistema VoIP e Comunicação Digital, estrutura integrante da área de
Tecnologia da Informação da Universidade Federal de São Paulo. O intuito foi verificar a
aplicabilidade de conceitos consagrados da administração descritos na literatura, aliado a
práticas comuns do mercado corporativo, no trabalho de identificação, categorização, análise
e seletivo aprimoramento de processos em uma unidade organizacional de uma autarquia de
ensino superior.
Destaca-se a relevância do presente estudo, uma vez que o aprimoramento da gestão
em qualquer nível administrativo, é meta no âmbito da Administração Pública Federal,
conforme objetivos do Programa GesPública. Os exemplos de implementação da Gestão de
Processos em órgãos da APF apresentados, evidenciam a tendência de contínua adoção deste
modelo.
O estudo permitiu transformar o conhecimento tácito de cada um dos servidores
entrevistados em um recurso tangível, um ativo organizacional, representado pela produção e
gestão do conhecimento. A triangulação de dados proporcionou um maior grau de validade ao
construto. O conhecimento adquirido também possibilitou o desenvolvimento de dois
produtos, um profissional e outro acadêmico. O produto profissional foi integralmente
colocado a disposição do sistema abordado e do Departamento de Tecnologia da Informação
da universidade, ao passo que o produto acadêmico forneceu os subsídios para a apresentação
dos resultados obtidos, as considerações finais da pesquisa e a finalização do volume desta
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dissertação.
O ecossistema de T.I foi analisado a partir de um enfoque sistêmico e retratado com
uma grande riqueza de detalhes. Todos os requisitos de análise foram elaborados com base no
quantum teórico obtido através da fundamentação teórica. A fragmentação da estrutura
organizacional foi evidenciada por meio da percepção dos servidores que nela atuam, o que
resultou na constatação que os mecanismos formais terminam por legitimar a T.I, ao mesmo
tempo em que a isolam, como podemos notar pela Portaria 523 (anexo XIV).
O desenvolvimento do trabalho, patrocinado pelo Diretor de Tecnologia da Informação
da universidade, permitiu que fossem atingidos o objetivo principal e os específicos. Todos os
processos de trabalho da unidade organizacional alvo do estudo foram identificados,
categorizados, mapeados e colocados a disposição da universidade. Como resultado de uma
inovação tecnológica que promoveu automação nos processos, foi possível realizar o
aprimoramento de um processo do fluxo técnico e a eliminação de outro.
Após o redesenho e eliminação de um processo, baseado na utilização de ferramentas
consagradas na administração, a distribuição de processos no sistema VoIP e Comunicação
Digital resultou na seguinte configuração: processos de fluxo técnico perfazendo 30% do total
de processos, processos de natureza administrativa perfazendo 50% e processos de natureza
de pesquisa e desenvolvimento com 20%. Uma breve análise deste panorama de distribuição,
evidencia que a maioria dos processos característicos do sistema VoIP e Comunicação Digital
são de natureza administrativa, ainda que a maior parte da carga de serviços recaia nos
processos de fluxo técnico.
Um dos objetivos era verificar se existiam elementos típicos de Gestão orientada a
processos no âmbito do sistema VoIP e Comunicação Digital. As respostas dos
administradores da plataforma de serviços VoIP vieram de encontro ao que foi evidenciado na
análise de portarias, de processos de aquisição e serviços. Existe a figura do process owner
influenciando os fluxos de processos, tendo sido apontados dois servidores técnico
administrativos como responsáveis por esse papel. Além disso, os prospects revelaram que
estes exercem influência horizontalmente sobre as decisões-chave relativas a aquisições,
padronizações, arquitetura ou contratos de serviço relacionados à plataforma VoIP em outros
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campi, atuando até mesmo como gestores destes contratos.
A influência horizontal identificada, não baseada em hierarquia funcional ou atribuída
por portaria, poderia ser objeto de melhor avaliação em um estudo específico. Ademais, a alta
fragmentação da T.I somada ao pequeno número de unidades organizacionais formais, pode
ter alguma relação com essa peculiaridade. Ao que tudo indica, os dois servidores
identificados desempenham papéis e acumulam responsabilidades típicas de uma estrutura
administrativa central de T.I, que normalmente se concentra na reitoria das universidades.
O autor, ainda no princípio do estudo, já imaginava que a melhor chance para uma
possível melhoria possivelmente residia nos processos do fluxo técnico. O fluxo
administrativo possui interfaces com muitas outra unidades administrativas da universidade e,
devido a isso, qualquer oportunidade de melhoria só poderia ser materializada a partir de um
trabalho conjunto e consenso entre os superiores hierárquicos destas. Tal fato corrobora a
visão da quase totalidade dos autores estudados, que evidenciam que o apoio da alta
administração é condição essencial para a promoção de melhorias em processos que
permeiam muitas estruturas administrativas nas organizações.
Por fim, a realização do trabalho resultou no desenvolvimento do primeiro Portal de
Processos da universidade. Ainda um projeto inicial, nele estão disponibilizados apenas os
diagramas BPD elaborados como resultado deste trabalho. Mas ao que tudo indica, em um
curto prazo será possível examinar os diagramas de processo das demais áreas de T.I. O Portal
está disponível na página do Departamento de Tecnologia da Informação da Unifesp, a saber:
http://www.unifesp.br/reitoria/dti/.
O catálogo de serviços oferecidos pela unidade organizacional abordada também foi
elaborado e disponibilizado na seção de T.I localizada na página institucional, atendendo ao
disposto na Lei de Acesso à Informação (LAI) - Lei nº 12.527/2011.
5.2 Discussão
O embasamento teórico permitiu que se tentasse evitar erros do passado, como o
radicalismo proporcionado pela reengenharia de processos, ou ainda, pela visão míope de
iniciativas que não se preocuparam em analisar a organização a partir de uma visão sistêmica.
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O caso de sucesso ocorrido na ANAC sinaliza que iniciativas de Gestão de Processos podem
surgir de perspectivas bottom-up - conforme argumentado por Harmon (2014) - que são
posteriormente difundidas para toda a organização após o apadrinhamento da alta
administração do órgão.
Em relação à categorização realizada por alguns autores, que consideram os processos
inerentes à tecnologia da informação como de suporte, nota-se uma fronteira muito tênue
entre a atividade-fim e os processos identificados no ecossistema de T.I na universidade. Por
exemplo, se analisarmos um recente fenômeno cada vez mais comum nas universidades, que é
a utilização da videoconferência em aulas e até mesmo em bancas de mestrado e doutorado,
como podemos avaliar a contribuição dos recursos de T.I? Ainda podemos facilmente
classificá-lo como um processo de suporte da atividade-fim, correto? E no caso dos cursos de
graduação/especialização oferecidos via plataforma EAD, onde parcela dos servidores lotados
na T.I das universidades e institutos federais, muitos já mestres e doutores, atuam como
tutores ou coordenadores do curso? Neste caso, a classificação do processo já não parece tão
clara. Os processos da atividade-fim parecem permear de forma crescente os processos
considerados como de suporte (T.I, administração), e vice-versa, de tal forma, que o mesmos
já se parecem indissociáveis.
De acordo com Vaz (2014), os riscos de insucesso para uma iniciativa de redesenho de
processos são muito grandes, especialmente no setor público, pelas dificuldades legais,
indisponibilidade de recursos, incertezas políticas e descontinuidade administrativa. É elevado
o custo de iniciar um processo de redesenho de processos e interrompê-lo, ou de concluí-lo
sem não lograr implantar as modificações previstas de forma a garantir efetivos ganhos de
eficiência ou eficácia do processo. Não se trata somente do prejuízo financeiro, mas,
principalmente, de desmobilização e resistência a novas iniciativas empreendidas
futuramente.
Por outro lado, Caravantes, Caravantes e Kloeckner (2005) e Fachin e Lemos (2012)
alertam sobre a necessidade da utilização prática do conhecimento, com as ideias teóricas
resultando em aplicações, já que teoria e práxis estão inextricavelmente interligadas. A
distinção entre os conhecimentos teórico e prático resulta em indesejáveis dicotomias: o
mundo acadêmico em oposição ao mundo dos praticantes, os planejadores em relação aos
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implementadores.
As organizações, em geral, e os entes governamentais, em particular, estão se tornando
cada vez menos capazes de resolver as dificuldades que enfrentam e prestar os serviços de sua
atividade-fim. Essa inadequação também é um sintoma da crise atual - epistemológica - no
campo da ciência administrativa. Susman e Evered (1978 apud Caravantes, Caravantes e
Kloeckner, 2005, p. 200) já refletiam à sua época:
[...] sejam quais forem as deficiências em métodos em concepção, as primeiras
pesquisas, como as que fizeram Fayol, Barnard, Urwick, Roethlisberger e mesmo
Taylor, ao contrário da pesquisa organizacional mais recente, eram pelo menos
fundadas nos problemas reais, enfrentados pelos membros das organizações, e foram
conduzidas numa estreita colaboração entre o pesquisador e o homem da prática.
De acordo com os autores, os pesquisadores organizacionais modernos tomaram
emprestado, de maneira acrítica, o modelo positivista de ciência que teve um grande valor
heurístico para as ciências físicas e biológicas e para algumas ciências sociais, e o adotaram
como referencial para a ciência organizacional.
No tocante às instituições federais de ensino superior, CISLAGHI (2008 apud FAYER,
2013, p. 89) expõe a seguinte reflexão:
[...] é preciso registrar a constatação de que as IFES, apesar de frequentemente
desenvolverem pesquisas e serem geradoras de conhecimento, não têm o mesmo
empenho e agilidade em fazer com que o conhecimento por elas gerado seja
utilizado em suas atividades meio ou fim.
A idealização desta pesquisa, desde o seu início, esteve em consonância com a opinião
destes autores, compartilhada por muitos outros. O estudo de um caso real, retratado da
maneira mais fidedigna possível, no momento presente e objetivando a utilização prática
alicerçada no conhecimento clássico, foram a tônica deste trabalho.
5.3 Limitações da Pesquisa
De acordo com Yin (2010), um estudo deve tratar de forma clara e aberta as suas
limitações, antecipando críticas e reconhecendo que não há projetos perfeitos. Assim, esta
seção apresenta as deficiências da abordagem metodológica e outras restrições evidenciadas
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ao longo da execução da pesquisa:
 A escolha de uma única organização como objeto de análise do estudo de caso, limita as
conclusões quanto a questões passíveis de generalização.
 As idiossincrasias inerentes à instituição pesquisada – uma autarquia de ensino superior
que promove o ensino, pesquisa e extensão – também devem ser consideradas ao se analisar
as conclusões da pesquisa.
 Os servidores técnico-administrativos entrevistados foram selecionados por sua atuação
na estrutura de T.I, porém, a reduzida estrutura organizacional presente na instituição
pesquisada gerou uma amostra pequena de servidores (80). Os demais servidores com cargos
de T.I estão pulverizados em outras pró-reitorias e em departamentos acadêmicos e
administrativos. Na prática, assemelham-se mais a clientes da T.I da universidade, do que
parte integrante desta.
 As respostas fornecidas pelos servidores entrevistados nesta pesquisa são baseadas em
percepções e, de acordo com alguns autores, percepções trazem sempre um viés que é difícil
de ser retirado.
 Apesar da proposta deste trabalho não ter a pretensão de estabelecer requisitos que
extrapolem o contexto organizacional do ecossistema de T.I da Unifesp, poderá por outro
lado, influenciar as demais unidades organizacionais da IFES a capitalizar a experiência e
avaliar novas possibilidades para o aprimoramento de processos ou fomentar a discussão da
temática.
 Com relação ao método adotado, alguns autores ainda encaram os estudos de caso como
uma forma menos desejável de investigação do que experimentos ou levantamentos (YIN,
2010). Apesar das críticas quanto à falta de rigor da pesquisa de estudo de caso, pouca
capacidade de generalizar, demora na sua execução e uma grande quantidade de documentos
gerados, os estudos de caso estão sendo cada vez mais utilizados como ferramenta de
pesquisa.
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5.4 Trabalho futuro
Como sugestão de uma trabalho futuro, seria sobremaneira proveitoso realizar uma
pesquisa de longa duração retratando, em um primeiro momento, todas as etapas do processo
de transição de toda a autarquia para um modelo de Gestão de Processos. Com especial
destaque ao papel da T.I, como promotora dos benefícios esperados deste modelo de Gestão,
assim como também, facilitadora do processo de mapeamento, modelagem e administração do
repositório de mapas de processos institucionais.
Posteriormente, em um segundo momento - cenário impensável na atualidade - ao
adquirir maturidade possível neste modelo a autarquia poderia optar pela transição para uma
Gestão por Processos. Tal mudança seria de grande magnitude, pois terminaria por alterar a
estrutura organizacional de toda a universidade, permitindo estudos de toda sorte:
administrativos, organizacionais, comportamentais, de direito administrativo e constitucional,
etc.
O método de pesquisa poderia ser fundamentado na pesquisa-ação, um método muito
discutido atualmente, que pode resultar nos seguintes benefícios:
 gerar conhecimento válido de uso imediato no contexto organizacional;
 desenvolver auto-reflexão e capacidade crítica, uma vez que o sistema-cliente é tratado
como tema ativo na pesquisa, não como um mero objeto;
 considerar e aceitar como relevantes, os valores dos temas. Esses pressupostos da
pesquisa-ação objetivam a geração de um renovado conhecimento das situações
emergentes.
A necessidade de modernização do atual modelo de gestão praticado nas IFES, em
especial na Unifesp, pode ser medida até mesmo no teor das manifestações da recente greve
nacional dos servidores técnicos administrativos em educação do poder executivo federal -
iniciada no segundo trimestre de 2015. Dentre as numerosas reivindicações dos servidores da
Unifesp, figuram as seguintes: mapeamento dos processos institucionais, gestão de pessoas,
divulgação dos organogramas da reitoria e dos campi e definição das reais atribuições de cada
servidor. A temática do aprimoramento da Gestão Pública é meta de maior importância para
toda a Administração Pública Federal, e, em especial, para a própria universidade.
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NOTAS ADICIONAIS E DE TRADUÇÃO
Introdução
I A portaria da vice-reitora da Universidade Federal de São Paulo nº 3.462/2013, publicada em 31/10/2013,
autoriza a criação de uma comissão para criação do catálogo de serviços de Tecnologia da Informação (TI),
elaboração de processo de gestão de demandas de TI e elaboração de mapa de competências de TI da UNIFESP.
O Catálogo de Serviços de TI visa mapear os atuais serviços de TI disponíveis aos usuários dentro de cada um
dos pólos de T.I da UNIFESP, assim como também identificar, propor e publicar um Catálogo de Serviços de TI
padronizado para melhorar a gestão da futura estrutura organizacional de TI da UNIFESP. A Gestão de demandas
de TI visa mapear e estabelecer um processo único para entrada, análise e priorização das solicitações de
serviços (sistemas, suporte, contratações etc.) de TI dos gestores e usuários da TI, tanto atual “AS-IS”, como
também “TO-BE”.
Por fim, este projeto visa melhorar a gestão de competências, o planejamento e a gestão de TI, com a criação de
novos processos de trabalho, adoção de boas práticas, além da padronização de documentos para uso comum a
toda estrutura de TI da UNIFESP.
Capítulo 2
I Membros BPMI que se juntaram à OMG ou já eram membros da OMG incluem: Adobe Systems Inc., Axway
Software, BEA Systems Inc., Bluespring Software Inc., British American Tobacco, BroadVision, Sistemas
Casewise Inc., CommerceQuest Inc ., ConceptWave Software Inc., DST Systems Inc., Exigen Inc., Embarcadero
Technologies Inc., Fair Isaac Inc., FileNet Corporation flowring Technology Corporation, Fuego,  Global 360
Inc., Graham Tecnologia, PLC, IBM Corporation, IDS Scheer Inc., iGrafx Inc., ILOG Inc., Infosys Technologies
Ltda., Insession Technologies, Intalio, Lombardi Software, MEGA Internacional, Oracle EUA Inc., Meridea
Software Financeiro Ltda., Pegasystems Inc., Proforma Corporation, QoS Labs, LLC, SAP AG, Select Business
Solutions, SeeBeyond Software, Singularity Ltda., Sterling Commerce Inc., Telcordia Technologies,
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TelelogicUnify Corporation, Vignette Corporation, Visão Software S.A., Vitria Technology Inc. e webMethods
Inc., bem como os muitos membros OMG ativos.
Capítulo 3
I O software freemium Bizagi versão modeler pode ser obtido em: <http://www.modelagem-de-processos-
bpmn.com/>.
II O manual de especificações versão 2.0.2 da notação BPMN pode ser obtido em:
<http://www.omg.org/spec/BPMN/2.0.2/PDF/>.
Capítulo 4
I As Tecnologias da informação e comunicação (referidas como TICs) são consideradas como sinônimo das
tecnologias da informação (TI). Contudo, é um termo geral que frisa o papel da comunicação (seja por fios,
cabos, ou sem fio) na moderna tecnologia da informação. Entende-se que TICs consistem de todos os meios
técnicos usados para tratar a informação e auxiliar na comunicação, o que inclui o hardware de computadores,
rede, celulares, smartphones, bem como qualquer software necessário. A expressão foi utilizada pela primeira
vez em 1997 por Dennis Stevenson, barão de Coddenham e membro da câmara dos lordes no parlamento
britânico.
II A Secretaria de Gestão Pública (Segep) é resultado da fusão entre a Secretaria de Gestão (Seges) e parte da
Secretaria de Recursos Humanos (SRH). Foi criada pelo Decreto nº 7.675, publicado no Diário Oficial da União
do dia 23/01/2012, que promoveu a revisão da estrutura regimentar do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão. Em 2014, este Ministério passou por uma nova reestruturação com o Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro
de 2014, publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 - Edição Extra - 21/1/2014, Página 1. Compete à Segep
formular políticas e diretrizes para a gestão pública e de pessoal. A Secretaria atua nas áreas de recursos
humanos, carreiras, estruturas remuneratórias, cargos em comissão e funções de confiança. Trabalha, também, no
âmbito das estruturas organizacionais, ações e projetos estratégicos de inovação e transformação da gestão
pública. A Segep tem como meta orientar a ação do Estado para resultados no intuito de prestar bons serviços ao
cidadão, dar atenção à qualidade do gasto público, melhorar as práticas de gestão, além de promover a eficiência
dos serviços públicos federais.
III De acordo com informações do Portal do Ministério da Educação, o Sistema Integrado de Monitoramento
Execução e Controle do Ministério da Educação (Simec) é um portal operacional e de gestão do MEC, que trata
do orçamento e monitoramento das propostas on-line do governo federal na área da educação. É no Simec que os
gestores verificam o andamento dos Planos de Ações Articuladas em suas cidades.
IV A aplicação baseada em comunicação de voz sobre IP (protocolo da internet) é uma solução cada vez mais
conhecida e utilizada pelas organizações e clientes. A voz sobre IP, baseada no protocolo de comunicação SIP,
permite que a organização obtenha uma base para aplicativos de comunicações unificadas mais avançada,
incluindo conferência por web e vídeo. Entre seus benefícios mais evidentes, podemos citar: redução de custos -
as chamadas telefônicas percorrem a rede de dados, e não a rede da companhia telefônica, a ampliação do
serviço não depende de compra de novo hardware, ampla gama de funcionalidades configuráveis a disposição
dos usuários, requisito de apenas uma rede para voz e dados e os recursos do serviço VoIP podem ser acessados a
partir de qualquer localidade - bastando uma conexão de banda larga.
V Este roteamento é constituído de planos de discagem formados a partir de contextos declarados na
configuração dos servidores Asterisk. Cada um dos telefones possuem um ramal atrelado ao seu arquivo de
configuração, e ao banco de dados de seu servidor SIP. O ramal aponta o servidor SIP, que por sua vez autentica
através de usuário e senha a conta SIP a ser ativa. Para realizar as ligações o servidor possui um arquivo de
configuração abrangente, onde o sistema direciona a ligação para seu destino baseado no numero discado pelo
usuário. Para tornar a manutenção da configuração viável, o sistema se utiliza de variáveis para definir gamas
diferentes de números baseando-se em lógica. Existem uma serie de critérios a serem observados na criação da
configuração para estas rotas, tais como duplicidade e as conexões com outros servidores SIP na rede.
VI De acordo com as informações contidas no sítio do governo eletrônico, o Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação – SISP, foi instituído pelo Decreto nº 1.048 de 21 de janeiro de 1994 e
atualizado pelo Decreto n° 7.579 de 11 de outubro de 2011, com o objetivo de organizar a operação, controle,
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supervisão e coordenação dos recursos de informação e informática da administração direta, autárquica e
fundacional do Poder Executivo Federal.
 Recursos de informação: são tanto os acervos de informações quanto os conjuntos ordenados de
procedimentos automatizados de coleta, tratamento e recuperação destas informações.
 Recursos de informática: são os equipamentos, materiais e programas de computador que constituem a infra-
estrutura tecnológica de suporte automatizado ao ciclo da informação, que envolve as atividades de
produção, coleta, tratamento, armazenamento e disseminação de informações.
De acordo com o decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011, integram o SISP:
I - como Órgão Central, a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão;
II - como Órgãos Setoriais, representadas por seus titulares, as unidades de administração dos recursos de
tecnologia da informação dos Ministérios e dos órgãos da Presidência da República;
III - a Comissão de Coordenação, formada pelos representantes dos Órgãos Setoriais, presidida por representante
do Órgão Central;
IV - como Órgãos Seccionais, representadas por seus titulares, as unidades de administração dos recursos de
tecnologia da informação das autarquias e fundações; e
V - como Órgãos Correlatos, representados pelos seus titulares, as unidades desconcentradas e formalmente
constituídas de administração dos recursos de tecnologia da informação nos Órgãos Setoriais e Seccionais.
Parágrafo único. Poderão colaborar com o SISP, mediante acordos específicos com o Órgão Central, outras
entidades do Poder Público e entidades da iniciativa privada interessadas no desenvolvimento de projetos de
interesse comum.
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APÊNDICE A - Elementos gráficos da notação BPMN do tipo atividade, artefato e
conexão
Elementos gráficos do tipo atividade Descrição
Uma atividade é o termo genérico para a realização de alguma
tarefa dentro de uma organização. Elas podem ser atômicas ou
não. Existem três tipos de atividades: Processo, subprocesso e
Tarefa. Os dois últimos são representados por retângulos de
bordas arredondadas, enquanto que processos não possuem
fronteiras ou são representados pelo conteúdo dentro de um
Pool.
O subprocesso pode estar em uma forma contraída que oculta
seus detalhes (elemento gráfico anterior) ou pode estar em
uma forma expandida (ao lado) que exibe seus detalhes dentro
da visão do processo no qual ele se encontra. Podem ser
utilizados para desenrolar um processo hierárquico de forma
que todos os detalhes possam ser exibidos ao mesmo tempo.
A tarefa corresponde a uma atividade atômica que faz parte de
um processo. A Tarefa é utilizada na situação em que a
atividade dentro do processo não pode ser decomposta.
Elementos gráficos do tipo artefato Descrição
Os dados são artefatos, pois não afetam diretamente o fluxo
execução ou o fluxo de mensagens, apenas oferece
informações sobre o que as atividades necessitam para serem
processadas e que elas produzem após seu processamento.
Um grupo de atividades não deve afetar o fluxo das mesmas.
Apenas sendo usado com propósito de documentação e
análise.
As anotações são utilizadas apenas para prover informações
adicionais sobre o funcionamento do processo.
Objetos de conexão Descrição
Mostra a ordem que as atividades são executadas. Este fluxo
pode ocorrer de forma condicional ou não.
Associa informações com objetos de fluxo, textos ou
elementos gráficos.
Mostra o fluxo de mensagens entre dois participantes de
processos diferentes.
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APÊNDICE B - Elementos gráficos da notação BPMN do tipo swinlanes e evento
Elementos gráficos do tipo swinlanes Descrição
Um pool representa um participante dentro de um processo.
Dentro do pool existem várias atividades que pertencem ao
contexto do participante em questão.
Uma lane consiste em uma partição dentro de um pool e se
estende pelo comprimento do pool, seja na forma vertical ou
horizontal. É utilizada para organizar e categorizar as
atividades dentro de um pool.
Uma milestone consiste em uma partição dentro de um
processo, ocupando parcialmente e/ou totalmente o
comprimento do pool de forma horizontal. É utilizada para
dividir o processo em etapas sinalizando mudança de fase.
Elementos gráficos do tipo evento Descrição
Como o nome sugere, o evento inicial indica onde um
determinado processo começa. Este tipo de evento inicia o
fluxo do processo, desta forma não deve haver nenhum fluxo
atingindo um evento inicial, apenas fluxo saindo do mesmo.
Ocorre entre um evento inicial e final e afeta o fluxo de um
processo, porém não possui os poderes para iniciar nem
terminar um processo.
Como o nome sugere, o evento final indica onde um
determinado processo termina. Este tipo de evento finaliza o
fluxo do processo, desta forma, não deve haver nenhum fluxo
saindo de um evento final, apenas fluxo atingindo do mesmo.
Existem tipos especializados de eventos finais, que serão
vistos nas próximas tabelas.
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APÊNDICE C - Elementos gráficos da notação BPMN do tipo evento e decisão
Elementos gráficos do
tipo evento
Descrição
M
en
sa
ge
m
Este tipo de evento é disparado com a chegada de uma mensagem, dando
inicio a execução do processo.
Indica que a chegada de uma mensagem dispara um evento no meio de um
processo. Fazendo com que o processo continue, caso ele esteja em pausa,
ou mude o fluxo para o tratamento de uma exceção. Em um fluxo normal,
ele é utilizado para enviar mensagem a outro participante.
O evento final estabelece que uma mensagem deve ser enviada a um
participante ao término do fluxo de um processo de negócio.
R
el
óg
io
 (
ti
m
er
) Este tipo de evento é utilizado para iniciar um processo em determinado
momento. Este momento pode ser um determinado dia e hora, ou em um
intervalo de tempo.
O Timer Intermediário é utilizado no decorrer de um processo de negócio,
podendo representar uma data específica ou um intervalo de tempo.
Quando utilizado no fluxo principal, serve como um mecanismo de atraso
no processo.
C
an
ce
la
m
en
to
É utilizado em subprocessos contidos em uma transação atômica. Ele deve
aparecer anexado à fronteira do subprocesso, ficando associado a outra
atividade, que dará continuidade a outro fluxo de execução no processo de
negócio principal. O evento será ativado caso algum evento final de
cancelamento seja atingido pelo fluxo do subprocesso em execução.
Indica que a transação corrente deve ser cancelada, levando à ocorrência da
ativação do evento intermediário de cancelamento, que  por sua vez deve
estar anexado à fronteira do subprocesso.
C
om
pe
ns
aç
ão
É utilizado para associar um subprocesso transacional a uma atividade de
compensação, fazendo com que a atividade de compensação seja
executada, caso o evento seja disparado. Esse evento, que deve aparecer
anexado a fronteira do subprocesso, será ativado quando algum evento final
de compensação é atingido pelo fluxo do subprocesso em execução. Uma
atividade de compensação corresponde a uma atividade capaz de desfazer
os efeitos causados pelo subprocesso.
Este tipo de evento final é utilizado dentro de um subprocesso transacional,
para indicar a existência de um rollback no subprocesso. Caso este evento
seja disparado pelo fluxo de execução, o evento intermediário de
compensação anexado a fronteira do subprocesso será automaticamente
disparado.
R
eg
ra
Este tipo de evento é disparado quando uma determinada condição a
respeito do ambiente de execução do processo tornasse verdadeira. Fazendo
com que o processo se inicie.
Este tipo de evento é apenas utilizado para tratamento de exceção. A regra
corresponde a uma expressão que avalia algum dado em processamento,
caso a avaliação produza o valor verdade, o evento será disparado.
L in k
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Este tipo de evento é utilizado para ligar algum ponto no interior do
processo a outro processo de negócio.
M
úl
ti
pl
o
Este tipo de evento indica que existem múltiplas formas para iniciar um
processo, porém apenas uma delas será necessária. Bastando que um dos
possíveis eventos ocorra.
Semelhante ao evento inicial do tipo múltiplo, porém aplicado ao
interior de um processo.
Este tipo de evento indica que múltiplas conseqüências irão ocorrer ao
término de um processo. Como por exemplo, o envio simultâneo de várias
mensagens.
T
ér
m
in
o
Este tipo de evento indica o ponto final da execução de um processo.
Elementos gráficos do tipo decisão Descrição
Em um ponto de ramificação, seleciona especificamente um
fluxo de saída dentre as alternativas existentes. Em um ponto
de convergência, basta a execução completa de um braço de
entrada para que seja ativado o fluxo de saída.
Quando presente em uma ramificação, ativa todos os fluxos de
saída simultaneamente. Em um ponto de convergência de
fluxos, espera que todos os caminhos de entrada se
completem, antes de disparar o fluxo de saída.
Em seus fluxos de saída só são permitidos eventos ou tarefas
de recepção; o único fluxo ativado será aquele, cujo evento ou
recepção, ocorrer antes.
Este elemento indica um comportamento complexo de
ramificação ou convergência que não pode ser capturado por
outros tipos de desvio.
Elemento de ramificação, o gateway indica que um ou mais
fluxos serão ativados. Em um ponto de convergência de
fluxos, espera que todos os fluxos de entrada se ativem para
habilitar o fluxo de saída.
A cada ocorrência de um dos eventos subsequentes, inicia uma
nova instância do processo.
Na ocorrência de todos os eventos subsequentes, se cria uma
nova instância do processo.
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APÊNDICE D - Diagrama de Ishikawa utilizado na identificação dos problemas
Fonte: Elaborado pelo autor (2015), baseado em SCARTEZINI (2009, pp. 26-27).
DIAGRAMA DE CAUSA E EFEITO
ID do processo: FT001
Problema: Baixa eficácia no processo de suporte remoto
CATEGORIAS CAUSAS
1) Homem Equipe de suporte remoto baseada em colaboradores nível 1 e 2, normalmente
estagiários e terceirizados.
2) Materiais Não existe sistema em plataforma web e a maior parte das solicitações giram
em torno de serviços prestados apenas por especialistas.
3) Medidas Solicitações que poderiam ser atendidas em tempo real, terminam por ser
atendidas em até 48 horas.
4) Processo O processo de suporte remoto oferece poucos serviços e os atendentes não
possuem quase nenhuma autonomia.
5) Métodos O suporte é baseado apenas em informações e resulta em um elevado número
de encaminhamentos para o suporte de nível 3.
6) Ambiente Nenhum problema detectado.
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APÊNDICE E - Matriz GUT utilizada na análise das causas
Lista de causas G U T Pontuação (GxUxT) Prioridade
Não existe sistema em plataforma web e a maior parte das
solicitações giram em torno de serviços prestados apenas
por especialistas.
4 5 5 100 1
Solicitações que poderiam ser atendidas em tempo real,
terminam por ser atendidas em até 48 horas.
3 5 5 75 2
O suporte é baseado apenas em informações e resulta em
um elevado número de encaminhamentos para o suporte
de nível 3.
5 4 3 60 3
O processo de suporte remoto oferece poucos serviços e
os atendentes não possuem quase nenhuma autonomia.
5 4 2 40 4
Equipe de suporte remoto baseada em colaboradores nível
1 e 2, normalmente estagiários e terceirizados.
2 2 1 4 5
Matriz GUT - escala de valores
VALOR GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA
5 Extremamente grave Extremamente urgente Agravar rápido
4 Muito grave Muito urgente Piorar em curto prazo
3 Grave Urgente Piorar em médio prazo
2 Pouco grave Pouco urgente Piorar em longo prazo
1 Sem gravidade Sem urgência Sem tendência de piorar
G GRAVIDADE Impacto sobre serviços e clientes.
U URGÊNCIA Conceito relacionado ao tempo que se dispõe para o
tratamento da situação.
T TENDÊNCIA Potencial de piora do problema.
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APÊNDICE F - diagrama de votação de Pareto utilizado nas análises das soluções
ID do processo: FT001
Soluções propostas Avaliadores Soma Classificação
José Carlos Ohta Fernando Troncone Diego
Desenvolvimento de sistema
web.
X X X 3 1°
Treinamento da equipe de
suporte remoto.
X X 2 2°
Criar métrica para
atendimento de solicitações
nível 3.
X 1 3°
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Anexo I – MODELO DE DOCUMENTO UTILIZADO NO LEVANTAMENTO DOS
PROCESSOS EXISTENTES – PRIMEIRA PÁGINA
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Anexo II – MODELO DE DOCUMENTO UTILIZADO NO LEVANTAMENTO DOS
PROCESSOS EXISTENTES – SEGUNDA PÁGINA
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Anexo III – MODELO DE DOCUMENTO UTILIZADO NO LEVANTAMENTO DOS
PROCESSOS EXISTENTES – TERCEIRA PÁGINA
190
Anexo IV – MODELO DE QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO - PRIMEIRA PÁGINA
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Anexo V – MODELO DE QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO - SEGUNDA PÁGINA
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Anexo VI – MODELO DE QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO - TERCEIRA PÁGINA
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Anexo VII – MODELO DE QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO - QUARTA PÁGINA
194
Anexo VIII – MODELO DE QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO - QUINTA PÁGINA
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Anexo IX – MODELO DE QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO - SEXTA PÁGINA
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Anexo X – MODELO DE QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO - SÉTIMA PÁGINA
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Anexo XI – MODELO DO ROTEIRO DE ENTREVISTAS
Roteiro de entrevista semi-estruturada
Público-alvo: Servidores TAE que administram a plataforma VoIP nas Divisões de Tecnologia da Informação da
Universidade Federal de São Paulo. A identificação destes servidores foi obtida a partir das respostas do
questionário, precisamente as do item 2.13.
O objetivo desta entrevista é verificar a possível existência de comportamentos típicos de uma gestão orientada a
processos, no âmbito do sistema VoIP e Comunicação Digital da universidade. A percepção dos servidores em
relação ao sistema SAV também é objeto desta entrevista.
1) Na gestão por processos, existe um conceito chamado de Process Owners, ou donos do processo. Como
eles não tem autoridade formal sobre os atores sociais que atuam nos processos, não tem ascendência sobre
os mesmos: têm que negociar e exercer influência. Na sua opinião, você consegue identificar algum(s)
servidor(es) TAE com atuação semelhante a dono(s) do(s) processo(s) no caso específico do sistema VoIP e
Comunicação Digital?
2)Caso tenha apontado a existência de Process Owners, quem seria(m) estes(s) dono(s) de processo no
sistema VoIP e Comunicação Digital do ecossistema de T.I da universidade?
3)Novamente, em sua opinião, as ações destes donos de processos ultrapassam as barreiras hierárquicas e
funcionais da universidade e influenciam horizontalmente as decisões-chave relacionadas à plataforma VoIP
no campus onde atua?
4)Quantos servidores TAE atuam como administradores da plataforma VoIP na Divisão de T.I do seu campus?
5)O sistema de administração VoIP (SAV) foi desenvolvido pelo servidor TAE Sr. José Carlos Ohta -
atualmente chefe da Divisão de T.I do campus São Paulo, com contribuições posteriores do Sr. Caio
Bevilacqua,  e tem proporcionado ganhos significativos de eficiência e eficácia através da automação nos
processos de suporte VoIP. Atualmente, o sistema SAV é utilizado na administração de servidores SIP dos
seguintes campi/unidades: campus São Paulo, reitoria, HU e unidade Santo Amaro. Em breve também
poderá ser implantado nos campi Guarulhos e Baixada Santista. Você já havia ouvido falar sobre este
sistema ?
6)Em sua opinião, acredita que o sistema SAV trará ganhos expressivos na Divisão de T.I do seu campus,
habilitando a equipe de servidores e de suporte (terceirizados, estagiários) a realizarem a maioria das
operações atualmente restritas apenas aos administradores nível 3 do VoIP atualmente?
7)Com o sistema SAV implantado no seu(s) campus(i), qual seria o quantitativo de servidores e/ou equipe de
suporte (terceirizados, estagiários) aptos a realizarem serviços como: alteração de dados cadastrais,
alteração de número de ramal (novo número), alteração do nível de privilégio para realização de chamadas
(ramal, externa, DDD, DDI), cadastramento de novo terminal VoIP,  migração de terminal VoIP para novo
campus/unidade, provisionamento de terminal VoIP e substituição de terminal VoIP (alteração de MAC
address)?
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Anexo XII - ORGANOGRAMA ATUAL DA REITORIA
Fonte: Portal da Reitoria, disponível em http://www2.unifesp.br/relatoriogestao/organograma/image/
image_view_full screen.
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Anexo XIII - ORGANOGRAMA ATUAL DO CAMPUS SÃO PAULO
Fonte: Portal do Departamento de Administração do campus São Paulo, disponível em http://www.unifesp.br/
campus/sao/index.php/sobre-o-campus/separador-sobre/diretoria-administrativa/organograma.
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Anexo XIV - PORTARIA DE CRIAÇÃO DAS DIVISÕES DE T.I NOS CAMPI
UNIFESP
Fonte: Portal do Departamento de Recursos Humanos da Reitoria. Disponível em http://www.portaldrh.
unifesp.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1678.
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ANEXO XV – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) -
PRIMEIRA PÁGINA
Fonte: Elaborado pelo autor.
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ANEXO XVI – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) -
SEGUNDA PÁGINA
Fonte: Elaborado pelo autor.
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ANEXO XVII – TERMO DE ANUÊNCIA PARA PESQUISA NA SEÇÃO VOIP E
COMUNICAÇÃO DIGITAL
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ANEXO XVIII – TERMO DE ANUÊNCIA PARA PESQUISA NA DIVISÃO DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CAMPUS SÃO PAULO
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ANEXO XIX – TERMO DE ANUÊNCIA PARA PESQUISA NO DEPARTAMENTO DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NA REITORIA
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ANEXO XX – PORTARIA DE CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE ELABORAÇÃO
DO REGIMENTO E ORGANOGRAMA DA SUPERINTENDÊNCIA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - STI.
